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GP Mulheres em Ação:  Evento beneficente
comemora Dia Internacional da Mulher

As corridas de kart das mulheres são sempre competitivas

Um evento feito por mu-
lheres para mulheres, com ca-
ráter beneficente, vai marcar o
Dia Internacional da Mulher. O
GP Mulheres em Ação será
uma corrida de kart no Kartó-
dromo Ayrton Senna, em Inter-
lagos (SP/SP), a partir das 21
horas de 8 de março, que pre-
tende angariar doações para o
Hospital AC Camargo, com
apoio institucional do Rotary
Club e do Lions Club.

“Pretendemos reunir cerca
de 60 mulheres em divertidas
corridas de kart para fazer o
bem”, comenta a empresária
Rita Sanches, organizadora e
promotora do evento.

O evento será uma reunião
de mulheres ativas e ousadas,
que além de seus afazeres pro-
fissionais e familiares, prati-

cam esportes, inclusive radicais
como é o kartismo, e ainda en-
contram tempo e disponibilida-
de para ações sociais. O GP Mu-
lheres em Ação vai receber doa-
ções de sabonetes, brincos e
acessórios, hidratantes, protetor
solar, esmaltes, maquiagem em
geral, turbantes, que se juntarão
a parte da renda levantada com as
inscrições para reverter para o
hospital especializado no trata-
mento de câncer.

As duas corridas programa-
das serão respectivamente para
mulheres sem ou com pouca ex-
periência no kartismo e a outra
para pilotas profissionais ou
amadoras com muita experiên-
cia. E todas sairão com vários
brindes como kits da Giovanna
Baby, mudas de plantas, kits com
cremes e álcool em gel, e con-

correrão a sorteio como sessões
de peeling, sessões de drenagem
linfática com endermoterapia,
protetor bucal, kits de cerveja
artesanal, lavagem e higienização

de carro, cursos de violão, entra-
das na casa noturna The History,
voucher para quadra de beach tê-
nis/volei. As vencedoras de cada
corrida levarão como prêmio

macacão personalizado Go BS,
sapatilhas Corsa, luvas DKR,
protetor de costela DKR, ins-
crição gratuita para corrida de
kart e todas as 12 pilotas que
subirem no pódio receberão
vasos de orquídeas.

“Estamos recebendo adesão
de várias empresas e até o dia
8 de março certamente tere-
mos mais prêmios e itens para
sorteio entre as mulheres par-
ticipantes. Com certeza tere-
mos grids cheios”, comemora
Rita Sanches.

O custo da inscrição é de
R$ 170 e parte deste valor será
usado para montar kits para
doação ao Hospital AC Camar-
go.

Instagram: @gpmulherese-
macao; Contato: Rita Sanches
– (11) 99775.5969
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26ª Maratona Internacional de São Paulo
terá largada e chegada no Ibirapuera

A Maratona Internacional
de São Paulo, uma das maiores
disputas do país, ficou ausente
do calendário por dois anos em
razão das limitações da pande-
mia da Covid-19. Mas ela está
de volta e sua 26ª edição, com
provas de 42 km, 21 km e 5 km,
será no dia 10 de abril, com no-
vidades: a principal delas é que
o evento retorna ao seu tradici-
onal trajeto e terá todas as lar-
gadas e chegadas no Ibirapuera.
A 26ª Maratona Internacional de
São Paulo ainda terá transmis-
são ao vivo no Youtube.

O retorno ao percurso tra-
dicional foi possível após a li-
beração do trajeto pelos ór-

gãos competentes, o que facili-
tará a logística de acesso para os
participantes, e voltará a ser mais
rápida, evitando as subidas da 23
de Maio e Elevado (Minhocão).
Vale destacar que a 26ª Marato-
na Internacional de São Paulo
será participativa para celebrar a
retomada dos importantes even-
tos de corrida de rua do país.

As inscrições seguem aber-
tas e entram na reta final nos pró-
ximos dias. Elas poderão ser fei-
tas no site oficial da prova,
www.maratonadesaopaulo.com.br,
no qual estarão à disposição to-
das as informações sobre prazos
e valores. Já a entrega do kit e
do chip será realizada no Shop-

ping Light, nos dias 6, 7 e 8 de
abril, das 10h30 às 20h, e no dia
9 de abril, das 10h30 às 17h30.

Para a retirada do kit, os cor-
redores deverão apresentar car-
teira ou comprovante de vacina-
ção completa contra a Covid-19,
impressa ou digital no formulá-
rio oficial do SUS ou governo de
sua cidade ou seu país, de acordo
com o Decreto Nº 60989 da Pre-
feitura da Cidade de São Paulo,
no mínimo duas horas antes do
início da entrega de kit. Não ha-
verá entrega de kit no dia da com-
petição e nem após a mesma.

Para a maratona a programação
será a seguinte: 1ª onda – 6h10, Ca-
tegoria Cadeirantes; 2ª onda – 6h15,

Categorias Elite A/B, masculino e
feminino. A partir daí serão três on-
das: 3ª onda – a partir 6h20min; 4ª
onda – a partir das 6h25; 5ª onda – a
partir das 6h30. Detalhes sobre a
composição de cada onda estão dis-
poníveis no site oficial.

A 26ª Maratona Internacional
de São Paulo – Special Edition é
uma realização e organização da
Yescom, com patrocínio de
Comgas, Olympikus, NewOn,
Assaí, Smart Fit, Dois Cunhados e

Itambé, e patrocínio especial de
You Mercados Esportes, 3 Cora-
ções, Adria e Powerade. O apoio
é de Cosan, Montevérgine, Atrio,
Rikan, Movimento Plástico Trans-
forma, Bioleve, Bendita Cânfora
e Shopping Light. A supervisão téc-
nica é da CBAt, FPA e World Ath-
letics e o apoio especial da Pre-
feitura da Cidade São Paulo e Go-
verno do Estado de São Paulo.
Mais informações no site oficial,
www.maratonadesaopaulo.com.br

Otan afirma
que Rússia
pretende

derrubar o
governo da

Ucrânia
O secretário-geral da Or-

ganização do Tratado do
Atlântico Norte (Otan), Jens
Stoltenberg, afirmou na sex-
ta-feira (25) que o avanço
das tropas do exército russo
em direção a Kiev, capital da
Ucrânia, tem como objetivo
remover o presidente eleito
democraticamente e mudar o
governo na Ucrânia.

“O povo russo tem que
saber que a guerra contra a
Ucrânia não vai tornar a
Rússia  mais  segura nem
vai fazer o país ser mais
respeitado no mundo”, dis-
se Stoltenberg, que reafir-
mou total apoio da Otan à
Ucrânia.

O secretário-geral da ali-
ança militar disse ainda que
Rússia e Belarus terão de pa-
gar por suas ações. “Rússia
como invasor e Belarus
como facilitador”. Belarus
tem fronteira ao Norte com
a Ucrânia e mísseis e tan-
ques russos têm invadido a
Ucrânia vindo de Belarus.

Stoltenberg afirmou que
a Otan fortaleceu sua capa-
cidade de defesa, tem ati-
vado os planos de defesa
de seus aliados e mobiliza-
do elementos da força de
resposta para mar, terra e
ar.  “Os Estados Unidos,
Canadá e aliados europeus
já mobil izaram milhares
de soldados para a parte les-
te da aliança”.

Stoltenberg avalia que a
decisão do presidente russo
de levar adiante a agressão
contra a Ucrânia é um erro
terrível do ponto de vista es-
tratégico e que a Rússia vai
pagar um preço muito alto
nos próximos anos. “Otan e
União Europeia já adotaram
sanções significativas e nos-
sos parceiros ao redor do
mundo estão se unindo a
nós”, disse.

O representante da Otan
disse ainda que as forças
ucranianas estão lutando de
forma corajosa e provocan-
do perdas do lado russo.

Ele reforçou ainda o
apoio militar, financeiro e
de defesa cibernética da
Otan à Ucrânia. (Agencia
Brasil)

As contas públicas do país
registraram um superávit pri-
mário recorde em janeiro, in-
formou  o Banco Central (BC).
O montante, maior de toda a
série histórica, foi de R$ 101,8
bilhões, ante superávit primá-
rio de R$ 58,4 bilhões em ja-
neiro de 2021. Nos doze me-
ses encerrados em janeiro, o
superávit primário do setor
público consolidado atingiu R$
108,2 bilhões, equivalente a
1,23% do Produto Interno
Bruto (PIB).

Os dados estão no relató-
rio de estatísticas fiscais do BC.

Segundo o banco, no mês de
janeiro, o resultado do superá-
vit primário do setor público
consolidado foi de R$ 77,4 bi-
lhões para o Governo Central
(Previdência, Banco Central e
Tesouro Nacional); R$ 20 bi-
lhões para estados e municípi-
os e R$ 4,4 bilhões para as
empresas estatais.

O resultado primário é for-
mado pelas receitas menos os
gastos com juros, sem conside-
rar o pagamento de juros da dí-
vida pública. Assim, quando as
receitas superam as despesas, há
superávit primário.    Página 3
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Ocupação de leitos para
covid-19 foi de 61%

em janeiro

Banco do Brasil enviará
informe do IR pelo WhatsApp

A Agência Nacional de Saú-
de Suplementar (ANS) divul-
gou na sexta-feira (25) a edi-
ção de fevereiro do Boletim
Covid-19, com dados sobre o
comportamento do setor de
planos de saúde durante a pan-
demia de covid-19. O levanta-

SP amplia força-tarefa do
Corpo de Bombeiros nas
buscas em Petrópolis (RJ)

mento trouxe dados atualizados
até janeiro de 2022.

A proporção de leitos desti-
nados para atendimento à covid-
19 nos hospitais da amostra vol-
tou a crescer, interrompendo a
tendência de queda observada
desde abril de 2021.    Página 4
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A Prefeitura de São Paulo,
por meio da Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento e Assis-
tência Social (SMADS), lançou
na sexta-feira (25) a campanha
contra a exploração sexual e tra-
balho infantil no Carnaval 2022.
O objetivo é fortalecer a cons-
cientização, disseminar o mai-
or número de informações e in-
centivar a denúncia.

No período que compreen-
de às festividades de Carnaval,
quando as pessoas, em geral,
estão aproveitando a maior e
mais tradicional festa popular do
Brasil, cresce a preocupação
com condutas criminosas que se
tornam mais frequentes, especi-
almente, nesta época do ano: a
exploração sexual de crianças e
adolescentes e as práticas de tra-
balho infantil. Os dois crimes,
estatisticamente, ocorrem com
maior frequência durante as fes-
tas dos foliões.

Com o tema  “Lembrar é
Combater”, a campanha promo-
vida para o Carnaval 2022, em

parceria com a Comissão Mu-
nicipal de Enfrentamento à Vio-
lência, Abuso e Exploração Se-
xual de Crianças e Adolescentes
(CMESCA) e a Comissão Mu-
nicipal de Erradicação do Traba-
lho Infantil (CMETI), quer cha-
mar a atenção para crimes que
pouco são lembrados em perío-
dos de festas como o Carnaval.
Com início nesta sexta-feira
(25), a campanha segue até o
próximo dia 1° de março.

Neste ano, a Prefeitura de
São Paulo decidiu restringir as
atividades no Carnaval, em vir-
tude da nova onda de contami-
nações por Covid-19, impulsi-
onada pela chegada da nova va-
riante Ômicron. De 26 de fe-
vereiro a 1° de março estão
proibidos os tradicionais blo-
cos de rua – que levam multi-
dões às ruas da capital-, e os
tradicionais desfiles de escolas
de samba no sambódromo do
Anhembi.

Apesar do cenário mais res-
tritivo, não se deve medir es-

forços quando o assunto é o en-
frentamento da exploração se-
xual e o combate ao trabalho
infantil. As denúncias podem
ser feitas por meio dos canais
Disque 156 ou do Conselho
Tutelar do território.

Trabalho Infantil
De acordo com dados do

Ministério Público do Trabalho
(MPT), no último Carnaval an-
tes do período pandêmico, em
2020, os registros de trabalho
infantil cresceram quase 40%
em todo país. Como se sabe,
neste período em que ocorre a
maior festa popular do país, o
número de pessoas nas ruas,
bem como de turistas que visi-
tam o Brasil, aumenta de maneira
significativa.

Dados revelados pelo Obser-
vatório do Turismo da Prefeitu-
ra Municipal de São Paulo, por
exemplo, indicaram que o públi-
co do Carnaval 2020 girou em
torno de 15 milhões de pesso-
as, sendo que, deste total,
73,6% eram da capital e 26,4%
eram turistas do Brasil e de ou-
tros países.

Neste cenário, atividades
como a de vendedor ambulante,
catador de objetos recicláveis,
guardador de carros, malabares
em semáforos, entre outras, são
desempenhadas por crianças e

adolescentes, em meio a alegria
dos foliões. O combate a este
tipo de prática pode ser ainda
mais efetivo se contar com o
esforço coletivo, ou seja, a par-
ticipação da sociedade é funda-
mental para que crimes como
estes possam ser denunciados.

Cabe ressaltar que é consi-
derado trabalho infantil toda for-
ma de atividade econômica ou
de sobrevivência, com ou sem
finalidade de lucro, remunerada
ou não, exercidas por crianças e
adolescentes que estão abaixo
da idade mínima definida por
lei. A legislação brasileira
proíbe que menores de 16
anos trabalhem, exceto na
condição de aprendizes, com
idades entre 14 e 16 anos. Já
para quem tem de 16 a 18
anos, o trabalho é permitido
desde que não se submetam a
situações de risco, tais como
insalubridade, perigo, noturno
(22h a 05h) ou prejuízo à for-
mação moral e psíquica.

Exploração Sexual
O crime de exploração sexu-

al de crianças e adolescentes é
uma das ações mais cruéis que
existem na sociedade, em que a
condição de vulnerabilidade de
menores é usada a fim de se vi-
olar os seus direitos. A cidade
de São Paulo, por meio da Co-

missão Municipal de Enfrenta-
mento à Violência, Abuso e Ex-
ploração Sexual de Crianças e
Adolescentes (CMESCA), cria-
da pelo Decreto nº 48.358, de
17/05/2007 e alterada pelo De-
creto nº 57.992, de 23/11/2017,
realiza ações e campanhas dire-
cionadas ao enfrentamento da
exploração sexual de crianças e
adolescentes.

A CMESCA está sob a coor-
denação da SMADS e tem como
objetivo mobilizar e articular
os setores do governo e da so-
ciedade civil acerca da violên-
cia, abuso e exploração sexu-
al de menores, previstos no
Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA), bem como
conscientizar as pessoas so-
bre a importância de combater
o trabalho infantil.

O colegiado, em conjunto
com a Comissão Municipal de
Enfrentamento ao Trabalho In-
fantil (CMETI), tem como foco
a exploração sexual, uma das pi-
ores formas do trabalho infan-
til, segundo o Decreto Federal
Nº 6.481 de 12 de Junho de
2008, que regulamenta os arti-
gos 3º, alínea d, e o 4º da Con-
venção 182 da Organização In-
ternacional do Trabalho (OIT),
ao tratar da proibição das piores
formas de trabalho infantil e
consequente ação para sua eli-

minação.

SEAS
Os Serviços Especializados

de Abordagem Social (SEAS)
têm por atribuição fazer aborda-
gens a crianças e adolescentes
em situação de rua e que estão
enfrentando diferentes formas
de violação de direitos, como
o trabalho infantil, encami-
nhando-os para a rede de pro-
teção social para vinculação
como público prioritário nos
serviços de convivência e for-
talecimento de vínculos da
Proteção Social Básica, de-
senvolvimento de trabalho so-
cial com as famílias e inserção
em programas de transferência
de renda.

A criação de vínculos acon-
tece a partir da aproximação gra-
dativa e construção de relação de
confiança. Nessas abordagens,
os orientadores socioeducati-
vos preenchem o Instrumental
de Identificação da criança e
adolescente, que é direciona-
do aos Centros de Referência
Especializados de Assistência
Social (CREAS) para os enca-
minhamentos.

A SMADS conta com 54
Centros de Referência de Assis-
tência Social (CRAS) e 30 CRE-
AS, que são as portas de entrada
para a rede socioassistencial.

Programa Nascentes registra plantio
de mais de 850 mil mudas em janeiro

O programa Nascentes, sob
coordenação da Secretaria de In-
fraestrutura e Meio Ambiente de
São Paulo, a SIMA, registra o
plantio de 858 mil e 505 mudas
somente durante o mês de janei-
ro de 2022. O número correspon-
de a 515 hectares, o equivalente
a 35 mil campos de futebol.

A restauração no estado de
São Paulo é acompanhada pelo
Nascentes desde 2015 e até ago-
ra já foram plantados 25 mil 444
hectares, com número aproxi-
mado de mais de 42 milhões de
mudas. Entre as espécies nativas
plantadas estão cedros, juçaras,
ipês, jequitibás e louros.

O principal objetivo do Pro-
grama é a mobilização no Estado
de São Paulo em prol da restaura-
ção ecológica que protege o solo,
conserva a produção hídrica e pro-
move a biodiversidade, devolven-
do ao território a melhoria da qua-
lidade de vida da população.

A iniciativa agiliza a restau-
ração ambiental em mais de 479
municípios e para isso une es-
pecialistas em restauração eco-

lógica, empreendedores com
obrigações ambientais e donos
de áreas a serem recuperadas.

Entre as motivações para res-
tauração ambiental estão a deci-
são judicial, conversão de mul-
tas, reparação de danos, além das
exigências da Cetesb e de pro-
jetos com financiamento públi-
co. Do total de áreas em recu-
peração em São Paulo, mais de
5 mil hectares dizem respeito a
projetos voluntários.

Lançado em 3 de junho de
2015, o programa é composto
por uma Comissão Interna, for-
mada por membros do Sistema
Ambiental Paulista. A Comissão
Interna se reúne a cada 15 dias na
SIMA e conta com a participação
de representantes das Diretorias
de Controle e de Impacto da CE-
TESB, da Fundação Florestal e da
Coordenadoria de Fiscalização e
Biodiversidade (CFB).

Ao funcionar como um arti-
culador entre as diversas partes
interessadas em projetos, o Pro-
grama disponibiliza em seu site
uma prateleira de projetos. A lis-

ta contempla iniciativas de res-
tauração ecológica aprovadas
pela Comissão Interna, com lo-
cal e estratégia definidos e anu-
ência do proprietário. Os planos
são propostos por ONGs e em-
presas que atuam no ramo. Já
foram aprovados 110 projetos
em propriedades privadas e tam-
bém em Unidades de Conserva-
ção, dos quais foram contrata-
dos 47, em um total de 1.724
hectares.

A maior parte dos projetos é
de alta e muito alta prioridade
para restauração ecológica, e
estão localizados na bacia do Pi-
racicaba/Capivari/Jundiaí. Vale
ressaltar que, ao contratar ou pro-
por um projeto, os financiadores
podem, ainda, conquistar o Cer-
tificado e o Selo de Parceiro do
Programa Nascentes, o que per-
mite que associem suas marcas
a esta iniciativa benéfica para
toda a sociedade.

O Banco de Áreas reúne as
APPs desprovidas de vegetação
em áreas públicas e privadas dis-
poníveis para restauração. Esses

locais foram disponibilizados
por meio de declaração feita no
Cadastro Ambiental Rural (CAR)
ou diretamente pelo órgão res-
ponsável por elas: Fundação Ins-
tituto de Terras do estado de São
Paulo – ITESP (no caso de as-
sentamentos rurais) e Fundação
Florestal (no caso de Unidades
de Conservação estaduais).
Como resultado da parceria en-
tre o Programa Nascentes e
ITESP, já foram autorizadas a
restauração ecológica de
796,64 hectares.
https:/ /www.infraestrutura
meioambiente.sp.gov.br/progra-
manascentes/banco-de-areas/

A partir da publicação da Re-
solução SMA nº 51/2016, mul-
tas administrativas podem ser
convertidas em serviços ambi-
entais por meio de projetos de
restauração ecológica no âmbi-
to do Programa Nascentes, com
procedimento mais direto e
simples desde 2020. Houve a
intenção de conversão de 267 ha,
correspondente a mais de 14
milhões de reais.

SP amplia força-tarefa do Corpo de
Bombeiros nas buscas em Petrópolis (RJ)

O Governo de São Paulo en-
viou, na sexta-feira (25), uma nova
equipe do Corpo de Bombeiros
para ampliar a força-tarefa paulis-
ta que está auxiliando nas buscas
por vítimas das fortes chuvas que
têm caído em Petrópolis, na re-
gião serrana do Rio de Janeiro. Ao
todo, 24 militares partiram rumo
ao estado vizinho para auxiliar nas
atividades de buscas.

A maior parte do grupo – 20
bombeiros militares – faz o des-
locamento por via terrestre. A

primeira equipe, com oito pro-
fissionais, saiu da capital paulis-
ta às 7h. Em Guaratinguetá, eles
se reuniram com outros 12
bombeiros da região do Vale do
Paraíba e seguiram para Petró-
polis. A previsão é que ambas as
equipes cheguem ao local dos
trabalhos no meio da tarde.

Além deles, o Comando de
Aviação da Polícia Militar (Ca-
vPM) enviou uma equipe com dois
cães farejadores, com seus respec-
tivos guias, e mais dois bombeiros.

O embarque foi realizado nesta
sexta-feira (25), às 8h10, no han-
gar da Polícia Militar, no aeropor-
to do Campo de Marte, na zona
norte da Capital paulista. Essa equi-
pe substituirá os policiais paulis-
tas que estão no estado vizinho des-
de o último dia 18.

Os bombeiros e cães de São
Paulo têm contribuído significa-
tivamente com as buscas em Pe-
trópolis, como ocorreu na tarde
de sábado (19). Na ocasião, a ca-
dela Cleo, especialista no traba-

lho de buscas de pessoas com vida
e de cadáveres, indicou um local
de interesse onde foram locali-
zados dois corpos de vítimas,
aparentemente de crianças.

Essa não é a primeira vez que
o Estado de São Paulo auxilia
outras unidades federativas em
situações como essa. Em de-
zembro do ano passado, por
exemplo, uma força-tarefa foi
encaminhada a Bahia para auxi-
liar as vítimas das chuvas que
atingiram o estado

Novotec Expresso prorroga inscrições
 para cursos de qualificação profissional

Foram prorrogadas até quar-
ta-feira (2) as inscrições para
mais de 40 mil vagas em 38 cur-
sos de qualificação profissional
do Novotec Expresso em todas
as regiões do Estado. O progra-
ma é uma iniciativa do Governo
do Estado de São Paulo, por in-
termédio da Secretaria de Desen-
volvimento Econômico, em par-
ceria com a Secretaria da Educa-
ção e o Centro Paula Souza
(CPS), instituição responsável
pelas Escolas Técnicas (Etecs) e
Faculdades de Tecnologia (Fa-
tecs) estaduais. Os interessados
podem se inscrever gratuitamente
pelo site www.novotec.sp.gov.br.

O Novotec Expresso, uma

das modalidades do programa
Novotec, disponibiliza cursos
de qualificação profissional, no
contraturno, para jovens de até 24
anos. Com duração de 120 horas,
as capacitações são oferecidas
com o apoio de Etecs, Fatecs e
outras instituições. São 38 opções
em áreas como Gestão e Negóci-
os, Meio Ambiente, Produção
Cultural e Design, e Tecnologia da
Informação e Comunicação. As
aulas ocorrem em formato pre-
sencial ou remoto, conforme dis-
ponibilidade local e escolha do
participante. Os cursos têm pre-
visão de início em março.

Podem se candidatar a uma
vaga, jovens entre 14 e 24 anos,

com Ensino Fundamental com-
pleto. É importante ficar atento
aos critérios de classificação
utilizados para selecionar os alu-
nos quando há mais inscritos que
vagas. O programa não utiliza
exame de seleção e tem como
premissa a paridade de gênero
dentro das turmas. A prioridade
são estudantes matriculados no
Ensino Médio da rede estadual
e das Etecs.

Ao acessar o site, basta fa-
zer um cadastro simples e sele-
cionar o município de interesse
para verificar quais cursos estão
disponíveis. A comunicação com
os inscritos é feita pelo e-mail
cadastrado na hora da inscrição.

Estudantes matriculados no
Ensino Médio da Secretaria da
Educação e do CPS terão direi-
to a um auxílio de até R$ 600,
dividido em quatro parcelas
mensais, ao longo do curso. Os
jovens elegíveis não podem ser
beneficiários de seguro-desem-
prego. Para quem tem 14 e 15
anos, é necessário comprovar
renda familiar de até três salári-
os mínimos e indicar um res-
ponsável legal. O pagamento
terá início em abril e será feito
por intermédio do portal Bolsa
do Povo, com cartão magnético
ou voucher, que o aluno usará
para sacar o valor em caixas ele-
trônicos.

CÂMARA (São Paulo)
Batalhas e guerras diárias dos(as) vereadores(as) são es-

colas de política sobre a 1ª das vítimas dos embates políticos
: a verdade

.
PREFEITURA (São Paulo)
Batalhas e guerras do então vereador Ricardo Nunes fo-

ram escolas de política sobre a 1ª vítima dos embates políti-
cos : a verdade

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Batalhas e guerras dos(as) deputados(as) são escolas de

política sobre a 1ª das vítimas dos embates políticos diários :
a verdade

.
GOVERNO (São Paulo)
Batalhas e guerras do então prefeito paulistano Doria fo-

ram escolas de política sobre a 1ª vítima dos embates políti-
cos : a verdade

.
CONGRESSO (Brasil)
Batalhas e guerras de deputados(as) e senadores(as) são

escolas de política sobre a 1ª vítima dos embates políticos : a
verdade

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
O Exército e ser ex-deputado federal foram escolas de

política do Bolsonaro sobre a 1ª vítima dos embates políti-
cos : a verdade

.
PARTIDOS (Brasil)
Batalhas e guerras de donos e sócios dos partidos foram

escolas de política sobre a 1ª vítima dos embates políticos : a
verdade

 .
HISTÓRIAS (Brasil)
Bastaram 3 dias de invasão da Russia de Putin à Ucrânia

pra demonstrar que o Vaticano, a ONU e a OTAN faliram no
Século 20 ...

.
ANO 30
Cesar Neto é jornalista e colunista de política na impren-

sa (Brasil) desde 1992. A coluna diária - cesarneto.com - vi-
rou referência da liberdade possível. Recebeu Medalha An-
chieta (Câmara paulistana) e Colar de Honra ao Mérito (As-
sembleia paulista)

.
Email  cesar@cesarneto.com - Twitter  @cesarnetoreal



Contas públicas fecham janeiro
com superávit de R$ 101,8 bilhões
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Presidente russo acusa
Ucrânia de planejar genocídio

O presidente russo Vladimir Putin deu uma declaração na sexta-
feira (25) em que afirmou ter informações confirmadas de que “há
armas pesadas e sistemas fortes em cidades grandes, como em Kiev,
que planejam atuar em oposição às forças russas, agindo como agem
os terroristas em todas as partes do mundo, para depois culpar a Rús-
sia pelas mortes de civis”.

Putin disse que o confronto acontece principalmente por conta da
atuação dos americanos. Ele afirma também que o governo da Ucrâ-
nia é neonazista e comete genocídio contra a própria população.

Antonio Barbosa, professor de História da Universidade de Bra-
sília (UnB), afirma que há dois aspectos a serem considerados nessa
questão. O primeiro deles é que, independentemente de qual seja o
governo de um país, nenhum outro está autorizado, pelo Direito Inter-
nacional e pelas normas mais elementares de civilização, a invadi-lo.
“O que Putin fez foi uma agressão e ela é rechaçada pelo pensamento
democrático da maioria da população mundial”.

O segundo aspecto é que, independentemente de quem esteja no
governo da Ucrânia, trata-se de um governo eleito. “Na verdade, ele,
Volodymyr Zelensky, presidente ucraniano, substitui um governo que
era francamente aliado de Putin e, na verdade, procura reafirmar a
soberania, a independência do seu país. Que é um governo dominado
por direitistas radicais não há dúvida alguma, mas isso não dá a nin-
guém o direito de invadir o país, sobretudo porque essa agressão sig-
nifica a morte de milhares de civis que nada têm com isso”.

Putin disse ainda que gostaria de se dirigir às forças ucranianas
“para que atuem por vocês mesmos, que é melhor do que atuar com
essas pessoas que fizeram a Ucrânia refém”. O presidente russo su-
geriu, portanto, que o exército ucraniano tome o poder e deponha o
presidente eleito, Volodymyr Zelensky.

O mandatário russo parabenizou, ainda, as forças armadas russas
que, segundo ele, “atuam de forma profissional e têm realizado sua
missão com grande êxito e cumprido com os interesses do nosso
país, da nossa nação”.

Otan
Maria Zakharova, porta voz do Ministério das Relações Exterio-

res da Rússia, criticou hoje a Organização do Tratado do Atlântico
Norte (Otan) por não ter cumprido com o compromisso de não ex-
pandir em direção ao Leste europeu.

“Há uma amnésia imensa coletiva. Em negociações na década de
1990 há registros na imprensa de que não havia intenções de a Otan
aumentar para o leste, para além do Rio Elba, que não entrariam ou-
tros membros. Desde então aceitou 14 estados. Quando dizem que
nós mentimos, eles é que mentem. Quando falam que não fazem pro-
messas, sim, estão avançando no sentido oriental, no sentido leste.
Vimos documentos, com reuniões, briefings. Membros da Otan se
contradizem, tentam se esconder e achar justificativas”, afirmou a
porta-voz russa.

Uma das principais causas do conflito entre Rússia e Ucrânia se-
ria justamente uma possível entrada da Ucrânia na aliança militar. Outra
razão seria a vontade russa de desmilitarizar o país vizinho e depor o
atual presidente, colocando em seu lugar um líder pró-Moscou.

Provocação
Antonio Barbosa afirma que em uma guerra, e nessa em particu-

lar, nenhum dos lados é inocente e que os Estados Unidos e a Otan
erraram de forma violenta ao estender a sua atuação por todo o leste
europeu, chegando às fronteiras da Rússia.

“Isso é uma provocação e fatalmente receberia uma resposta à
altura. Agora, independentemente disso, a invasão da Ucrânia pelas
tropas russas é um ato de agressão politicamente inaceitável e moral-
mente incompreensível”.

A porta-voz do governo russo disse ainda que lamenta que “o
regime de Kiev tenha escolhido essa linha de romper a relação
com a Rússia e com tudo que tivesse a ver com a Rússia. Espera-
mos que a história julgue isso de forma adequada. E acreditamos
na sabedoria das nações russa e ucraniana, que por séculos vive-
ram em harmonia. Vamos mostrar que o nosso elo é mais forte
do que essa política de ódio”.

Maria Zakharova declarou que a Rússia tentou, durante se-
manas, diálogos para resolver o conflito no Leste ucraniano, mas
“parece que foi construída pela Ucrânia uma parede, e não pela
Rússia”. (Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

As contas públicas do país
registraram um superávit primá-
rio recorde em janeiro, infor-
mou  o Banco Central (BC). O
montante, maior de toda a série
histórica, foi de R$ 101,8 bi-
lhões, ante superávit primário de
R$ 58,4 bilhões em janeiro de
2021. Nos doze meses encerra-
dos em janeiro, o superávit pri-
mário do setor público consoli-
dado atingiu R$ 108,2 bilhões,
equivalente a 1,23% do Produ-
to Interno Bruto (PIB).

Os dados estão no relatório
de estatísticas fiscais do BC. Se-
gundo o banco, no mês de janei-
ro, o resultado do superávit pri-
mário do setor público consoli-
dado foi de R$ 77,4 bilhões para
o Governo Central (Previdência,
Banco Central e Tesouro Naci-
onal); R$ 20 bilhões para esta-

dos e municípios e R$ 4,4 bi-
lhões para as empresas estatais.

O resultado primário é for-
mado pelas receitas menos os
gastos com juros, sem conside-
rar o pagamento de juros da dí-
vida pública. Assim, quando as
receitas superam as despesas, há
superávit primário.

Juros
Os juros nominais do setor

público consolidado atingiram
R$ 17,8 bilhões em janeiro,
frente a R$ 40,4 bilhões em ja-
neiro de 2021. De acordo com
o BC, o resultado das operações
de swap cambial contribuiu para
essa redução.

O swap cambial é a venda de
dólares no mercado futuro. Os
resultados dessas operações são
transferidos para o pagamento

dos juros da dívida pública, como
receita, quando há ganhos, e como
despesa, quando há perdas.

No período, essas operações
resultaram em um ganho de R$
31,9 bilhões em janeiro de 2022
ante perda de R$ 16,3 bilhões
em janeiro de 2021.

No acumulado em doze me-
ses, os juros nominais alcança-
ram R$ 425,7 bilhões (4,86%
do PIB) em janeiro de 2022,
comparativamente a R$ 315,7
bilhões (4,2% do PIB) nos doze
meses até janeiro de 2021.

O BC informou ainda que o
resultado nominal do setor pú-
blico consolidado, que inclui o
resultado primário e os juros
nominais apropriados, foi supe-
ravitário em R$ 84,1 bilhões em
janeiro. No acumulado em doze
meses, o déficit nominal alcan-

çou R$ 317,5 bilhões (3,62%
do PIB), ante déficit nominal de
R$ 383,7 bilhões (4,42% do
PIB) em dezembro de 2021.

Dívida pública
A dívida líquida do setor pú-

blico (balanço entre o total de
créditos e débitos dos governos
federal, estaduais e municipais)
fechou janeiro em R$ 5 trilhões,
o que corresponde a 56,6% do
PIB, uma redução de 0,6 ponto
percentual do PIB no mês.

Já a dívida bruta do governo
geral (DBGG) – que contabiliza
apenas os passivos dos governos
federal, estaduais e municipais
– chegou a R$ 7 trilhões ou
79,6% do PIB. Uma redução de
0,7 ponto percentual do PIB em
relação ao mês anterior. (Agen-
cia Brasil)

Os clientes pessoas físicas
do Banco do Brasil contam com
um canal a mais para pedirem o
informe de rendimentos do Im-
posto de Renda. A instituição fi-
nanceira tornou-se a primeira do
país a fornecer o documento
pelo aplicativo Whatsapp.

Para pedir o documento, bas-
ta o correntista enviar a mensa-
gem “quero meu informe de ren-
dimentos” para o número (61)
4004-0001. O assistente virtu-
al fará a identificação do clien-
te e enviará o documento em
formato PDF. O cliente ainda

Banco do Brasil enviará
informe do IR pelo WhatsApp

poderá encaminhar o arquivo
para o seu contador ou para ou-
tra pessoa.

Segundo o Banco do Brasil,
a novidade mantém a instituição
na vanguarda de soluções finan-
ceiras pelo WhatsApp. O banco
foi o primeiro a usar o aplicati-
vo de mensagens para oferecer
serviços Pix, entendimento de
mensagens de voz, assistente
virtual especializado em pesso-
as jurídicas, renegociação de
dívidas sem interação humana,
serviços de INSS e de cobrança
bancária. (Agencia Brasil)

Alimentos brasileiros agradam a
chefes internacionais na Expo Dubai
Açaí, mandioca, cupuaçu,

castanha, cacau e pirarucu. In-
gredientes tipicamente brasilei-
ros fizeram sucesso entre os
chefes internacionais que parti-
ciparam do cooking show, em
Dubai, nos Emirados Árabes
Unidos. O evento contou com a
presença, na última quarta-feira
(23), do estrelado chefe de co-
zinha paraense Thiago Castanho
no Pavilhão Brasil na Expo, que
tem como principal organizadora
a Agência Brasileira de Promo-
ção de Exportações e Investi-
mentos (ApexBrasil).

O chefe de cozinha canaden-
se Philippe Cameron participou
da maioria dos eventos brasilei-
ros e adorou tudo que provou.
“Achei incrível e diversificado.
Com diferentes biomas, dife-

rentes comidas. Eu aprendi tan-
to sobre as diferentes regiões e
o que há para oferecer no Bra-
sil, é tudo fresco e variado”, dis-
se ele. De acordo com a organi-
zação do evento, 70% dos visi-
tantes, no geral, são de outras
nacionalidades.

Além de Cameron, entre o
público presente estavam diver-
sos especialistas no assunto.
“Chamamos todos os represen-
tantes do setor Horeca, que é
hotéis, restaurantes, caterings,
porque a gente quer que eles in-
corporem ingredientes brasilei-
ros em suas receitas. Além de
influencers e jornalistas daqui
(Dubai) para que também pos-
sam promover a gastronomia e
os produtos brasileiros”, disse
Luciana Furtado, analista de ne-

gócios da Apex.
Na quinta edição do cooking

show na Expo, o alimento pro-
movido foi a mandioca, com re-
ceitas do chefe Thiago Casta-
nho. “A gente já sabia que man-
dioca era a espinha dorsal da
gastronomia brasileira quando
se fala da internacionalização
da gastronomia. Daí a gente
decidiu, no contexto da Ama-
zônia, trazer a mandioca com
o chefe que é notadamente co-
nhecido como um dos princi-
pais da Amazônia. Ele (Thiago
Castanho) faz entrada, com
prato principal e sobremesa uti-
lizando a mandioca”, explica
Rafaela Albuquerque, analista de
agronegócios da Apex.

Para Thiago Castanho, além
de promover os ingredientes, é

necessário mostrar a cultura na-
cional e a base dessa produção.
“Como o brasileiro consome?
Quem é que produz? Como é que
vivem as pessoas que estão lá na
base fazendo a farinha ou a cas-
tanha? Comida cultural. O que
move o Brasil, não é uma gran-
de indústria, são pequenas famí-
lias que passam suas receitas de
geração para geração. Não são
fazendas gigantes que fazem
isso”, explicou.

O projeto de gastronomia da
Apex inclui um conjunto de
ações estruturadas para apoi-
ar a imagem do Brasil nesse
setor. Apesar de ter a Expo
como principal plataforma, o
objetivo é promover o evento
em outras feiras internacio-
nais. (Agencia Brasil)

O Índice Geral de Preços –
Mercado (IGP-M), usado no re-
ajuste dos contratos de aluguel
em todo o país, registrou infla-
ção de 1,83% em fevereiro des-
te ano, taxa próxima da observa-
da em janeiro (1,82%). Houve,
no entanto, uma queda em rela-
ção a fevereiro de 2021
(2,53%), segundo a Fundação
Getulio Vargas (FGV).

Com o resultado, o IGP-M
acumula taxas de inflação de
3,68% no ano e de 16,12% em
12 meses. Em fevereiro do ano
passado, o IGP-M acumulava

IGP-M acumula taxa de
inflação de 16,12% em

12 meses, diz FGV
taxa de 28,94% em 12 meses.

Os preços no atacado, medi-
dos pelo Índice de Preços ao
Produtor Amplo (IPA), subiram
2,36% em fevereiro. Em janei-
ro, a inflação ficou em 2,30%.

Por outro lado, o Índice de
Preços ao Consumidor (IPC),
que mede o varejo, teve queda
na inflação, ao passar de
0,42% em janeiro para 0,33%
em fevereiro. O Índice Nacio-
nal de Custo da Construção
(INCC) caiu de 0,64% em ja-
neiro para 0,48% em feverei-
ro. (Agencia Brasil)

Capes publica novas regras para
concessão de bolsas de pós-graduação

A Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível
Superior (Capes) publicou, no
Diário Oficial da União de sex-
ta-feira (25), a Portaria nº 40,
com as normas que beneficiarão,
com aa concessão de bolsas, 1,9
mil cursos de pós-graduação
(num universo de 6.915 cursos
oferecidos) distribuídos nas três
áreas de avaliações (colégios):
Ciências da Vida; Humanidades;
e Exatas, Tecnológicas e Multi-
disciplinar.

As regras valem no período
de março de 2022 a fevereiro de
2023 para as bolsas concedidas
por meio dos Programas de De-
manda Social (DS), de Excelên-
cia Acadêmica (Proex), de Su-
porte à Pós-Graduação de Insti-
tuições de Ensino Particulares
(Prosup) e de Suporte à Pós-
Graduação de Instituições Co-
munitárias de Educação Superi-
or (Prosuc).

As novas regras, adotadas
este ano, igualam as quantidades
mínimas de bolsas que cada pro-

grama de pós-graduação terá di-
reito, independentemente do
colégio das áreas de avaliação.
Assim sendo, os cursos ligados
aos três colégios terão o mes-
mo patamar inicial de auxílios.
Nas edições anteriores, essas
distribuições favoreciam as áre-
as de exatas.

Em 2020, cerca de 84 mil
bolsas foram redistribuídas. A
distribuição leva em considera-
ção, além do número de bolsas
disponíveis, elementos como a
nota obtida na avaliação, o nível
do curso e a ponderação de al-
guns índices relativos a desen-
volvimento humano e titulação
média dos cursos.

De acordo com a portaria
publicada hoje, cursos que obti-
verem nota 3 terão direito a um
quantitativo inicial de quatro
bolsas de mestrado (e nenhuma
de doutorado). Os que obtive-
rem nota 4 terão direito a nove
bolsas de mestrado e 12 de dou-
torado; os que obtiverem nota 5
terão direito a 11 de mestrado e

16 de doutorado.
Já os cursos que obtiverem

nota 6 terão direito a um quanti-
tativo inicial de 14 bolsas de
mestrado e 19 de doutorado; e
aqueles que obtiverem a melhor
pontuação, 7, terão direito a 15
bolsas de mestrado e 21 de dou-
torado.

“Com o modelo, criado em
2020, a concessão de benefíci-
os passou a levar em conta, na
redistribuição da totalidade de
bolsas (cerca de 84 mil), a nota
obtida na avaliação, o nível do cur-
so (mestrado e doutorado) e a
ponderação de dois fatores: o Ín-
dice de Desenvolvimento Huma-
no Municipal (IDHM), para prio-
rizar municípios com menores
indicadores, e o fator Titulação
Média de Cursos (TMC), cujo
intuito é diferenciar cursos pelo
tamanho”, detalhou a entidade.

Para este ano, a Capes tam-
bém alterou a limitação para gan-
hos e perdas de bolsas na redis-
tribuição do total de benefícios
destinados aos cursos de mes-

trado e doutorado.
“A redução máxima continua

em 10%, mas para o aumento
houve mudanças. Cursos nota 6
e 7 ficam sem limitação de gan-
hos, critérios que só atendia aos
cursos nota 7. Os cursos nota 5
tiveram uma elevação na taxa de
ganho de 40% para 55%, os de
nota 4 de 20% para 45% e os
nota 3 ou conceito A de 20%
para 25%”, informou por meio
de nota a coordenação.

“Em implantação de forma
gradativa, o modelo corrigiu dis-
torções geradas nas concessões
anteriores de bolsas. Foram
identificados na época da elabo-
ração dos critérios, por exem-
plo, cursos de doutorado seme-
lhantes (mesmas notas, área de
conhecimento e localização ge-
ográfica) com número de bolsas
muito diferentes. Também fo-
ram observados cursos de exce-
lência com quantidade de bolsas
inferior ao de cursos com nota
mínima permitida”, acrescenta.
(Agencia Brasil)

Chanceler brasileiro conversa com
representantes dos EUA e da China

O ministro das Relações
Exteriores, Carlos França,
conversou na sexta-feira (25)
com representantes das duas
principais potências mundiais,
os Estados Unidos e a China.

As autoridades políticas
dos dois países assumiram
posturas distintas em relação
à invasão da Ucrânia pela Rús-
sia: os Estados Unidos enca-
beçam as reações globais con-
tra o governo do presidente
Vladimir Putin, enquanto a
China tem evitado criticar a
ofensiva militar russa, alegan-
do que “as preocupações” de
Putin com a aproximação da
Ucrânia à Organização do Tra-
tado do Atlântico Norte

(Otan) são legítimas.
Pela manhã, França rece-

beu um telefonema do secre-
tário de Estado dos EUA, An-
tony Blinken. Segundo o Ita-
maraty, os dois conversaram a
respeito da “grave crise de se-
gurança na Ucrânia” e sobre
como abordar o tema na pró-
xima reunião do Conselho de
Segurança da Organização das
Nações Unidas (ONU), agen-
dada para ocorrer esta tarde.

A expectativa é que, duran-
te a reunião, a delegação nor-
te-americana coloque em vo-
tação uma resolução conde-
nando o ataque militar russo
à Ucrânia. A aprovação do do-
cumento depende do voto fa-

vorável de ao menos nove dos
15 países  que integram o
Conselho de Segurança – que,
atualmente, é presidido pela
Rússia.

“Os ministros discutiram o
que é possível fazer para en-
cerrar as operações militares
em curso, restaurar a paz e
impedir que a população civil
continue a sofrer as consequ-
ências do conflito”, informou
o ministério, em nota.

Poucas horas depois, Fran-
ça recebeu, no Itamaraty, o
embaixador chinês, Yang Wan-
ming, que vinha de um encon-
tro com o vice-presidente da
República, Hamilton Mourão.

Em uma publicação no

Twitter, Wanming informou
que está prestes a deixar o pos-
to à frente da embaixada. O
embaixador agradeceu a “vali-
osa contribuição” de Mourão
“para o crescimento das rela-
ções sino-brasileiras”, o mi-
nistro Carlos França e “todo
o apoio que recebeu do gover-
no federal”.

Por meio do Twitter, o Mi-
nistério das Relações Exteri-
ores divulgou que França e o
embaixador chinês conversa-
ram sobre “relações bilaterais,
avanço do comércio, investi-
mentos e cooperação entre
Brasil e China”, sem mencio-
nar a guerra no leste europeu.
(Agencia Brasil)



Embaixada do Brasil em Kiev anuncia
trem para retirada de brasileiros

Nacional
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A Embaixada do Brasil em
Kiev, na Ucrânia, anunciou,
na tarde da sexta-feira (25),
que um trem vai partir da ca-
pital com destino à cidade de
Chernivtsi, no oeste do país,
que fica nas proximidades da
fronteira com a Romênia.
Essa é a primeira opção viabi-

lizada pelo Itamaraty para a
retirada de brasileiros do país,
que sofre uma invasão de tro-
pas militares da Rússia.

“Caso considerem que a si-
tuação de segurança em suas
localidades o permita, cidadãos
brasileiros e latino-americanos
registrados junto à Embaixa-

da poderão dirigir-se à estação.
Não é necessário comprar bi-
lhetes. A chefia da estação está
avisada do assunto, e buscará
atender os cidadãos brasilei-
ros e latino-americanos. Su-
gere-se que os interessados
cheguem com antecedência”,
informou o serviço consular
brasileiro, em uma publicação
no Facebook.

Segundo a embaixada, a si-
tuação de segurança e de dis-
ponibilidade de transporte em
Kiev é instável e sujeita a mu-
danças repentinas e que, por
isso, não é possível garantir a
partida ou lugares suficientes.

“Prioridade deverá ser dada
a mulheres, crianças e idosos.
Viajantes que tenham sucesso
em partir com o trem deverão
ter em conta relevantes difi-
culdades na chegada, onde há
problemas com a falta de hos-
pedagem, transporte para a
fronteira, bem como longas fi-
las na imigração. Os cidadãos
que decidirem escolher essa
viagem o farão por conta e ris-
co próprio. A embaixada terá
condições mínimas de prestar
ajuda durante o trajeto até a
fronteira com a Romênia, em-
bora esteja sendo negociada a
possibilidade de que o Conse-

lho Regional de Chernivtsi ofe-
reça transporte até a frontei-
ra”, alertou a embaixada.

Por se tratar de uma eva-
cuação de emergência, o go-
verno brasileiro orienta que os
passageiros levem apenas o es-
sencial. Todos devem estar
munidos de documentos de
identificação.

A Embaixada do Brasil em
Bucareste, capital da Romênia,
informará às autoridades ro-
menas os nomes e números de
documento de todos aqueles
que embarcarem no trem oriun-
do de Kiev, para acelerar os trâ-
mites de ingresso no país. Além

disso, o serviço consular está
tentando contratar um ônibus
para trasladar os cidadãos bra-
sileiros da fronteira até a capi-
tal romena.

Na quinta-feira (24), o Mi-
nistério das Relações Exterio-
res informou que estava pre-
parando um plano de evacua-
ção dos brasileiros do país, mas
ainda não tinha anunciado data
e horários. Estima-se que a co-
munidade brasileira na Ucrânia
seja de 500 pessoas. Cerca de
um terço já havia feito o reca-
dastramento junto à embaixa-
da para se manterem
informados.(Agencia Brasil)

Começou no sábado (26) a
veiculação da propaganda
partidária gratuita em emisso-
ras de rádio e televisão. A vei-
culação, em âmbito nacional,
será das 19h30 às 22h30, às ter-
ças-feiras, às quintas-feiras e
aos sábados, por iniciativa e
sob a responsabilidade dos
partidos.

Segundo o Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE), o PSOL
será o primeiro partido políti-
co a veicular propaganda. Nos
dias 1º e 10 de março, serão
difundidas as propagandas do
PDT e do MDB, respectiva-
mente. A íntegra do calendá-
rio está disponível no site do
TSE.

A divisão do tempo de
cada partido foi feita de acor-
do com o desempenho das si-
glas nas eleições de 2018. Ao
todo, serão 305 minutos de
propaganda divididos entre 23
partidos. Legendas como o
PT, MDB, PL e PSDB terão
acesso ao maior tempo de ex-
posição: 20 minutos e 40 in-
serções para cada partido.

Os partidos que elegeram
mais de 20 deputados federais
terão direito a 20 minutos se-
mestrais para inserções de 30
segundos nas redes nacionais
e de igual tempo nas estadu-
ais. Para essa veiculação, no
entanto, é necessária a solici-
tação formal dos partidos.

Inserções
Já as siglas que têm entre

dez e 20 deputados eleitos po-
derão utilizar dez minutos por
semestre para inserções de 30
segundos, tanto nas emisso-
ras nacionais quanto nas es-
taduais. Bancadas compostas
por até nove parlamentares te-
rão cinco minutos semestrais
para a exibição federal e esta-
dual do conteúdo partidário.

Nessas eleições, segundo
norma estabelecida pelo tribu-
nal, ao menos 30% do tempo
devem ser destinados à parti-
cipação feminina na política.
As transmissões vão ocorrer
em bloco, por meio de inser-
ções de 30 segundos, no in-
tervalo da programação das
emissoras.

Será permitida a veiculação
de, no máximo, três inserções
nas duas primeiras horas e de
até quatro na última hora de
exibição. Além disso, poderão
ser reproduzidas até dez inser-
ções de 30 segundos por dia
para cada rede.

É vedada, entretanto, a di-
vulgação de inserções se-
quenciais, devendo ser obser-
vado o intervalo mínimo de
dez minutos entre cada uma
delas.

Propaganda partidária
A propaganda partidária é

exibida no primeiro e no se-
gundo semestre dos anos não
eleitorais e apenas no primei-
ro semestre dos anos em que
houver eleição. Esse tipo de
propaganda tem por finalida-
de incentivar filiações partidá-
rias, esclarecer o papel das

Tem início a Propaganda
partidária gratuita

agremiações e promover par-
ticipação política e filiações.

Para tanto, difunde mensa-
gens sobre a execução do pro-
grama da legenda, bem como
divulga as atividades congres-
suais do partido e a posição
em relação a temas políticos e
ações da sociedade civil.

Já a propaganda eleitoral,
que tem como objetivo a con-
quista de votos, começará a
ser veiculada em agosto, tam-
bém em âmbito nacional. No
caso dela, não há necessida-
de de solicitação formal para
a veiculação do horário elei-
toral gratuito.

Após o pedido de registro
das candidaturas, que termi-
na em 15 de agosto, será pos-
sível definir o tempo a que
cada partido, coligação majo-
ritária e federação terá direito.
A definição é feita pelo TSE
até o dia 21 de agosto.

Com a utilização de recur-
sos publicitários, as peças se-
rão exibidas – em âmbito na-
cional - nas campanhas para
presidente e vice-presidente
da República, e estadual quan-
do os cargos em disputa são
para senador, governador, de-
putado federal, deputado es-
tadual e deputado distrital.

A distribuição do tempo
de propaganda entre as can-
didaturas registradas é de
competência das legendas, fe-
derações e coligações. As si-
glas devem respeitar os per-
centuais destinados às candi-
daturas femininas (mínimo de
30%) e de pessoas negras (de-
finidos a cada eleição).

Proibições
Está proibida a divulgação

de propaganda de candidatos
a cargos eletivos e a defesa
de interesses pessoais ou de
outros partidos, bem como a
utilização de imagens ou de
cenas incorretas ou incomple-
tas, de efeitos ou de quaisquer
outros recursos que distor-
çam ou falseiem os fatos ou a
sua comunicação.

O TSE também proibiu a
utilização de matérias que
possam ser comprovadas
como falsas ou a prática de
atos que resultem em qualquer
tipo de preconceito racial, de
gênero ou de local de origem,
além de qualquer prática de
atos que incitem a violência.

Além disso, é vedada a vei-
culação de propaganda com o
objetivo de degradar ou ridi-
cularizar candidatas e candida-
tos, assim como a divulgação
ou compartilhamento de fatos
sabidamente inverídicos ou
gravemente descontextualiza-
dos que atinjam a integridade
do processo eleitoral.

Segundo o TSE, eventuais
mentiras espalhadas intenci-
onalmente para prejudicar os
processos de votação, de
apuração e totalização de vo-
tos poderão ser punidas com
base em responsabilidade pe-
nal, abuso de poder e uso in-
devido dos meios de comuni-
cação. (Agencia Brasil)

Agências do INSS fecham durante o carnaval
As agências do Instituto Na-

cional do Seguro Social (INSS)
de todo país estarão fechadas
para o atendimento ao público
na segunda-feira (28) e na ter-
ça-feira (1º). O atendimento
será retomado após o feriado de
carnaval, na quarta-feira (2), a
partir das 14h, para os segura-

dos que tiverem agendamento
marcado. 

Quem teve atendimento
marcado para a quarta-feira (2),
no período da manhã, não deve
comparecer ao INSS. O segu-
rado deve ligar para o telefone
135 e consultar o novo horário
de atendimento. O próprio

INSS fará a remarcação.
Durante o carnaval, a central

de atendimento 135 funcionará
em horário normal, de segunda-
feira a sábado, das 7h às 22h,
horário de Brasília. O cidadão
pode ligar para o telefone 135
para realizar agendamentos, ti-
rar dúvidas ou acompanhar seu

pedido de benefício.
O aplicativo Meu INSS tam-

bém funcionará normalmente.
No entanto, o atendimento dire-
to ao cidadão pela plataforma
seguirá o mesmo cronograma
das agências e retornará após as
14h do dia 2 de março. (Agen-
cia Brasil)

Ocupação de leitos para covid-19
foi de 61% em janeiro

A Agência Nacional de Saú-
de Suplementar (ANS) divulgou
na sexta-feira (25) a edição de
fevereiro do Boletim Covid-19,
com dados sobre o comporta-
mento do setor de planos de saú-
de durante a pandemia de covid-
19. O levantamento trouxe dados
atualizados até janeiro de 2022.

A proporção de leitos des-
tinados para atendimento à co-
vid-19 nos hospitais da amos-
tra voltou a crescer, interrom-
pendo a tendência de queda
observada desde abril de 2021.
A taxa mensal geral de ocupa-
ção de leitos, que engloba tan-
to atendimento à covid-19
como demais procedimentos,
ficou em 73% em janeiro de
2022, três pontos percentuais
acima do patamar observado em
janeiro de 2021, quando o país
enfrentava a segunda onda da
pandemia.

“A ocupação de leitos de UTI

para casos de covid-19 apresen-
tou aumento significativo em
janeiro de 2022, passando de
44% para 61%. Já a ocupação de
leitos de UTI para demais pro-
cedimentos mantém tendência
de estabilidade que vem sendo
observada desde março de 2021,
tendo ficado em 75% no mês de
janeiro”, informou a ANS.

A busca por exames e tera-
pias ficou 12% acima do pata-
mar verificado em janeiro de
2021. “De maneira geral, as va-
riações nos indicadores apre-
sentados parecem refletir o au-
mento dos casos de influenza e
de covid-19 (impulsionados pe-
las variantes H3N2 e Ômicron,
respectivamente), no Brasil, no
fim de 2021”, disse a agência re-
guladora.

Os dados de janeiro de 2022
mostram que houve aumento de
15,3%, em comparação ao mês
anterior, no total de reclama-

ções que foram passíveis de in-
termediação pelo instrumento
da Notificação de Intermedia-
ção Preliminar, ficando em pa-
tamares semelhantes aos obser-
vados nos meses de agosto a
novembro de 2021, com maior
predominância de temas de na-
tureza assistencial.

Quanto às demandas relaci-
onadas à covid-19, houve aumen-
to também. Em janeiro de 2022,
a ANS registrou 1.597 reclama-
ções sobre o tema. Do total de
queixas relacionadas ao corona-
vírus, 79% dizem respeito a di-
ficuldades relativas à realização
de exames e tratamento para a
doença. A intermediação de con-
flitos feita pela ANS, entre con-
sumidores e operadoras, tem re-
solvido mais de 90% dessas re-
clamações.

O número preliminar de be-
neficiários em planos de assis-
tência médica relativo a janeiro

de 2022 seguiu a tendência de
crescimento observada desde
julho de 2020. O total de
48.945.306 beneficiários repre-
senta aumento de 0,03% em re-
lação a dezembro de 2021.

A taxa de adesão (entradas),
considerando todos os tipos de
contratações, é superior à taxa
de cancelamento (saídas) nos
planos médicos hospitalares. O
tipo de contratação responsável
por esta superioridade é o cole-
tivo empresarial que se mantém,
desde julho de 2020, com mais
entradas do que saídas de bene-
ficiários.

Considerando o tipo de con-
tratação do plano e a faixa etária
do beneficiário, observou-se
que a variação foi positiva para
os beneficiários acima de 59
anos em todos os tipos de con-
tratação ao longo dos meses de
março de 2020 até fevereiro de
2022. (Agencia Brasil)

Inmetro lança novo modelo regulatório
O presidente Jair Bolsonaro

disse na sexta-feira  (25) na cerimô-
nia de lançamento do novo mode-
lo regulatório do Instituto Nacio-
nal de Metrologia, Qualidade e
Tecnologia (Inmetro) que a regula-
mentação vai atender os diferen-
tes setores da sociedade - consu-
midores, comércio, empresas, ser-
viço - e vai ajudar na
reindustrialização do país.

“Desde quando a gente aperta
o botão do interruptor em casa, em
tudo que a gente faz e usa na vida,
tem a mão de vocês do Inmetro. E
isso influencia no final, no preço
mais barato das coisas e na segu-
rança daquilo que passa pela aná-
lise de vocês para o bem de todos
nós”, disse Bolsonaro.

Entre outros pontos, o novo
modelo vai determinar o que deve
ser observado em termos de segu-
rança e qualidade dos produtos,
mas não como o fabricante deverá
fazer. Segundo o órgão, a iniciati-
va vai trazer mais previsibilidade
para a atuação regulatória e contri-
buir para a inovação do setor pro-
dutivo.

“Esse é o modelo regulatório
que interessa para todo mundo.
Por muitas vezes, se cria uma exi-
gência que verdadeiramente está

criando dificuldade para vender
facilidade”, disse o presidente. “E
agora estamos mostrando que va-
mos voltar a industrializar o Brasil,
e o primeiro passo é não atrapalhar
o empresário”, acrescentou.

O presidente do Inmetro, Mar-
cos Heleno Guerson, disse que o
modelo regulatório incorpora os
princípios da Lei de Liberdade Eco-
nômica (13.874/2019), que, entre
outros pontos, dispõe sobre a atu-
ação do Estado como agente
normativo e regulador da ativida-
de econômica.

Guerson disse que o modelo
não vai criar impedimento para a
implantação de novas formas de
produção ou de prestação de al-
gum serviço, desde que a seguran-
ça seja garantida pelo fornecedor.
Na avaliação do presidente do
Inmetro, a iniciativa vai favorecer
a inserção do país na chamada in-
dústria 4.0, que incorpora de ma-
neira mais intensa as tecnologias
de automação no processo produ-
tivo.

“A indústria 4.0 é uma trans-
formação na economia de um país
que exige que todos os órgãos que
trabalham em apoio ao setor pro-
dutivo se reinventem. O Inmetro
entendeu que precisa se transfor-
mar para que seu suporte, seu
apoio e suas soluções de
infraestrutura da qualidade estives-
sem mais adequadas para as ne-
cessidades de hoje”, disse.

A elaboração do modelo
regulatório resultou de um proces-
so iniciado em 2020 e que levou 15
meses para a sua conclusão. Du-
rante o processo, os segmentos
produtivos tiveram voz ativa na
elaboração do documento.

Segundo o presidente da As-
sociação Brasileira de Avaliação de
Conformidade (Abrac), Synésio da
Costa, o Inmetro entendeu que
precisava consultar a base, e que
até então o setor produtivo não
estava compreendendo qual a di-
reção que o órgão queria tomar.

“Eu disse a ele, Guerson, que a
gente não estava entendendo o
que o Inmetro ia fazer, porque mi-
nha tia não tinha entendido e eu
sou do tempo em que quando a
gente falava que uma tia não con-
segue entender é porque uma coi-
sa não está certa”, brincou Costa.
“Tem tudo para dar certo porque
não nasce com oposição, com re-
sistência”, afirmou.

A implementação será gradual

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(Atual Denominação da Isec Securitizadora S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E 2ª SÉRIES DA 38ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Série da 38ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São 
Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA, “Titulares dos CRA”, “Emissão”,  e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob nº 
22.610.500/0001-88, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 - 4º Andar 
Pinheiros, CEP 05425-020, (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora,  a reunirem-se em primeira 
convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 21 de março de 2022, às 14H00, de 
forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme 
Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme cláusula 12.1 do Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão celebrado em 03 de maio 
de 2021 (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre:  (I) Aprovar a alteração da data limite para apresentação 
das demonstrações fi nanceiras auditadas, assim como planilha com abertura do endividamento por credor, prazo, 
taxa e garantia de 30 de setembro de cada ano para 31 de dezembro de cada ano, assim como a inclusão da empresa 
BDO no rol de auditores habilitados para realização da auditoria; e (II) Autorizar a Emissora para, em conjunto com 
o Agente Fiduciário, realizar e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o 
que fora deliberado nos itens acima, incluindo a contratação de assessor legal para elaborar os aditamentos aos 
Documentos da Operação que se fi zerem necessários, as expensas da Devedora. O material de apoio necessário para 
embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da 
CVM www.cvm.gov.br.  A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da 
Assembleia em primeira convocação, será com a presença de investidores que representem no mínimo, 2/3 (dois 
terços) dos CRA em Circulação; ou em segunda convocação, por, com qualquer número de investidores, conforme 
cláusula 12.2.3. do Termo de Securitização.  A matéria da Ordem do Dia será aprovada, nos termos da cláusula 12.5 
do Termo de Securitização: (i) em primeira convocação, por no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos 
CRA em Circulação Para Fins de Quórum; ou (ii) em segunda convocação, por 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) 
dos CRA em Circulação Para Fins de Quórum presentes à Assembleia Geral de Titulares de CRA, desde que presentes 
à Assembleia Geral de Titulares de CRA, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos CRA em Circulação. Para Fins de 
Quórum, incluindo, sem limitação, as seguintes matérias A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de 
forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio 
de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico 
da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@
vortx.com.br e corporate@vortx.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia  
os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de 
atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por 
procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições 
legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRA poderá optar por exercer o seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância 
à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à 
distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos 
Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e 
assinada pelo Titular dos CRA ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados 
digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o 
Titular do CRA ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto 
Social que comprove os respectivos poderes;  Conforme art. 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso 
simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2022.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)
03 e 04/03

EU MIGUEL DONHA JR., LEILOEIRO OFICIAL – JUCEPAR – 14/256L, VENHO A
PÚBLICO DECLARAR QUE NO MÊS DE MARÇO 2022  (DO DIA 02.03.2022  AO
DIA 29.03.2022)
SERÃO REALIZADOS OS SEGUINTES LEILÕES .

Leilões de
Março/2022

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR

02.03.2022  Quarta-feira
Leilão Início 13h

On-Line On-Line

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR

08.03.2022  Terça-feira
Leilão Início 13h

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR

15.03.2022  Terça-feira
Leilão Início 13h

On-Line

Miguel Donha JR  LEILOEIRO OFICIAL

JECEPAR 14/256L
 Fale conosco

www.baronleiloes.com.br

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR

22.03.2022  Terça-feira
Leilão Início 13h

On-Line
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e se dará em 5 anos, a partir da
publicação. Ainda de acordo com
o presidente da Abac, o novo
modelo vai ajudar a resolver
descompassos entre as normas de
produção do Brasil e do exterior.

“Agora a gente vai poder di-
zer no exterior que tem política
de qualidade. Vai poder dizer:
agora é assim que funciona o
jogo no Brasil!”, disse Costa.
(Agencia Brasil)
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PLANETA SECURITIZADORA S.A.
(nova razão social da Gaia Securitizadora S.A.)

Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149
Edital de Segunda Convocação Para Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados

de Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 12ª Emissão da Planeta Securitizadora S.A. 
A Planeta Securitizadora S.A. (nova razão social da Gaia Securitizadora S.A.) (“Emissora”), pelo presente edital de 
convocação, observando o disposto no Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio Diversifi cados da 1ª, 2ª 
e 3ª Séries da 12ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissora (“Termo de Securitização”, 
“Emissão e “CRA”, respectivamente), convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 
Emissão (“Titulares dos CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se 
realizar, em primeira convocação, no dia 16 de março de 2022, às 14hs de forma exclusivamente digital, 
inclusive para fi ns de voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, conforme Instrução Normativa CVM nº 625, de 14 de maio de 
2020 (“ICVM 625”), por meio das orientações descritas abaixo, a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias 
constantes na Ordem do Dia: (i) Aprovar a não liquidação do Patrimônio Separado dos CRA, na forma das cláusulas 
6.3 e 10.1, item (vii) do Termo de Securitização, em razão da inobservância do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias 
para a formalização, pela Emissora, do aditamento ao Termo de Securitização, tendo em vista a utilização dos 
recursos existentes na Conta Emissão para a aquisição de novos Direitos Creditórios do Agronegócio a fi m de 
vinculá-los aos CRA, em substituição aos lastros quitados, observando os critérios dispostos na Cláusula Sexta – Da 
Renovação (“3º Aditamento para formalização dos Novos Direitos Creditórios – Lastro”); (ii) Em caso de aprovação 
do item (i) acima, ratifi car utilização, pela Emissora, dos recursos existentes na Conta Emissão para a aquisição de 
novos Direitos Creditórios do Agronegócio, que foram vinculados aos CRA em montante e prazo compatíveis para 
o pagamento do Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração dos CRA, em substituição aos lastros quitados, 
observando os critérios dispostos na Cláusula Sexta (Da Renovação) do Termo de Securitização e aprovar a 
concessão de prazo adicional de 15 (quinze) dias, contados da aprovação em Assembleia, para celebração do 3º 
Aditamento para formalização dos Novos Direitos Creditórios – Lastro; (iii) a ratifi cação da substituição da 
PLANETASERV ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA. (atual denominação da Gaiaserv Assessoria Financeira 
LTDA.), sociedade com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 
8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ sob o nº 12.621.628/0001-93, da qualidade de Agente de Cobrança 
Extrajudicial, pela PLANETASEC ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA., sociedade empresária limitada com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051, 
inscrita no CNPJ sob o nº 09.204.136/0001-98, empresas do mesmo grupo econômico, realizada em 01 de janeiro 
de 2022, a qual assumiu todas as obrigações e responsabilidades já acordados no Contrato de Prestação de Serviços 
de Gestão de Direitos Creditórios do Agronegócio e Cobrança Extrajudicial de Direitos de Crédito Inadimplidos e 
outras Avenças (“Contrato de Cobrança Extrajudicial”), celebrado entre a Emissora, o Agente de Cobrança 
Extrajudicial e a Nufarm Indústria Química e Farmacêutica S.A. (“Nufarm”) no âmbito da Emissão, bem como dos 
seus atos praticados até a data da Assembleia; (iv) autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a 
realizar a alteração dos documentos da operação, conforme pertinência, para padronização dos conceitos de acordo 
com o deliberado na presente assembleia. Em conformidade com a ICVM 625, o link de acesso será disponibilizado 
pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestaocra@
grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do 
titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido 
o envio de instrução de voto previamente à realização da Assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da 
Emissora http://planetasec.com.br/ri/emissoes/, bem como a participação e o voto à distância durante a Assembleia 
por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à 
distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e assembleia@pentagonotrustee.com.br, 
assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam 
contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a 
eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A 
Assembleia será integralmente gravada. Após o horário de início da Assembleia, os Titulares dos CRA que tiverem 
sua presença verifi cada em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na 
plataforma eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de 
apuração de votos. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa, 
cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem 
prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de 
assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. A Emissora e o 
Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Titulares dos CRA no ínterim da 
presente convocação e da Assembleia. São Paulo, 23 de fevereiro de 2022. Planeta Securitizadora S.A.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A)

CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35300340949 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 16ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da Série Única da 16ª Emissão 
da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São 
Paulo, CEP: 04533-004 (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 - 4º Andar Pinheiros, CEP 05425-020. (“Agente 
Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação para Assembleia Geral 
(“Assembleia”), a ser realizada em 17 de março de 2022 às 14:00 horas, que ocorrerá de forma exclusivamente 
remota e eletrônica através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, 
conforme Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos deste edital, a fi m 
de, conforme cláusula 13.3.2 do Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão celebrado em 21 de 
setembro de 2020 (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a. A decretação ou não do Vencimento Antecipado 
Não Automático do CDCA por descumprimento de obrigação não pecuniária pela não comprovação da Destinação de 
Recursos pela Devedora, cujo envio deveria ter ocorrido em 30 de setembro de 2020, 30 de março de 2021 e 30 de 
setembro de 2021, nos termos da cláusula 5.8.3 e 5.10.2. (i), do Termo de Securitização; b. Autorizar ou não a liberação 
do Penhor e da Alienação Fiduciária dos Imóveis Fazenda Santa Cruz, de matrícula nº 40.610, do 2º Ofi cial de Registro 
de Imóveis de Catanduva e Fazenda São Pedro Quinhão, de matrícula nº 54.730, do 1º Ofi cial de Registro de Imóveis 
de Catanduva, em decorrência da amortização extraordinária realizada em 15 de dezembro de 2021, no valor de R$ 
6.000.000,00 (seis milhões de reais), correspondente a aproximadamente 25% do saldo devedor; e c. Autorizar o 
Agente Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, realizar e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para implementar o que fora deliberado nos itens acima, incluindo a celebração dos aditamentos 
aos Documentos da Operação no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias contados da presente data, às expensas da 
Patrimônio Separado, conforme Termo de Securitização. O material de apoio necessário para embasar as deliberações 
dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A 
Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira 
convocação, será com a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, a maioria absoluta dos CRA em 
Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, nos termos da clausula 13.4 do Termo de Securitização. 
As deliberações deverão ser aprovadas por Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
dos Titulares dos CRA em Circulação presentes na Assembleia de Titulares de CRA. A Assembleia convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão 
via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos 
societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, 
procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) 
manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRA poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. 
A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em 
sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos 
CRA na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo 
Titular dos CRA ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais 
emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular 
do CRA ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social 
que comprove os respectivos poderes; Conforme art. 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo 
a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a 
Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2022. 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A)

MTO Laterza Boituva SPE Ltda. - CNPJ/ME: 28.596.198/0001-37 - NIRE: 35.235.076.669
Edital de Convocação - Reunião de Sócios

Convidamos os Srs. sócios da MTO Laterza Boituva SPE Ltda. (“Sociedade”) para se reunirem no dia 
10.03.2022, às 10 horas (1ª convocação) ou, sequencialmente, às 12 horas do mesmo dia (2ª convocação), na 
Rua Cardoso de Melo, nº 1308, conjunto 71, Vila Olímpia, CEP 04548-004, São Paulo-SP, para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: (i) alteração do endereço da sede da Sociedade; e (ii) alteração da 
administração da Sociedade. São Paulo, 25.02.2022. MTO Laterza Boituva SPE Ltda.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A)

CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 6ª, 8ª e 31ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA 

DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. SUCESSORA POR 
INCORPORAÇÃO DA ISEC BRASIL SECURITIZADORA S.A A PARTIR DE 01/09/2017)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 6ª, 8ª e 31ª Séries da 1ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede 
na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, 
“Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, 
para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 08 de março de 2022 às 14h00, de forma 
exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Instrução da 
CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), nos termos deste edital, a fi m de deliberar sobre: (i) Considerando 
a defi nição de “Matérias de Interesse” do Acordo de Credores das séries 6ª, 8ª e 31ª da Emissão, avaliar os pedidos 
apresentados pela Ginco Urbanismo Ltda. (“Devedora”) datado de 20 de janeiro de 2022 à Emissora (“Carta Ginco”), 
para: a) Autorizar a prorrogação, por mais 12 (doze) meses a contar da data de aprovação deste item, do prazo 
concedido na Assembleia Geral de Titulares de CRI da 6ª, 8ª e 31ª séries da Emissão realizada em 13 de agosto de 
2021 (“AGT 13/08/2021”), para reenquadramento da Razão de Direitos Creditórios dos CRI da 6ª, 8ª e 31ª séries, 
afastando quaisquer penalidades de acordo com o previsto nos Documentos da Operação, considerando que o prazo 
concedido na AGT 13/08/2021 expirou em 31 de janeiro de 2022; b) Autorizar a prorrogação por mais 12 (doze) meses 
a contar da data de aprovação deste item, do prazo concedido na AGT 13/08/2021, para suspensão da aplicabilidade 
do Percentual Mínimo de Recebíveis das 6ª, 8ª e 31ª séries da Emissão, afastando quaisquer penalidades de acordo 
com o previsto nos Documentos da Operação, considerando que o prazo concedido na AGT 13/08/2021 expirou em 
31 de janeiro de 2022; e c) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e 
celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens acima. O 
material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: 
www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que 
o quórum de instalação da Assembleia em segunda convocação, será com qualquer número de presentes, conforme 
cláusula 3.2.5 do Acordo de Credores. As deliberações serão tomadas com voto afi rmativo de representantes das 6ª, 
8ª e 31ª séries cujas Frações de Participação representem mais do que 50,01% das 6ª, 8ª e 31ª séries em circulação, 
conforme cláusula 3.2.4 do Acordo entre Credores. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma 
exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora 
para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.
com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até 
o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; 
(b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) 
quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, 
obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular dos CRI poderá optar por 
exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente 
manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta 
e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado 
para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material 
de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: 
(i) estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante legal, assinada de forma 
eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos 
de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; Conforme art. 7º da ICVM 625, 
a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2022.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

Autonomy Investimentos Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 32.720.527/0001-87 - NIRE 35.235.445.966

7ª Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes abaixo: (i) AI VISTA S.À.R.L., pessoa jurídica orga-
nizada e existente de acordo com as leis de Luxemburgo, com sede em 2, rue Jean Monet, L-2180, Luxembourg, Grão-Ducado 
de Luxemburgo, CNPJ 39.930.850/0001-24, neste ato representada por: (i) seu administrador, Sr. Fabio Inacio de Carvalho, 
brasileiro, casado, administrador, RG 16.510.607, CPF 134.195.348-33, residente e domiciliado em São Paulo/SP e, (ii) por seu 
procurador, Sr. Farley Menezes da Silva, brasileiro, solteiro, advogado OAB/SP nº 197.074, RG 15.420.039-6 (SSP/SP), CNPJ 
200.238.928-46, residente e domiciliado em São Paulo/SP, ambos com endereço comercial em São Paulo/SP (“AI VISTA”); (ii) AI 
CERJ S.À.R.L., pessoa jurídica organizada e existente de acordo com as leis de Luxemburgo, com sede em 2, rue Jean Monet, 
L-2180, Luxembourg, Grão-Ducado de Luxemburgo, CNPJ 39.930.851/0001-79, neste ato representada por: (i) seu administrador, 
Sr. Fabio Inacio de Carvalho, brasileiro, casado, administrador, RG 16.510.607, CPF 134.195.348-33, residente e domiciliado 
em São Paulo/SP e, (ii) por seu procurador, Sr. Farley Menezes da Silva, brasileiro, solteiro, advogado inscrito na OAB/SP sob o 
nº 197.074, RG 15.420.039-6 (SSP/SP), CNPJ 200.238.928-46, residente e domiciliado em São Paulo/SP, ambos com endereço 
comercial em São Paulo/SP (“AI CERJ”); (iii) Roberto Miranda de Lima, brasileiro, em regime de união estável, engenheiro civil, 
RG 17.332.959-7 (SSP/SP), CPF 172.664.938-54, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço comercial em São 
Paulo/SP (“Roberto”); e (iv) Robert Charles Gibbins, canadense, casado, administrador, passaporte britânico nº 517780318 e 
CPF 232.008.438-02, residente e domiciliado na 8a Residence Prevert, Chemin de Couleuvres, CH-1295, Tannay, Suíça, neste ato 
devidamente representado por seu procurador Sr. Mauro Cesar Leschziner, acima qualificado (“Robert”); únicos sócios da Auto-
nomy Investimentos Participações Ltda., sociedade empresária com sede em São Paulo/SP, na Avenida das Nações Unidas, nº 
14.171, 8º andar, conjunto 802, parte, Marble Tower, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, inscrita no CNPJ/ME sob nº 32.720.527/0001-
87, com seus atos constitutivos e última alteração do contrato social arquivados perante a JUCESP sob NIRE 35.235.445.966 e 
nº 308.480/21-1, em sessões de 11/02/2019 e 29/06/2021, respectivamente (“Sociedade”), têm entre si justo e acordado alterar o 
Contrato Social da Sociedade, de acordo com os seguintes termos e condições: 1. Aprovar, depois de examinados e discutidos, os 
termos, condições e justificativa do Protocolo e Instrumento de Justificação de Incorporação (“Protocolo”) da Autonomy XII De-
senvolvimento Imobiliário Ltda., sociedade empresária limitada, com sede em São Paulo/SP, na Avenida das Nações Unidas, nº 
14.171, 8º andar, conjunto 802, parte, Marble Tower, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, CNPJ 19.094.029/0001-08 (“Autonomy XII”), 
pela Sociedade, celebrado em 30/11/2021 entre a Autonomy XII e a Sociedade, o qual passa a fazer parte integrante desta altera-
ção contratual como seu Anexo I. O Protocolo dispõe sobre a incorporação da Autonomy XII pela Sociedade, com a consequente 
extinção da incorporada, estabelecendo os termos e condições gerais da operação pretendida, as suas justificativas e o critério de 
avaliação do patrimônio líquido a ser vertido à Sociedade. 2. Ratificar a nomeação da empresa especializada Apsis Consultoria e 
Avaliações Ltda., sociedade estabelecida na Rua do Passeio, nº 62, 6º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CNPJ 08.681.365/0001-
30, registrada no CRC-RJ sob o nº 005112/O-9, como responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação do acervo patrimonial 
da Autonomy XII, elaborado com base no seu respectivo valor contábil, na posição de 30/11/2021 (“Laudo de Avaliação”). 3. 
Aprovar sem qualquer ressalva, depois de lido e discutido, o Laudo de Avaliação elaborado pela Apsis Consultoria e Avaliações 
Ltda., acima qualificada, nos termos da legislação aplicável e de acordo com as práticas de contabilidade emanadas da legislação 
societária, para efeitos da incorporação da Autonomy XII pela Sociedade, o qual encontra-se anexo a este instrumento como seu 
Anexo II. 4. Em consequência da incorporação, o capital da Sociedade é ora aumentado no montante de R$18.117.485,00, corres-
pondente ao valor dos direitos e obrigações que integram o acervo líquido da Autonomy XII, tudo com base no Laudo de Avaliação 
referido no item 3 acima, desprezando-se R$0,24. Desta forma, são emitidas 18.117.485 novas quotas da Sociedade, com valor 
nominal de R$1,00 cada, assim distribuídas entre os sócios da Incorporada:

Sócios Quotas Valor
AI CERJ SÀRL 16.312.983 R$16.312.983,00

Robert Charles Gibbins 1.407.729 R$1.407.729,00
Roberto Miranda de Lima 396.773 R$396.773,00

Total 18.117.485 R$18.117.485,00
5. Em decorrência das deliberações acima, o Artigo 6º do Contrato Social é alterado e passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 6º O capital social, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, é de R$265.020.107,00 
, dividido em 265.020.107 quotas, de valor nominal de R$ 1,00 cada, distribuídas entre os quotistas conforme segue:

Sócios Quotas Valor
AI VISTA SÀRL 145.420.640 R$145.420.640,00
AI CERJ SÀRL 93.196.213 R$93.196.213,00

Robert Charles Gibbins 20.599.310 R$20.599.310,00
Roberto Miranda de Lima 5.803.944 R$5.803.944,00

Total 265.020.107 R$265.020.107,00
§ 1º - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização 
do capital social, nos termos do artigo 1.052 da Lei 10.406/2002. § 2º - Uma vez integralizadas as quotas, poderá o capital social ser 
aumentado. Observadas as disposições legais aplicáveis, os sócios terão direito de preferência para subscrição do aumento, na pro-
porção do número de quotas de que sejam titulares, a ser exercido no prazo de 30 dias, contados da correspondente deliberação. § 3º 
Todas as quotas subscritas mas pendentes de integralização, deverão ser integralizadas pelos sócios em moeda corrente nacional no 
prazo de 2 anos a contar desta data.” 6. Aprovar de forma definitiva e sem quaisquer ressalvas a incorporação da Autonomy XII pela 
Sociedade, nos termos e condições estabelecidos no Protocolo, sucedendo a Sociedade a incorporada em todos os direitos e obri-
gações, na forma da lei. Consignar que, em razão da incorporação ora aprovada, a Autonomy XII será extinta de pleno direito. 7. Au-
torizar os administradores da Sociedade a praticarem todos e quaisquer atos que se fizerem necessários à perfeita implementação e 
formalização da incorporação da Autonomy XII pela Sociedade, ora deliberada e aprovada, inclusive perante todos os órgãos públicos 
e terceiros em geral. 8. Por fim, resolvem consolidar o Contrato Social, para refletir as alterações deliberadas neste ato, permanecendo 
válidas e eficazes as demais cláusulas não alteradas pelo presente instrumento. Assim, o Contrato Social passa a apresentar a se-
guinte redação: “CONTRATO SOCIAL DA AUTONOMY INVESTIMENTOS PARTICIPAÇÕES LTDA. - CNPJ/ME nº 32.720.527/0001-
87 - NIRE 35.235.445.966 - Denominação Social: Artigo 1º - A Sociedade girará sob a denominação de Autonomy Investimentos 
Participações Ltda.. Lei Aplicável: Artigo 2º - A Sociedade rege-se pelas disposições da Lei 10.406/2002, em especial pelo Capítulo 
IV do Subtítulo II do Livro II “Do Direito de Empresa” e, em suas omissões, pela Lei 6.404/1976, e alterações posteriores. Sede Social: 
Artigo 3º - A Sociedade tem sua sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, 
8º andar, conjunto 802, parte, Marble Tower, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, local onde funcionará o seu escritório administrativo, 
podendo abrir filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação de sócios repre-
sentando a maioria do capital social. Objeto Social: Artigo 4º - A Sociedade tem por objeto social a prática das seguintes atividades: 
(a) a gestão e a comercialização de bens próprios; (b) a participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade 
de sócia, acionista ou quotista; (c) a participação ou financiamento de investimentos imobiliários, para aluguel, revenda ou outros fins, 
seja diretamente, por meio de empreendimentos imobiliários ou de outra forma, ou indiretamente, por meio de participações em outras 
sociedades, quotas de fundos, ou outras formas; (d) o loteamento de terrenos; (e) a incorporação imobiliária; (f) a compra, a venda, a 
locação, o arrendamento e a administração de imóveis; e (g) a prestação de serviços de consultoria imobiliária. § Único. Os investi-
mentos mencionados no item (c) acima podem ser de curto, médio ou longo prazo e o imóvel pode ser destinado para fins comerciais 
ou outros fins. Prazo: Artigo 5º - O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. Capital Social e Classe de Quotas: Artigo 6º 
O capital social, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, é de R$265.020.107,00 , dividido em 
265.020.107 quotas, de valor nominal de R$ 1,00 cada, distribuídas entre os quotistas conforme segue:

Sócios Quotas Valor
AI VISTA SÀRL 145.420.640 R$145.420.640,00
AI CERJ SÀRL 93.196.213 R$93.196.213,00

Robert Charles Gibbins 20.599.310 R$20.599.310,00
Roberto Miranda de Lima 5.803.944 R$5.803.944,00

Total 265.020.107 R$265.020.107,00
§ 1º - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização 
do capital social, nos termos do artigo 1.052 da Lei 10.406/2002. § 2º - Uma vez integralizadas as quotas, poderá o capital social ser 
aumentado. Observadas as disposições legais aplicáveis, os sócios terão direito de preferência para subscrição do aumento, na 
proporção do número de quotas de que sejam titulares, a ser exercido no prazo de 30 dias, contados da correspondente deliberação. 
§ 3º Todas as quotas subscritas mas pendentes de integralização, deverão ser integralizadas pelos sócios em moeda corrente nacio-
nal no prazo de 2 anos a contar desta data. Administração: Artigo 7º - A Sociedade será administrada por 1 pessoa física, sendo 
o Diretor Presidente. O diretor deve ser residente e domiciliado no País, sócio ou não, designado pelos sócios no próprio contrato 

social, por prazo indeterminado, e sua remuneração será fixada por acordo entre os sócios e levadas à conta de despesas gerais. § 
1º O Sr. Roberto Miranda de Lima, brasileiro, em regime de união estável, engenheiro, RG 17.332.959-7 (SSP/SP), CPF 
172.664.938-54, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço comercial em São Paulo/SP é o Diretor Presidente da 
Sociedade. § 2º - A representação da Sociedade, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros e repar-
tições públicas federais, estaduais e municipais, e a assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ordens 
de pagamento, contratos e, em geral, quaisquer outros documentos ou atos que importem em responsabilidade ou obrigação para a 
Sociedade ou que exonerem a Sociedade de obrigações com terceiros, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados conforme a 
seguinte regra: (a) pelo Diretor Presidente; (b) pelo Diretor Presidente agindo em conjunto com um procurador que detenha poderes 
específicos e tenha sido nomeado conforme o estabelecido no § 3º deste Artigo; (c) por 02 procuradores, ambos detentores de po-
deres específicos e que tenham sido nomeados conforme o estabelecido no § 3º deste Artigo; ou (d) por 01 procurador, detentor de 
poderes específicos e que tenha sido nomeado conforme o estabelecido no § 3º deste Artigo, exclusivamente para fins de represen-
tação da Sociedade em juízo ou perante repartições públicas, federais, estaduais ou municipais. § 3º - As procurações da Sociedade 
deverão ser outorgadas mediante a assinatura do Diretor Presidente e, além de mencionarem expressamente os poderes conferidos, 
deverão, com exceção daquelas para fins judiciais (que podem ter prazo ilimitado), ter um prazo máximo de validade de 1 ano. § 4º 
- Na ausência de determinação de período de validade nas procurações outorgadas pela Sociedade, presumir-se-á que foram outor-
gadas pelo prazo de 1 ano. Deliberações dos Sócios: Artigo 8º - As deliberações dos sócios serão tomadas em Reuniões, obser-
vadas as disposições legais, tornando-se tais Reuniões dispensáveis quando todos os sócios decidirem, expressamente, sobre a 
matéria que for seu objeto. As Reuniões de Sócios poderão ser feitas por conferência telefônica ou teleconferência. Artigo 9. As 
Reuniões dos Sócios serão realizadas sempre que os interesses sociais assim exigirem e convocadas pelos Diretores da Sociedade 
ou por um sócio ou seu representante legal, com antecedência mínima de 10 dias, mediante carta com aviso de recebimento, ou 
fac-símile com comprovante de envio, contendo a indicação das matérias objeto da ordem do dia, data, hora e local de sua realiza-
ção. § 1º - Dispensam-se as formalidades de convocação previstas acima quando todos os sócios comparecerem à Reunião, ou 
expressamente se declararem cientes da ordem do dia, data, hora e local da mesma. § 2º - As Reuniões dos Sócios serão instaladas, 
em primeira convocação, com a presença de sócios titulares da totalidade) do capital social estejam eles (i) presentes pessoalmente, 
(ii) participando por meios de telecomunicação pelos quais os sócios possam se ouvir diretamente e participar das discussões, tais 
como conferência por telefone ou por vídeo, ou outros, ou (iii) sendo impossível a presença física ou a presença por substituição, nos 
termos do item (ii) acima, representados por procuração. Caso uma reunião seja realizada por meio de telecomunicação, a ata de tal 
reunião será aprovada e assinada pelos membros presentes em cópias trocadas por fax durante a reunião (de modo que todos, ao 
final da reunião, tenham uma cópia com as assinaturas de todos os membros, original ou por fax) e quatro vias originais, exatamen-
te idênticas àquelas trocadas por fax serão assinadas por todos os presentes nos 10 dias seguintes à reunião. § 3º - Não se realizan-
do a Reunião em virtude da não observância do quórum estabelecido no § 2º acima, tal reunião poderá ser novamente convocada 
nos 30 dias subsequentes, convocação essa que se fará por escrito, com a antecedência mínima de 10 dias, mantendo-se obrigato-
riamente a pauta dos assuntos a serem tratados, instalando-se a reunião, nessa segunda convocação, com a presença de pelo 
menos, dois sócios por si ou representados por procuradores. Apenas assuntos constantes da ordem do dia poderão ser discutidos 
e votados em reuniões a que compareçam apenas 2 sócios. Artigo 10. As deliberações dos sócios serão tomadas com base nas 
regras de quórum definidas em lei e neste Contrato Social, atribuindo-se a cada quota o direito a um voto. Artigo 11. Os trabalhos 
das Reuniões serão dirigidos por um presidente escolhido pelos sócios, ao qual é facultado cumular também as funções de secretá-
rio, ou indicar, dentre os presentes, alguém para fazê-lo. Artigo 12. Dos trabalhos e deliberações será lavrada ata de Reunião, assi-
nada pelo presidente, secretário e demais sócios presentes. Artigo 13. As atas das Reuniões dos Sócios em que sejam deliberadas 
a eleição de Diretores, alterações do Contrato Social e demais matérias destinadas a produzir efeitos perante terceiros, deverão ser 
apresentadas ao Registro Público de Empresas Mercantis para arquivamento, nos 30 dias subsequentes à realização da Reunião, 
exceto nos casos relativos à eleição de Diretores em ato separado, e sua destituição, quando deverá ser observado o prazo de 30 
dias. Artigo 14. A aprovação das seguintes matérias dependerá do voto afirmativo de todos os sócios, por unanimidade: (a) qualquer 
alteração deste Contrato Social que afete adversamente os direitos dos sócios minoritários da Sociedade a eles assegurados nos 
termos deste Contrato Social ou de acordos de quotistas arquivados na sede social; (b) a aprovação de qualquer novo investimento 
em projetos de qualquer natureza, incluindo, sem limitação, investimentos em ativos permanentes, exceto se previsto no Orçamento 
Operacional; (c) a cisão, fusão, incorporação, transformação ou qualquer outra forma de reorganização envolvendo a Sociedade, 
incluindo a transformação da Sociedade de sociedade limitada em outro tipo societário distinto; (d) a autorização aos Diretores da 
Sociedade para pedir falência ou recuperação judicial ou extrajudicial; (e) a liquidação e dissolução da Sociedade; (f) a fixação da 
remuneração anual e global dos administradores da Sociedade; (g) a contratação de empréstimos ou a assunção de qualquer outra 
obrigação, de qualquer natureza, pela Sociedade, na capacidade de credora ou devedora; (h) a contratação e a substituição pela 
Sociedade, de empresa de auditoria independente caso esta não figure dentre aquelas conhecidas como “as quatro grandes” (“Big 
Four”); (i) a realização de investimentos ou a aquisição, pela Sociedade, de participações em outras sociedades e/ou de ativos; (j) a 
assunção ou a exoneração, pela Sociedade, de qualquer obrigação, de qualquer natureza, em valor superior a 5% do patrimônio lí-
quido da Sociedade, considerada uma operação isolada ou uma série de operações relacionadas; (k) a aprovação do orçamento 
anual, indicando receita, lucratividade, despesas financeiras, nível de endividamento e capital de giro da Sociedade (o “Orçamento 
Operacional”), bem como qualquer alteração realizada durante suas revisões trimestrais; e (l) a celebração, a alteração ou a resili-
ção de qualquer contrato, ajuste ou acordo entre a Sociedade e uma “Pessoa Ligada” (conforme definido abaixo), contrato, ajuste ou 
acordo esse que deverá ser sempre celebrado em condições de mercado. § Único. Para fins deste Contrato Social, entende-se por 
“Pessoa Ligada” em relação a qualquer Acionista ou a qualquer pessoa física ou jurídica, empresa ou organização (“Pessoa”), 
qualquer outra Pessoa que seja direta ou indiretamente controladora, controlada ou encontre-se direta ou indiretamente sob o con-
trole conjunto de mencionada Acionista ou Pessoa, ou, no tocante a pessoas físicas, seja cônjuge ou parente até segundo grau da-
quele. Para esta definição, “controle”, quando empregado em relação a qualquer Acionista e/ou Pessoa, significa o poder de orientar 
a administração e as políticas da referida Acionista e/ou Pessoa, direta ou indiretamente, quer seja em razão da titularidade de 
quotas e/ou ações com direito de voto, quer seja por força de contrato ou por qualquer outro motivo. Os termos “controladora” e 
“controlada” terão significado condizente com as disposições acima. Cessão e Transferência de Quotas: Artigo 15. Os sócios 
estão sujeitos a restrições para cessão de suas quotas nos termos de acordo de quotistas que se encontra arquivado na sede social. 
Assim, os sócios somente poderão ceder suas quotas, total ou parcialmente, a quem seja sócio, ou a estranho, observados os termos 
e condições do acordo de quotista de que são signatários. Exercício Social e Distribuição de Resultados: Artigo 16. O exercício 
social inicia-se em 1º de janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de  ano, ocasião em que o balanço e as demais demonstrações 
financeiras deverão ser preparados. Artigo 17. Os lucros líquidos anualmente obtidos terão a aplicação que lhes for determinada 
pelos sócios ou sócios representando a totalidade do capital social, admitida a distribuição desproporcional à participação de cada 
um no capital social. Nenhum dos sócios terá direito a qualquer parcela dos lucros até que seja adotada deliberação expressa sobre 
a sua aplicação. A Sociedade poderá levantar balanços mensais, trimestrais ou semestrais, distribuindo os lucros então existentes. 
Exclusão de Sócios: Artigo 18. Não é admitida a exclusão de qualquer dos sócios ficando expressamente afastada e não sendo 
aplicável a disposição constante do artigo 1.085 da Lei 10.406/2002. Liquidação e Dissolução: Artigo 19. Em caso de liquidação 
ou dissolução da Sociedade, será liquidante qualquer sócio, ou quem estes indicarem de comum acordo. Artigo 20. A retirada, 
morte, extinção, exclusão, insolvência ou falência de qualquer dos sócios não dissolverá a Sociedade, que prosseguirá com os re-
manescentes, observadas as disposições legais aplicáveis, a menos que estes, de comum acordo, resolvam liquidá-la. Os haveres 
do sócio retirante, falecido, extinto, excluído, insolvente ou falido, serão calculados com base no último balanço geral levantado pela 
Sociedade e lhe serão pagos ou a seus herdeiros ou sucessores, no prazo de 6 meses contados do evento exceto se existirem 
acordos ou contratos prevendo regras específicas para o pagamento desses haveres, quando então a Sociedade e os sócios rema-
nescentes observarão e cumprirão tais acordos ou contratos. Alterações do Contrato Social: Artigo 21. Exceto conforme disposto 
no Artigo 14 deste Contrato Social, o presente Contrato Social poderá ser livremente alterado a qualquer tempo, através de Reunião 
de Sócios, por deliberação de sócio, ou sócios, representando pelo menos 3/4 do capital social. Disposições Gerais: Artigo 22. A 
Sociedade deverá observar os acordos de quotistas registrados em sua sede social, sendo que nenhuma cessão de quotas da So-
ciedade será considerada de pleno direito se não respeitar tais acordos. Não serão computados os votos de sócios que sejam con-
trários a qualquer disposição dos referidos acordos de quotistas. Eleição de Foro: Artigo 23. Para todas as questões oriundas 
deste contrato, fica desde já, eleito o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro.” E, por 
estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 4 vias de igual teor, com as duas testemunhas abaixo, a 
tudo presentes.” São Paulo/SP, 30/11/2021. AI CERJ S.À.R.L. - p.p. Fabio Inacio de Carvalho e Farley Menezes da Silva; AI VISTA 
S.À.R.L. - p.p. Fabio Inacio de Carvalho e Farley Menezes da Silva; Robert Charles Gibbins - p.p. Mauro Cesar Leschziner; Rober-
to Miranda de Lima. JUCESP nº 71.095/22-6 em 08/02/2022

Autonomy XII Desenvolvimento Imobiliário Ltda.
CNPJ/ME 19.094.029/0001-08 - NIRE 35.227.953.508

11ª Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes abaixo: (i) AI CERJ 
S.À.R.L., pessoa jurídica organizada e existente de acordo com as leis de Luxemburgo, com sede em 
2, rue Jean Monet, L-2180, Luxembourg, Grão-Ducado de Luxemburgo, CNPJ 39.930.851/0001-79, 
neste ato representada por: (i) seu administrador, Sr. Fabio Inácio de Carvalho, brasileiro, casado, 
administrador, RG 16.510.607, CPF 134.195.348-33, residente e domiciliado em São Paulo/SP, e (ii) 
por seu procurador, Sr. Farley Menezes da Silva, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/SP nº 197.074, 
RG 15.420.039-6 (SSP/SP), CPF 200.238.928-46, residente e domiciliado em São Paulo/SP, ambos 
com endereço comercial em São Paulo/SP (“AI CERJ”); (ii) Robert Charles Gibbins, canadense, 
casado, administrador, passaporte britânico nº 517780318 e CPF 232.008.438-02, residente e domici-
liado na 8a Residence Prevert, Chemin de Couleuvres, CH-1295, Tannay, Suíça, neste ato devidamen-
te representado por seu procurador Sr. Mauro Cesar Leschziner, brasileiro, casado, advogado, RG 
15.420.039-6 (SSP/SP), CPF 163.331.428-67, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço 
comercial em São Paulo/SP (“Robert”); e (iii) Roberto Miranda de Lima, brasileiro, em regime de união 
estável, engenheiro civil, RG 17.332.959-7 (SSP/SP), CPF/ME 172.664.938-54, residente e domicilia-
do em São Paulo/SP, com escritório em São Paulo/SP (“Roberto”); Únicos sócios da Autonomy XII 
Desenvolvimento Imobiliário Ltda., sociedade empresária limitada com sede em São Paulo/SP, na 
Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, 8º andar, conjunto 802, parte, Marble Tower, Vila Gertrudes, 
CEP 04794-000, CNPJ 19.094.029/0001-08 e com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP 
sob NIRE 35.227.953.508, em sessão de 16/10/2013, e última alteração do contrato social em fase de 
arquivamento pela JUCESP (“Sociedade”); Têm entre si justo e acordado alterar o Contrato Social da 
Sociedade, de acordo com os seguintes termos e condições: 1. Aprovar, depois de examinados e dis-
cutidos, os termos, condições e justificativa do Protocolo e Instrumento de Justificação de Incorporação 
(“Protocolo”) da Sociedade pela Autonomy Investimentos Participações Ltda., sociedade empresá-
ria limitada, com sede em São Paulo/SP, na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, 8º andar, conjunto 
802, parte, Marble Tower, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, CNPJ 32.720.527/0001-87 (“Autonomy IP”), 
celebrado em 30/11/2021, entre a Sociedade e a Autonomy IP, o qual passa a fazer parte integrante 
desta ata como seu Anexo I. O Protocolo dispõe sobre a incorporação da Sociedade pela Autonomy IP, 
com a consequente extinção da Sociedade, estabelecendo os termos e condições gerais da operação 
pretendida, as suas justificativas e o critério de avaliação do patrimônio líquido a ser vertido à Autonomy 
IP. 2. Ratificar a nomeação da empresa especializada Apsis Consultoria e Avaliações Ltda., socieda-
de estabelecida na Rua do Passeio, nº 62, 6º andar, Centro, Rio de Janeiro/SP, CNPJ 08.681.365/0001-
30, registrada no CRC-RJ sob o nº 005112/O-9, como responsável pela elaboração do Laudo de Ava-
liação do acervo patrimonial da Sociedade, elaborado com base no seu respectivo valor contábil, na 
posição de 30/11/2021 (“Laudo de Avaliação”). 3. Aprovar sem qualquer ressalva, depois de lido e 
discutido, o Laudo de Avaliação elaborado pela Apsis Consultoria e Avaliações Ltda., acima qualifi-
cada, nos termos da legislação aplicável e de acordo com as práticas de contabilidade emanadas da 
legislação societária, para efeitos da incorporação da Sociedade pela Autonomy IP, o qual encontra-se 
anexo a este instrumento como seu Anexo II. 4. Aprovar de forma definitiva e sem quaisquer ressalvas 
a incorporação da Sociedade pela Autonomy IP, e a sua consequente extinção, nos termos e condições 
estabelecidos no Protocolo, sucedendo-a a Autonomy IP em todos os direitos e obrigações, na forma 
da lei. 5. Autorizar os administradores da Sociedade a praticarem todos e quaisquer atos que se fizerem 
necessários à perfeita implementação e formalização da incorporação da Sociedade pela Autonomy 
IP, ora deliberada e aprovada, inclusive perante todos os órgãos públicos e terceiros em geral. E, por 
estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 4 vias de igual teor, com as 
duas testemunhas abaixo, a tudo presentes. São Paulo/SP, 30/11/2021. Sócios: AI CERJ S.À.R.L. p. 
Fabio Inácio de Carvalho e p.p. Farley Menezes da Silva; Robert Charles Gibbins - p.p. Mauro Cesar 
Leschziner; Roberto Miranda de Lima. JUCESP nº 71.096/22-0 em 08/02/2022.

Gestora de Inteligência de Crédito S.A.
CNPJ nº 28.042.871/0001-97

Comunicado aos Debenturistas

A Gestora de Inteligência de Crédito S.A., sociedade por ações com sede na Cidade de Barueri, 
Estado de São Paulo, na Alameda Araguaia, nº 2.104, 8º andar, Conjuntos 81, 82, 83, 84, 91, 92, 93 e 
94, Centro Empresarial Araguaia, Alphaville, CEP 06455-000, inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 28.042.871/0001-97, neste ato representada por sua Diretoria, na forma de seu Estatuto Social, vem 
a público comunicar, nos termos de sua Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única para Distribuição Pública com 
Esforços Restritos, que, considerando o teor do Artigo 289 da Lei 6.404/1976, conforme alterado pela 
Lei 13.818/2019 e em vigor desde 01/01/2022, passará a realizar suas publicações, tanto aquelas 
exigidas por Lei quanto eventuais publicações adicionais exigidas nos termos da Escritura de Debênture 
anteriormente mencionada, exclusivamente no Jornal O DIA SP. Diretor Presidente: Cassius Schymura.

EDITAL DE BEM DE FAMÍLIA - JERSÉ RODRIGUES DA SILVA. Oficial do 2o

Registro de Imóveis desta Capital, faz Saber aos que o presente edital
virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que WILMA
BERALDO SEBE, brasileira, empresária, separada judicialmente, RG
5.149.341-X-SSP/SP, CPF/MF n° 213.408.278-08, residente e domiciliada
nesta Capital, na Alameda Barros, 383, apto. 82, Santa Cecília, INSTITUIU,
nos termos dos artigos 1711 a 1722 do Código Civil Brasileiro, BEM DE
FAMÍLIA, sobre o imóvel consistente no APARTAMENTO nº 82, localizado
no 9º andar ou 10º pavimento do “EDIFÍCIO LUPÉRCIO TEIXEIRA DE
CAMARGO”, integrante do “CONJUNTO ANGÉLICA” situado na Alameda
Barros nº 383, no 11º subdistrito – Santa Cecília, objeto da Matrícula nº
122.825, desta Serventia, ao qual cabe a vaga designada pelo nº 25, na
garagem do aludido edifício, lançado pela Prefeitura do Município de São
Paulo pelo contribuinte no 020.080.0311-6, e ao qual, para os devidos fins,
foi atribuído o valor de R$-1.275.009,00. Instituição esta, feita nos termos
da escritura de 03/02/2022 do 1º Tabelião de Notas da Capital (Livro 4840,
página 203), e, ainda, de conformidade com a legislação dos Registros
Públicos, especialmente na forma do disposto nos artigos 260 e seguintes
da Lei no 6.015/73, com alterações introduzidas pela Lei no 6.216/75, o
Código Civil Brasileiro em seus artigos 70 a 73, a Lei nº 3.200, de 19/04/1.
941, artigos 19 e seguintes, e a Lei nº 2.514, de 27/06/1. 955. Assim, se
alguém se julgar prejudicado, deverá, dentro do prazo de 30 (trinta) dias
corridos contados da data da publicação, reclamar, com base na legislação
própria, contra essa instituição, por escrito e perante o Oficial que esta
subscreve, na sede do 2o Registro de Imóveis desta Capital, sito na Rua
Vitorino Carmilo no 576, Barra Funda, CEP 01153-000, de segunda a sexta
feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas. São Paulo, 17/02/2022.

E D I T A L
JULIANA PATU REBELLO PINHO, Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais
do 14º Subdistrito Lapa, Comarca da Capital do Estado de São Paulo, na forma da
lei, etc. FAZ SABER - - a todos quanto o presente edital virem ou dele conhecimento
tiver e a quem interessar possa - que RAYSSA DE OLIVEIRA MANDUCA, brasileira,
solteira, maior, capaz, estudante, portadora do RG. nº 53.***.***-0 SSP/SP, inscrita no
CPF Nº 431.***.***-67, Título de Eleitor nº 444785830132 Zona 251 Seção 0321,
residente e domiciliada nesta Capital, usando da faculdade que lhe confere o art. 56
da Lei nº 6.015/73, de alterar imotivadamente o nome no primeiro ano após ter atingido
a maioridade, alterou seu nome para RAYSSA SULA DE OLIVEIRA MANDUCA, a partir
do dia 18/02/2022, permanecendo inalterados os demais dados. E para que chegue ao
conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, é expedido o presente
edital, que será publicado na forma da lei. São Paulo, 21 de fevereiro de 2022. Eu,
Mônica Sales de Oliveira Santos, Oficial Substituta, digitei e subscrevi.

2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível-SP.  EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação
de Usucapião, PROCESSO Nº 1015165-85.2019.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de
Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna Catapani, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Lady Massani Cantagalli, Espólio de Cesar Roberto Cantagalli, Bruno Cantagalli
Ramos, Edificio São Jorge, Maria Cristina Cantagalli, Edifício Mont Blanc, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Bruno Cantagalli
Ramos, Lady Massani Cantagalli e Maria Cristina Cantagalli ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando
declaração de domínio sobre imóveis: (a) 1/8 do apartamento nº 11, situado no 2º andar do Prédio São Jorge,
Av. Celso Garcia, 5398, Tatuapé, São Paulo–SP, CEP: 03064-000; (b)1/8 de 62% do apartamento de nº 53,
situado no 5º andar do Edifício Mont Blanc, localizado na Rua Monte Serrat, 610, Tatuapé, São Paulo – SP,
CEP: 03312-000; (c)1/8 de 62% de uma vaga de garagem de nº 21, localizada no subsolo do Edifício Mont
Blanc, situado na Rua Monte Serrat, 610, Tatuapé, São Paulo–SP, CEP:03312-000, alegando posse mansa
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste
edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado r evel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo-SP. J - 25 e 26/02
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Dólar sobe
para R$ 5,15
no segundo

dia de guerra
na Ucrânia
Na sexta-feira, segundo dia

de conflitos entre a Rússia e a
Ucrânia, o dólar voltou a subir e
retornou a níveis do início da
semana. A bolsa de valores re-
cuperou-se de quedas recentes
e subiu mais de 1%, beneficiada
pela valorização de diversas
commodities (bens primários
com cotação internacional).

O dólar comercial encerrou
a sexta-feira (25) vendido a R$
5,156, com alta de R$ 0,051
(+0,99%). A cotação chegou a
iniciar o dia em queda, mas su-
biu logo após a abertura do mer-
cado norte-americano. Na máxi-
ma do dia, por volta das 15h, a
moeda chegou a R$ 5,17.

As altas dos últimos dias fi-
zeram dólar fechar a semana com
pequena valorização de 0,28%.
Apesar da subida, a divisa ter-
minou fevereiro com queda de
2,82%, o quarto mês seguido de
baixa. A moeda acumula recuo
de 12,42% desde 5 de janeiro,
quando chegou a R$ 5,71.

O mercado de ações teve um
dia de recuperação. Após duas
quedas seguidas, o índice
Ibovespa, da B3, fechou aos
113.142 pontos, com alta de 1,39%.
O indicador encerrou fevereiro
com alta de 0,9%, o terceiro mês
consecutivo de avanço. Na se-
mana, o índice subiu 0,2%.

Apesar das turbulências ex-
ternas, a bolsa subiu por causa
da alta global de várias
commodities (bens primários
com cotação internacional). A
valorização do minério de ferro
impulsionou ações de
mineradoras. A alta no preço do
barril de petróleo beneficiou a
Petrobras, que tem os papéis
mais negociados na bolsa.

Em relação ao câmbio, o real
teve o pior desempenho entre
as moedas de países emergen-
tes. (Agencia Brasil)
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PRÓXIMOS LEILÕES ELETRÔNICOS. Do Condutor da Praça- A praça será realizada por MEIO ELETRÔNICO através do Portal: www.canaljudicial.com.br/goldleiloes e será conduzida pelo Gestor Leiloei-
ro O� cial Uilian Aparecido da Silva- JUCESP 958. Na segunda praça, o valor mínimo para a venda corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, nos termos do artigo 13 do provimento 
CSM 1625/2009. Da comissão da Gestora Judicial- O arrematante deverá pagar a Gestora Judicial GOLD, a título de comissão o valor da porcentagem estipulada no edital, sob o preço de arrematação do imóvel. 
Dos lances- Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. Da responsabilidade do arrematante- Serão de responsabilidade do arrematante todas 
as providências e despesas relativas a transferência dos imóveis, tais como recolhimento do ITBI, foro, laudêmio, taxas alvarás, certidões, escrituras, registros e outras despesas pertinentes, inclusive dados 
apurados junto ao INSS oriundos de construção ou reformas não averbadas no Órgão competente e, ainda, dívidas relativas ao condomínio, resguardada a possibilidade de ação regressiva contra o devedor 
principal, perante ao Órgão competente. Débitos de IPTU- Eventuais débitos de IPTU � cam sub-rogados no valor da arrematação nos exatos termos do art. 130, parágrafo único do Código Tributário Na-
cional, mediante apresentação do extrato de débitos � scais apresentado pelo arrematante. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloeis. A alienação 
obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM nº 1.625/09 do TJSP e o caput do artigo 335, do Código Penal. A publicação deste edital supre eventual insucesso nas noti� cações pessoais e 
dos respectivos patronos.

Edital de 1ª e 2ª Praça dos diretos devidamente quitados do bem imóvel descrito abaixo e para intimação do executado JOSE ROBERTO NUNES PITA (CPF nº 333.808.428-50) expedido no PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL – CONDOMÍNIO, Processo nº. 1005920-19.2020.8.26.0007, ajuizado 
pela MARCIA PIMENTEL SAPATA (CPF nº 381.076.568-65). A Dra. Paloma Moreira de Assis Carvalho, Juíza de Direito da 5ª Vara Cível Regional do Foro de Itaquera/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 
do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público 
pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 11/03/2022 às 14:01h, e com término 
no dia 31/03/2022 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula 
abaixo descrita. Matricula nº 186.505 do 7° CRI de São Paulo – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 410.442,30 (quatrocentos e dez mil, quatrocentos e quarenta e dois reais e trinta centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro de 2022).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel abaixo descrito, e para intimações dos executados FORSAITT COMÉRCIAL TÉCNICA LTDA (CNPJ nº 54.047.360/0001-78) na pessoa de seus representantes legais, HAMILTON CARLOS POLETE (CPF nº 019.970.238-14) e sua esposa ANDREA HADDAD FERNANDEZ 
POLETE (CPF nº 081.325.888-00), bem como para a intimação da terceira interessada GISLANE APARECIDA DE CARVALHO POLETE (CPF 020.262.888-44), e demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – Proc. nº 1065449-49.2018.8.26.0100, ajui-
zada por BANCO SAFRA S/A (CNPJ nº 58.160.789/0001-28). A Dra. Camila Rodrigues Borges de Azevedo, Juíza de Direito da 19ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do 
TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e 
arrematação no 1º Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 11/03/2022 às 14:01h, e com término no dia 31/03/2022 às 14:00h, caso 
não haja licitantes na 1ª, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento, conf. decisão de � s. 808/810 dos autos) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. 
MATRICULA Nº 70.957 DO 18° CRI DE SÃO PAULO/SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 484.343,25 (quatrocentos e oitenta e quatro mil, trezentos e quarenta e três reais e vinte e cinto centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro/2022).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do executado LUIZ CARLOS BURTI (CPF nº 250.483.418-72) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, Processo nº. 1120110-17.2014.8.26.0100, ajuizado pelo BANCO BRADESCO S/A (CNPJ 
nº 60.746.948/0001-12). A Dra. Inah De Lemos E Silva Machado, Juíza de Direito da 19ª Vara Cível do Foro Central/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho 
Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de 
venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 11/03/2022 às 14:01h, e 
com término no dia 31/03/2022 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. 
CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 13.029 do CRI de Campos do Jordão – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 237.308,02 (duzentos e trinta e sete mil, trezentos e oito reais e dois centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo 
até (janeiro de 2022).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados MARIA ROSIANE SANTOS DA SILVA FAVERÃO (CPF nº 082.358.224-82), CICERO DAMIÃO DA SILVA (CPF nº 023.795.328-50), ROSANGELA FAVERÃO DA SILVA (CPF nº 083.236.108-94) expedido no CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA, Processo nº. 0008734-39.2019.8.26.0077, ajuizado pela ELISÂNGELA LUCIANA CRESPI NOVAES (CPF nº 061.732.578-23). A Dra. Cassia de Abreu, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca de Birigui/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 
903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.
com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para o 2º Leilão com início 
no dia 11/03/2022 às 14:01h, e com término no dia 31/03/2022 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. 
CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 25.497 do CRI de Birigui – SP: AVALIAÇÃO: R$ 95.461,33 (noventa e cinco mil, quatrocentos e sessenta e um reais e trinta e três centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro de 2022).

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados AUTO POSTO PORTAL SOCORRENSE LTDA (CNPJ nº 55.638.423/0001-23), VALDIR APARECIDO DE TOLEDO (CPF nº 042.770.308-58), CLEIDE DE SOUZA TOLEDO (CPF nº 103.339.808-08) expedido nos autos da EXECUÇÃO FISCAL, 
Processo nº. 0000220-68.2005.8.26.0601, ajuizado pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL INSS (CNPJ nº 29.979.036/0001-40). A Dra. Fernanda Yumi Furukawa Hata, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Socorro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 
903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal 
de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 11/03/2022 às 14:01h, e 
com término no dia 10/06/2022 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. 
Matricula nº 8.698 do CRI de Socorro – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 9.319.828,00 (nove milhões, trezentos e dezenove mil e oitocentos e vinte e oito reais), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (Janeiro de 2022).

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do executado JOÃO LUIZ DELOSPITAL (CPF nº 090.549.788-05) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – CÉDULA HIPOTECÁRIA, Processo nº. 1001143-19.2017.8.26.0549, ajuizado pelo exequente BANCO DO 
BRASIL S/A (CNPJ nº 00.000.000/0001-19). O Dr. Alexandre Cesar Ribeiro, Juiz de Direito da Vara Única Cível do Foro da Comarca de Santa Rosa de Viterbo/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução 
do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação 
no 1º Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 11/03/2022 às 14:01h, e com término no dia 31/03/2022 às 14:00h, caso 
não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 9.424 do CRI de 
Tiros – MG: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 114.386,21 (cento e quatorze mil, trezentos e oitenta e seis reais e vinte e um centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro de 2022).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do executado PROSEG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA (CNPJ nº 03.805.877/0001-48) expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0000886-42.2019.8.26.0322, ajuizado pela EMPRESA BRASILEIRA DE TECNOLO-
GIA E ADMINISTRAÇÃO DE CONVÊNIOS HOM LTDA (CNPJ nº 03.506.307/0001-57). O Dr. Marco Aurelio Gonçalves, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca de Lins/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. 
CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, 
levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 11/03/2022 às 14:01h, 
e com término no dia 31/03/2022 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da 
matricula abaixo descrita. Matricula nº 34.439 do CRI de Lins - SP: AVALIAÇÃO: R$ 910.000,00 (novecentos e dez mil reais), homologada nas � s. 512 dos autos.

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação dos executados AUTO POSTO R. S. SHOPPING RIO CLARO LTDA (CNPJ nº 03.358.465/0001-07) na pessoa de seu representante lega e � ador REMILDO DE SOUZA (CPF nº 562.930.899-87), e demais interessados, expedido nos autos da ação de 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA nº 0018122-16.2005.8.26.0510 (Processo principal nº 0000172-28.2004.8.26.0510), ajuizado pelo exequente VIBRA ENERGIA S.A. A Dra. Cyntia Andraus Carretta, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Rio Claro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro 
nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.
goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para o 2º Leilão com 
início no dia 11/03/2022 às 14:01h, e com término no dia 31/03/2022 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. 
CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matrícula 42.047 do 2º CRI de Rio Claro/SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.539.037,75 (um milhão e quinhentos e trinta e nove mil, trinta e sete reais e setenta e cinco centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro de 2022).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações do espolio de FERNANDO SOARES DE ALMEIDA, REINALDO SOARES DE ALMEIDA ROCHA, FABRICIO SOARES DE ALMEIDA ROCHA, bem como os COPROPRIETÁRIOS FERNANDO DE ALMEIDA ROCHA (CPF nº 030.475.578-
47) e de sua mulher SONIA MARIA SOARES DA SILVA ALMEIDA ROCHA (CPF nº 027.938.888-86) e MARINALVA APARECIDA DANTAS DE SOUZA (CPF nº 117.769.508-23), expedido nos autos da Ação de Alienação Judicial de Bens, Processo nº. 0002078-97.1997.8.26.0510, ajuizada por 
LEDINALVA APARECIDA DANTAS DE SOUZA (CPF nº 154.731.078-26). A Dra. Cyntia Andraus Carretta, Juíza de Direito da 3ª Vara cível do Foro da Comarca de Rio Claro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do 
TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de 
venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 11/03/2022 às 14:01h, e com término no dia 31/03/2022 
às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 
36.292 do 2° CRI de Rio Claro – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 127.890,94 (cento e vinte e sete mil e oitocentos e noventa reais e noventa e quatro centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (novembro de 2021).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel abaixo descrito, e para intimação do executado EDUARDO FERNANDO SIQUEIRA (CPF nº 276.219.828-37) e demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO DE EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO – Proc. nº 1000499-71.2020.8.26.0549, ajuizada pelos 
exequentes: IVONE DE LOURDES SIQUEIRA (CPF nº 170.280.738-07); MARIA DE FÁTIMA SIQUEIRA (CPF nº 138.799.628-20); SIRLEI APARECIDA SIQUEIRA (CPF nº 138.802.238-90);  IVANILDE ISABEL SIQUEIRA (CPF nº 071.079.458-40); MARIO APPARECIDO SIQUEIRA (CPF 
nº 019.837.648-09); LUZIA JUSTINO SIQUEIRA (CPF nº 187.074.738-00); PATRÍCIA DE CÁSSIA SIQUEIRA (CPF nº 318.700.658-24);  GIOVANNI HENRIQUE DE SIQUEIRA (CPF nº 400.675.148-63); MARCELO DE OLIVEIRA SIQUEIRA (CPF nº 259.679.878-60), e  MELISSA DE OLI-
VEIRA SIQUEIRA (CPF nº 438.925.718-80). O Dr. Alexandre Cesar Ribeiro, Juiz de Direito da Única Vara Cível do Foro da Comarca de Santa Rosa de Viterbo/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, 
Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão 
de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 11/03/2022 às 14:01h, e com término no dia 
31/03/2022 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. 
MATRICULA Nº 0346 DO CRI DE SANTA ROSA DE VITERBO/SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 112.450,41 (cento e doze mil, quatrocentos e cinquenta reais e quarenta e um centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (fevereiro/ 2022).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do executado METAHLLE FERRAMENTAS DO BRASIL (CNPJ nº 74.418.674/0001-47) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, Processo nº. 1001494-63.2020.8.26.0071, ajuizado pelo MUNDO DAS FERRAMENTAS 
DO BRASIL (CNPJ nº 14.444.564/0001-28). O Dr. André Luís Bicalho Buchignani, Juiz de Direito da 6ª Vara Cível do Foro da Comarca de Bauru/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho 
Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º 
Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 11/03/2022 às 14:01h, e com término no dia 31/03/2022 às 14:00h, caso não haja 
licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 55.009 do 2° CRI de 
Bauru - SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.670.048,63 (um milhão, seiscentos e setenta mil, quarenta e oito reais e sessenta e três centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro de 2022).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bens imóveis abaixo descritos, e para intimações das executadas SARTORI PROJETOS, CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA (CNPJ nº 08.032.602/0001-32), na pessoa de seus representantes legais ANTONIO MARCIO SARTORI (CPF nº 109.518.788-08); CACILDA 
NUNES COELHO (CPF nº 133.843.058-09); e CARLOS SARTORI (CPF nº 373.242.178-34), e SFA SPE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA (CNPJ nº 19.098.017/0001-51) na pessoa de seus representantes legais ADOLFO DOMINGUEZ MIGUEZ (CPF nº 121.423.068-70); CLAUDIA NUNES 
COELHO SARTORI (CPF nº 114.259.928-03 ); e FELICIANO GOMES DE OLIVEIRA (CPF nº 230.094.078-74); bem como ainda para a intimação demais interessados,  expedido nos autos da AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – Proc. nº 0014443-53.2018.8.26.0477, ajuizada pela exequente CONS-
TRUWORLD CONSTRUTORA E INCORPORADORA EIRELI (CNPJ nº 00.344.360/0001-00). O Dr. André Quintela Alves Rodrigues, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Praia Grande/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo 
Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará 
a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 11/03/2022 às 14:01h, e com término no 
dia 31/03/2022 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento, conf. decisão de � s. 176 dos autos) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da 
matricula abaixo descrita. MATRICULA Nº 198.850 DO CRI DE PRAIA GRANDE – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 178.564,25 (cento e setenta e oito mil, quinhentos e sessenta e quatro reais e vinte e cinco centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro/2022). LOTE 02 
MATRICULA Nº 205.205 DO CRI DE PRAIA GRANDE/SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 138.951,61 (cento e trinta e oito mil, novecentos e cinquenta e um reais e sessenta e um centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro/ 2022).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bens imóveis e para intimações dos executados PROJETO SERVIÇOS E CONECTIVIDADE LTDA (CNPJ nº 05.161.770/0001-30), representada por EDMILSON JORGE CRUZ (CPF nº 040.779.758-08), PROJETO COMERCIO DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA (CNPJ nº 
10.919.204/0001-84), representada por LUIS FERNANDO ABREU COVA, MARCOS AUGUSTO ESQUERRO TABOADA (CPF nº 136.142.018-99), EDMILSON JORGE CRUZ (CPF nº 028.379.578-60) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – CONTRATOS BANCÁRIOS, 
Processo nº. 1005228-72.2019.8.26.0001, ajuizado pelo BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A (CNPJ nº 90.400.888/0001-42). O Dr. José Carlos de França Carvalho Neto, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível Regional do Foro de Santana/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do 
CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal 
de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 11/03/2022 às 
14:01h, e com término no dia 31/03/2022 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula 
abaixo descrita. LOTE 1: uma caminhonete furgão, marca FIAT, modelo FIORINO FLEX, ano 2008/2009, placa HHQ2595, RENAVAM 118218247, chassi 9BD25504998852153, álcool/gasolina. AVALIAÇÃO: R$ 27.564,00 (vinte e sete mil e quinhentos e sessenta e quatro reais) atualizado pela tabela FIPE até 
Janeiro de 2022. LOTE 2: uma caminhonete cab.aberta, marca FORD, modelo COURIER 1.6 L, ano 2003, placa JGG8355, RENAVAM 804279527, chassi 9BFNSZPPA3B950597, gasolina. AVALIAÇÃO: R$ 17.524,00 (dezessete mil e quinhentos e vinte e quatro reais) atualizado pela tabela FIPE até Janeiro de 2022.
Edital de 1ª e 2ª Fase de Leilão Judicial Eletrônico de bem imóvel e para intimação do requerido ANTÔNIO MACHADO e demais interessados, expedido nos autos da Ação Alienação de bem Comum e Extinção de Condomínio, Processo nº. 0019517-07.2007.8.26.0176, ajuizada por VALDELI JACINTO 
(CPF nº 254.917.498-42). A Dra. Tatyana Teixeira Jorge, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca de Embu das Artes/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de 
Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com 
início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 11/03/2022 às 14:01h, e com término no dia 31/03/2022 às 14:00h, caso não haja licitantes 
na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 37.602 do CRI de Itapecerica da 
Serra – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 298.789,00 (duzentos e noventa e oito mil e setecentos e oitenta e nove reais), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro de 2022).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do executado SILVIO GOULART CAMARGO (CPF nº 134.094.188-06) expedido nos autos do PROCEDIMENTO COUM CÍVEL em fase de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0003995-71.2021.8.26.0006, ajuizado pela 
SANDRA GOULART CAMARGO (CPF nº 054.289.458-00). A Dra. Deborah Lopes, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível Regional do Foro de Penha de França/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, 
Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão 
de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 11/03/2022 às 14:01h, e com término no 
dia 31/03/2022 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo 
descrita. Matricula nº 107.637 do 16° CRI de São Paulo – SP: AVALIAÇÃO: R$ 292.000,00 (duzentos e noventa e dois mil), conforme média apresentada nos autos nas � s. 82/84 e homologada nas � s. 94 dos autos.
Edital de 1ª e 2ª Praça de 50% sobre os direitos adquiridos pelo compromissário comprador do bem imóvel e para intimações dos executados espolio de JOÃO FERREIRA, EVERTON FERREIRA (CPF nº 373.277.138-59), SUELEN FERREIRA (CPF nº 372.650.818-03), bem como o coproprietário NEUSA DE 
BRITO FERREIRA (CPF nº 161.552.498-30) expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0006230-07.2012.8.26.0077, ajuizado pelo PAULO BARBOSA (CPF nº 004.698.688-05). O Dr. Lucas Gajardoni Fernandes, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Birigui/SP, na forma da lei, 
etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através 
da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado 
para o 2º Leilão com início no dia 11/03/2022 às 14:01h, e com término no dia 31/03/2022 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e 
art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 38.470 do CRI de Birigui – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA 50%: R$ 54.931,77 (cinquenta e quatro mil, novecentos e trinta e um mil e setenta e sete centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro de 2022).
Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos do bem imóvel e para intimação do executado JOÃO GONÇALVES DE MATOS JUNIOR (CPF nº 100.949.138-54), bem como credor RESIDEC CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA (CNPJ nº 52.315.678/0001-67), bem como os terceiros 
interessados GESIELA COURA VIANA, JULIO CESAR TIRITAN, expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Processo nº. 0012837-83.2014.8.26.0071, ajuizado pelo MARCIO GOMES LAZARI (CPF nº 061.736.778-73). O Dr. André Luís Bicalho 
Buchignani, Juiz de Direito da 6ª Vara Cível do Foro da Comarca de Bauru /SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e 
seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 09/03/2022 às 
14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 11/03/2022 às 14:01h, e com término no dia 31/03/2022 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião 
em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 74.905 do 1° CRI de Bauru – SP: 
AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 452.729,80 (quatrocentos e cinquenta e dois mil, setecentos e vinte e nove reais e oitenta centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro de 2022).

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel abaixo descrito e, para intimação da executada EUROPA EMPREENDIMENTOS IMÓBILIARIOS VALENTIM GENTIL SPE – LTDA (CNPJ nº 20.593.872/0001-18) na pessoa de seu representante legal e, demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO DE CUMPRI-
MENTO DE SENTENÇA – Proc. nº 0003845-90.2020.8.26.0664, ajuizada pelo exequente NILSON CARLOS CASSIN (CPF nº 109.376.068-04). O Dr. Reinaldo Moura De Souza, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Votuporanga/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 
879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.
com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
11/03/2022 às 14:01h, e com término no dia 31/03/2022 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento, conf. decisão de � s. 157/158 dos autos) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC 
e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. MATRICULA MÃE Nº 42.196 DO CRI DE VOTUPORANGA/SP. AVALIAÇÃO: R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais) atualizado até (dezembro/2021), conf. auto de avaliação de � s. 147 dos autos.

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados A.P.S.R. - - T.U.T. - - Q.C.A.P. - - U.S.R.S. - - I.C. - - U.M.I.C. - - D.C.I.I. - - A.C.R. - - C.M.A.C. – B.B, e demais interessados expedidos nos autos da Ação de Execução Fiscal, Processo nº 0002329-61.1998.8.26.0549 (549.01.1998.002329), 
ajuizada pelo exequente União (Fazenda Nacional). O Dr. Alexandre Cesar Ribeiro, Juiz de Direito da Vara Única Cível da Comarca de Santa Rosa de Viterbo/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do 
Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação 
no 1º Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 11/03/2022 às 14:01h, e com término no dia 31/03/2022 às 14:00h, caso não 
haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 90.339 do 1° CRI de 
Ribeirão Preto – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 812.070,40 (oitocentos e doze mil e setenta reais e quarenta centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro de 2022).

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel abaixo descrito e, para intimação da executada EUROPA EMPREENDIMENTOS IMÓBILIARIOS VALENTIM GENTIL SPE – LTDA (CNPJ nº 20.593.872/0001-18) na pessoa de seu representante legal e, demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO DE CUMPRI-
MENTO DE SENTENÇA – Proc. nº 0003845-90.2020.8.26.0664, ajuizada pelo exequente NILSON CARLOS CASSIN (CPF nº 109.376.068-04). O Dr. Reinaldo Moura De Souza, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Votuporanga/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 
879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.
com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
11/03/2022 às 14:01h, e com término no dia 31/03/2022 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento, conf. decisão de � s. 157/158 dos autos) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC 
e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. MATRICULA MÃE Nº 42.196 DO CRI DE VOTUPORANGA/SP. AVALIAÇÃO: R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais) atualizado até (dezembro/2021), conf. auto de avaliação de � s. 147 dos autos.
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do executado ESPÓLIO DE SANDRO JOSÉ TAFARELO, representado na pessoa da inventariante ALDAIRA VENANCIO (CPF nº 009.187.998-13) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – DESPESAS CONDOMINIAIS, 
Processo nº. 1018917-21.2016.8.26.0477, ajuizado pelo CONDOMÍNIO RESIDENCIAL COPACABANA (CNPJ nº 02.491.471/0001-75). O Dr. Eduardo Hipolito Haddad, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Praia Grande/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 
903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) 
portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 11/03/2022 às 
14:01h, e com término no dia 31/03/2022 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula 
abaixo descrita. Matricula nº 77.702 do CRI de Praia Grande – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 137.652,97 (cento e trinta e sete mil e seiscentos e cinquenta e dois reais e noventa e sete centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro de 2022).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do executado ESPÓLIO DE SANDRO JOSÉ TAFARELO, representado na pessoa da inventariante ALDAIRA VENANCIO (CPF nº 009.187.998-13) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – DESPESAS CONDOMINIAIS, 
Processo nº. 1018917-21.2016.8.26.0477, ajuizado pelo CONDOMÍNIO RESIDENCIAL COPACABANA (CNPJ nº 02.491.471/0001-75). O Dr. Eduardo Hipolito Haddad, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Praia Grande/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 
903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) 
portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 11/03/2022 às 
14:01h, e com término no dia 31/03/2022 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula 
abaixo descrita. Matricula nº 77.702 do CRI de Praia Grande – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 137.652,97 (cento e trinta e sete mil e seiscentos e cinquenta e dois reais e noventa e sete centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro de 2022).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados AMIN ALGAZAL (CPF nº 707.267.368-72), NADIA MARIA FARAH FURTADO ALGAZAL (CPF nº 797.444.358-87) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – LOCAÇÃO DE IMÓVEL, Processo nº. 
1001889-45.2016.8.26.0346, ajuizado pelos exequentes CARLOS LOPES BATISTA (CPF nº 064.261.568-33), REGINA MARSON BATISTA (CPF nº 111.437.168-84), ERMINDA LOPES BATISTA (CPF nº 127.732.378-03). O Dr. Bruno Igor Rodrigues Sakaue, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca 
de Martinópolis/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior 
ao da avaliação, �cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 11/03/2022 às 14:01h, e com término no dia 31/03/2022 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação 
atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 9.845 do CRI de Presidente Bernardes – SP: AVALIAÇÃO: R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), avaliado nas �s. 562/563 e homologada nas �s. 573/575.
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados AMIN ALGAZAL (CPF nº 707.267.368-72), NADIA MARIA FARAH FURTADO ALGAZAL (CPF nº 797.444.358-87) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – LOCAÇÃO DE IMÓVEL, Processo nº. 
1001889-45.2016.8.26.0346, ajuizado pelos exequentes CARLOS LOPES BATISTA (CPF nº 064.261.568-33), REGINA MARSON BATISTA (CPF nº 111.437.168-84), ERMINDA LOPES BATISTA (CPF nº 127.732.378-03). O Dr. Bruno Igor Rodrigues Sakaue, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da 
Comarca de Martinópolis/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça 
do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der 
valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 11/03/2022 às 14:01h, e com término no dia 31/03/2022 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por 
cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 9.845 do CRI de Presidente Bernardes – SP: AVALIAÇÃO: R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), avaliado nas �s. 562/563 e homologada nas �s. 573/575.
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados ARCOENGE LTDA (CNPJ nº 03.324.817/0001-03), DIAL LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ESPECIAIS LTDA (CNPJ nº 51.685.048/0001-11), ARCOENGE EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA (CNPJ nº 74.592.353/0001-64), 
BRINDISI EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS EIRELI (CNPJ nº 57.391.518/0001-10), CGA SERVILOS EIRELI (CNPJ nº 03.062.105/0001-63), CGA SERVIÇOS FINANCEIROS LTDA (CNPJ nº 03.056.247/0001-18), MMG SERVIÇOS E PROCESSAMENTOS LTDA (CNPJ nº 03.069.280/0001-82), 
AMERICO GIUSEPPE GALIZIA (CPF nº 271.415.778-58), CESÁRIO GALIZIA (CPF nº 067.220.028-70), GIUSEPPE GALIZIA (CPF nº 285.689.238-87) expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – PERDAS E DANOS, Processo nº. 1064970-95.2014.8.26.0100, ajuizado pelo SAFRA LEASING S/A 
ARRENDAMENTO MERCANTIL (CNPJ nº 62.063.177/0001-94). A Dra. Gabriela Fragoso Calasso Costa, Juíza de Direito da 32ª Vara Cível do Foro Central/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do 
Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º 
Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 11/03/2022 às 14:01h, e com término no dia 31/03/2022 às 14:00h, caso não haja licitantes 
na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 4.462 do 1° CRI de Juquiá – SP: AVALIAÇÃO 
ATUALIZADA: R$ 659.181,25 (seiscentos e cinquenta e nove mil, cento e oitenta e um reais e vinte e cinco centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro de 2022).
Edital de 1ª e 2ª Praça de parte ideal correspondente a 1/24 de 70 alqueires paulista do imóvel abaixo descrito e, para intimação do executado MARCELO SANZOVO FRAGA (CPF nº 145.834.118-63), bem como para as intimações  dos coproprietários PAULO MARCOS BUENO FRAGA COSTA (CPF nº 079.021.008-
89), JOSMARI ERITE BUENO FRAGA COSTA (CPF nº 055.566.558-55); MARIA DA GLÓRIA FRAGA COSTA DE FREITAS (CPF nº 056.740.238-08) e seu esposo ROBERTO CASTRO DE FREITAS (CPF nº 029.426.208-38); WALDIR FRAGA COSTA JUNIOR (CPF nº 083.666.958-40) e sua esposa ROSMARI 
OLIVEIRA FRAGA COSTA (CPF nº 122.554.008-98); JOSMARIDEI BUENO FRAGA COSTA (CPF 050.407.798-87), PAULO AFONSO COSTA GONÇALVES (CPF nº 252.485.378-00) e sua esposa ANA ROSA SANZOVO FRAGA  (RG 3.588.931), expedido nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL – Proc. nº 0026056-91.1999.8.26.0071, ajuizada pela exequente FAIDIGA - INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS LTDA (CNPJ nº 50.777.226/0001-71). A Dra. Ana Carolina Achoa Aguiar Siqueira de Oliveira, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca de Bauru/SP, na forma da lei, 
etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da 
GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 09/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 11/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para o 2º 
Leilão com início no dia 11/03/2022 às 14:01h, e com término no dia 31/03/2022 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 85% (oitenta e cinco por cento, conf. decisão de �s. 2339/2340 dos autos) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 
parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. MATRICULA Nº 126.642 DO 1° CRI DE BAURU/SP: AVALIAÇÃO – PARTE IDEAL: 1/24: R$ 62.069.14 (sessenta e dois mil e sessenta e nove reais e catorze centavos), atualizado até (novembro/2021) conf. �s. 2337-2338 dos autos.
Edital de 1ª e 2ª Praça dos DIREITOS de bem imóvel abaixo descrito e, para intimação da executada ANA PAULA LOPES DE ALMEIDA (CPF nº 348.775.598-09) e seu cônjuge se casada for, bem como para a intimação do credor alienante �duciário BANCO DO BRASIL S/A (CNPJ nº 00.000.000/0001-91), da 
promitente vendedora ARIANE CAROL MONTEIRO DA SILVA (CPF 229.327.878-61) e demais interessados,  expedido nos autos da  AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, Proc. nº 1022384-66.2016.8.26.0005, ajuizada pela exequente CERTTO VILA CURUÇA – LOTE 3 (PARK) (CNPJ 
nº 21.736.062/0001-36). O Dr. Fábio Henrique Falcone Garcia, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de São Miguel Paulista/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de 
Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 
16/03/2022 às 14:00h, e com término no dia 18/03/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 18/03/2022 às 14:01h, e com término no dia 08/04/2022 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que 
o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento, conf. decisão de �s. 642/643 dos autos) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. MATRICULA Nº 191.659 DO 12° CRI DA 
CAPITAL/SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 256.825,19 (duzentos e cinquenta seis mil e oitocentos e vinte e cinco reais e dezenove centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (outubro/2021).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bens imóveis e para intimação do executado JOSE CARLOS LEANDRO (CPF nº 044.517.408-00), expedido nos autos da PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL em fase de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0000664-80.2021.8.26.0071, ajuizado pela ASSOCIAÇÃO 
DOS MORADORES DO CONDOMINIO RESIDENCIAL VILLAGE CAMPO NOVO (CNPJ nº 05.288.940/0001-41). A Dra. Rossana Teresa Curioni Merguhão, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Bauru/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do 
CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.
br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 06/04/2022 às 14:00h, e com término no dia 08/04/2022 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
08/04/2022 às 14:01h, e com término no dia 28/04/2022 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 
1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 73.839 do 1° CRI de Bauru – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 174.248,90 (cento e setenta e quatro mil, duzentos e quarenta e oito reais e noventa centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (fevereiro de 2022). LOTE 
2: Matricula nº 132.992 do 1° CRI de Bauru – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 195.369,98 (cento e noventa e cinco mil, trezentos e sessenta e nove reais e noventa e oito centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (fevereiro de 2022). LOTE 3: Matricula nº 132.993 do 1° 
CRI de Bauru – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 221.771,34 (duzentos e vinte e um mil, setecentos e setenta e um reais e trinta e quatro centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (fevereiro de 2022). LOTE 4: Matricula nº 132.991 do 1° CRI de Bauru – SP: AVALIAÇÃO 
ATUALIZADA: R$ 195.369,98 (cento e noventa e cinco mil, trezentos e sessenta e nove reais e noventa e oito centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (fevereiro de 2022).
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Laboratório
da Unifesp

reabilita paci-
entes com
sequelas da
COVID-19
O Laboratório de

Imunologia Pulmonar e do
Exercício, situado no Institu-
to de Ciência e Tecnologia da
Universidade Federal de São
Paulo (ICT-Unifesp), busca
identificar efeitos colaterais de
pacientes que tiveram
COVID-19 ou que possuem
outras doenças pulmonares a
fim de acelerar sua reabilita-
ção.

O laboratório foi criado em
outubro de 2020 e conta com
apoio da FAPESP e do Con-
selho Nacional de Desenvol-
vimento Científico e
Tecnológico (CNPq).

O principal objetivo é de-
senvolver pesquisas clínicas
e experimentais com foco nos
aspectos imunológicos celu-
lares e moleculares envolvi-
dos tanto na fisiopatologia
das doenças pulmonares
quanto do exercício físico e
sua interação na prevenção e
tratamento de tais doenças.

O grupo realiza projetos de
reabilitação em pacientes com
asma, doença pulmonar
obstrutiva crônica (DPOC) ou
que tiveram COVID-19. Tam-
bém atende idosos com
síndrome metabólica e ofere-
ce reabilitação com uso de
laser e LED. “No caso dos
pacientes pós-COVID, as
principais sequelas são fra-
queza muscular, diminuição de
massa muscular, depressão,
estresse pós-traumático, dis-
túrbios do sono, dores de ca-
beça, cansaço e fadiga crôni-
ca”, conta Maysa Alves
Rodrigues Brandão Rangel.

Rangel é doutoranda em
Ciências da Reabilitação e do
Movimento Humano da
Unifesp, integrante da equipe
do laboratório e bolsista da
FAPESP.

Participam do laboratório
alunos de iniciação científica
das áreas de educação física
e fisioterapia, de mestrado e
doutorado do Programa de
Pós-Graduação em Ciências
do Movimento Humano e Re-
abilitação e em Bioengenharia.

O público-alvo do serviço
inclui pacientes adultos e ido-
sos com várias patologias
pulmonares. Já foram atendi-
dos no laboratório mais de 420
pacientes, e cerca de 1,8 mil
pessoas já receberam atendi-
mento itinerante, no próprio
local de moradia, em parceria
com as Casas do Idoso de São
José dos Campos e com o pro-
jeto Movimento Vida no bair-
ro Campo dos Alemães.

“Os pacientes passam por
uma avaliação criteriosa, rea-
lizando exames como
bioimpedância, espirometria e
eletrocardiograma. Respon-
dem a questionários sobre
seu estado de saúde e ainda
são feitas coletas de sangue e
de ar condensado do pulmão.
Depois, os pacientes são en-
corajados a participar de um
programa de reabilitação de 12
semanas, com sessões de uma
hora, três vezes por semana.
Dependendo do protocolo,
eles são reavaliados com 30,
60 ou 90 dias”, explica a dou-
toranda da Unifesp. Durante
as sessões de reabilitação, os
pacientes realizam exercícios
físicos aeróbicos e resistidos,
além de avaliações médicas
sistemáticas.

No início, os pesquisado-
res acreditavam que um pro-
grama de 12 semanas seria ide-
al, mas, ao longo dos atendi-
mentos, a duração foi encur-
tada. “Vimos que os pacien-
tes com 45 dias em programa
de atividade aeróbica e exer-
cícios resistidos melhoravam
significativamente e acaba-
vam abandonando o trata-
mento, pois já se sentiam rea-
bilitados. Ainda estamos es-
tudando esses mecanismos a
fim de, possivelmente,
readaptarmos o protocolo
para 45 dias”, explica Rangel.

O serviço é ofertado de
forma gratuita ao público. Para
participar do programa de re-
abilitação os interessados de-
vem entrar em contato por
Whatsapp, no número (12)
99129-0307.
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Seguros
holding Brasil

ODONTO EMPRESAS CONVÊNIOS DENTÁRIOS LTDA
CNPJ: 40.223.893/0001-59

Relatório de Administração - Exercício de 2021

Prezados Senhores Acionistas,

Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da Odonto Empresas Convênios 
Dentários Ltda. (a “Sociedade”), relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, 
acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes.
As demonstrações financeiras foram elaboradas em consonância com as práticas contábeis  
adotadas no Brasil, aplicáveis às sociedades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS).
Principais Informações Financeiras

O exercício de 2021 foi positivo para o mercado de planos odontológicos. Foi registrado aumento de 
2,5 milhões beneficiários em 2021, o que representa uma alta de 9,61% sobre 2020. Na Odonto 
Empresas, mantivermos vasta carteira de planos empresariais. Mediante a este cenário, a Sociedade 
encerrou o ano de 2021 registrando lucro de R$ 5,3 milhões, as receitas com as operações de 
assistência odontológica alcançaram R$ 60,4 milhões, enquanto o custo de eventos avisados foi de 
R$ 18,3 milhões. O patrimônio líquido da Sociedade findou o exercício em R$ 26,1 milhões.

Negócios sociais e principais fatos internos e/ou externos que tiveram influência na 
“performance” da sociedade Fizemos um trabalho com muita dedicação para oferecer o produto 
para os funcionários dos Correios, nosso novo parceiro, que comercializa o produto em suas 
agências. Além dos Correios, temos trabalhado para fechar novas parcerias (afinidades) e 
potencializarmos nossas vendas. A grande novidade do ano foi a inclusão da Companhia como a 
Empresa de planos odontológicos do Grupo CNP Seguros Holding Brasil, que faz parte de um dos 
maiores e mais tradicionais grupos de seguradoras da Europa, a CNP Assurances. Agora, a 
Sociedade tem todo o suporte da Holding para manter a qualidade do serviço e excelência no 
atendimento.
Perspectivas e planos da administração para os exercícios seguintes para os próximos 
exercícios, temos perspectivas positivas na retomada do crescimento de nossa base de clientes, 
distribuidores e rede credenciada, por meio de atuação comercial dedicada para ampliação do 
número de parceiros comerciais e balcões de distribuição, sempre pautados nas boas práticas de 
mercado e ética das relações comerciais. A Administração da Companhia dará continuidade ao 
fortalecimento dos seus processos internos com o objetivo de prover o fornecimento de produtos de 

maneira simples, fácil e rápida, buscando posicionar a Odonto Empresas, cada vez mais, como uma 
Companhia dinâmica e comercialmente eficaz. Para tanto, estabelecemos metas de crescimento 
sustentável, com foco em rentabilidade e conformidade, além de prever investimentos no 
desenvolvimento e aprimoramento da rede credenciada, visando proporcionar atendimento de 
qualidade a todos nossos clientes e satisfação de nossos prestadores de serviço.
Considerações Finais e Agradecimentos
A ODONTO EMPRESAS CONVÊNIOS DENTÁRIOS LTDA. agradece o apoio e a confiança dos 
acionistas. Agradecemos também o apoio dado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) 
e, em particular, aos nossos clientes, objetivo principal do nosso trabalho.
Por fim, a ODONTO EMPRESAS CONVÊNIOS DENTÁRIOS LTDA. reconhece o esforço eficaz e o 
profissionalismo do seu corpo funcional e da Caixa Econômica Federal. O apoio e a dedicação mais 
uma vez demonstrados por todos são fatores fundamentais para consolidar as conquistas obtidas e 
enfrentar, com competência e dinamismo, nossos futuros desafios.

Barueri, 21 de fevereiro de 2022
A Administração

Balanço Patrimonial 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado e do Resultado Abrangente 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional

A Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. (“Odonto Empresas” ou “Companhia”), sediada na 
Avenida Tamboré, 267, 15º andar conjunto 151B, Barueri - SP , tem por atividade a administração e 
comercialização de planos privados de assistência à saúde suplementar no segmento de odontologia 
relacionados com a prestação de serviços de operação de planos odontológicos para empresas, asso-
ciações e grupos de pessoas fidelizadas (affinity groups) e pessoas físicas por meio de seus clientes.
A Odonto Empresas possui registro de operadora na ANS, classificada na modalidade de odontologia 
de grupo e encontra-se autorizada para funcionamento desde 18 de janeiro de 2008.

2. Resumo das principais políticas contábeis

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os períodos 
apresentados, salvo disposição em contrário.
2.1. Base de preparação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela ANS incluindo pro-
nunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pela ANS.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplica-
ção das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as de-
monstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3.
A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar continuidade aos negócios no 
futuro, e não tem conhecimento de nenhuma incerteza relevante que possa gerar dúvidas significati-
vas sobre a capacidade de continuar operando, sendo as demonstrações financeiras preparadas com 
base no princípio de continuidade.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pela Diretoria em reunião 
realizada em 21 de fevereiro de 2022.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, por ser o real a moeda funcional e de apre-
sentação da Companhia.
2.3. Caixa e bancos (disponível)
A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa os saldos de depósitos bancários sem 
vencimento, utilizados para atender obrigações de curto prazo, sem risco significante de mudança de 
valor justo.
2.4. Ativos financeiros
2.4.1. Classificação e reconhecimento
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor jus-
to por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a 
qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos 
financeiros no reconhecimento inicial.
a. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
Os títulos sujeitos à negociação (valor justo por meio do resultado), antes de seu vencimento, têm o 
seu valor contábil ajustado ao valor de mercado, sendo que os ajustes ao valor de mercado são con-
tabilizados em contrapartida ao resultado do período (títulos classificados como “valor justo por meio 
do resultado”), líquido dos efeitos tributários. Os ativos dos fundos de investimento abertos são ajus-
tados ao valor de mercado. Eventuais perdas potenciais consideradas não temporárias são refletidas 
no resultado através da constituição de provisão para perda. A Companhia não possui títulos classifi-
cados nas categorias “mantidos até o vencimento” e “disponível para venda”.
2.4.2. Mensuração
O valor de mercado dos títulos é determinado de acordo com os critérios e informações a seguir:
Fundos de investimentos: registrado com base nos valores das quotas divulgadas pelas instituições 
financeiras administradoras desse fundos.
2.5. Impairment
2.5.1. Impairment de ativos financeiros
a. Ativos mensurados ao custo amortizado (contraprestações pecuniárias a receber)
A Companhia avalia no final de cada exercício se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado 
e os prejuízos por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de 
perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável pela 
Administração.
Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por 
impairment incluem:
• Dificuldade financeira relevante do emitente ou tomador;
• Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal;
• Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira;
• O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades finan-
ceiras; ou
• Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estima-
dos a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, em-
bora a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais na carteira.
A Companhia avalia em primeiro lugar se existe evidência objetiva de impairment:
• As contraprestações pecuniárias são avaliadas inicialmente pelo valor original. A Companhia cons-
titui provisão conforme requerido pela RN n° 435/2018 e alterações posteriores.
• Para os planos individuais com preço preestabelecido havendo pelo menos uma parcela vencida do 
contrato há mais de 60 dias, a totalidade do crédito desse contrato é provisionada e para os demais 
planos, em havendo pelo menos uma parcela vencida do contrato há mais de 90 dias, é realizada a 
provisão da totalidade do crédito desse contrato.
• Demais operações: constituída através de análises individualizadas e em montante julgado suficien-
te para fazer face a eventuais perdas na realização dos créditos.
Mediante avaliações, a Companhia entende que a redução ao valor recuperável está adequada e 
reflete o histórico de perdas internas.
2.5.2. Impairment de ativos não financeiros
Os ativos, substancialmente compostos pelos gastos com software, que estão sujeitos à amortização 
são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida, 
quando aplicável, pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável..
2.6. Imobilizado e Intangível
O imobilizado é contabilizado ao custo de aquisição e as depreciações são calculadas pelo método 
linear, com base na vida útil estimada dos bens. As taxas de depreciação utilizadas pela Companhia 
são: i) instalações, máquinas e demais equipamentos - 10% a.a.; ii) equipamentos de informática e 
veículos - 20% a.a.. O intangível refere-se a gastos com sistemas informatizados e são amortizados 
com taxa de amortização de 20% a.a..
2.7. Provisões técnicas
As Provisões Técnicas são constituídas em consonância com as determinações e os critérios estabe-
lecidos em legislações específicas.
A Provisão de Eventos a Liquidar (PESL) é constituída pelo valor integral, cobrado pelo prestador ou 
a ser reembolsado ao segurado, no mês da notificação da ocorrência da despesa assistencial.
A Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA) é constituída para a cobertura dos va-
lores de indenização que a Companhia estima serem necessários para liquidar os sinistros já ocorri-
dos e ainda não avisados até a data do fechamento contábil relativo ao balanço e é estimada pelo 
método Chain Ladder, com observações de 18 meses.
A Provisão para Contraprestações Não Ganhas (PPCNG) é constituída para a cobertura dos eventos 
a ocorrer, tendo seu cálculo baseado na Resolução Normativa nº 393/2015 e demais alterações apu-
rando a parcela de contribuições não ganhas, cujo período de cobertura do risco ainda não decorreu.
Teste de adequação do passivo - TAP
Conforme requerido pela Resolução ANS 435/2018, a Companhia promoveu um teste de adequação 
dos passivos para todos os contratos que estejam vigentes na data de execução do teste.
Para esse teste, a Companhia elaborou uma metodologia atuarial baseada no valor presente da esti-
mativa corrente dos fluxos de caixa futuros das obrigações já assumidas. Para determinação das es-
timativas dos fluxos de caixas futuros, os contratos foram agrupados conforme modalidade de contra-
tação, sendo contratos Individuais e contratos Coletivos, estabelecidos em regulamentação.
No cálculo atuarial das estimativas correntes dos fluxos de caixa foram consideradas premissas atua-
riais realistas e não tendenciosas para cada variável envolvida. Conforme abaixo:
a) Estrutura a termo da taxa de juros (ETTJ): para desconto dos valores futuros dos fluxos projetados 
foram utilizados o cupom Pré-fixada da ANBIMA, conforme estabelecido no item 10.12.2.1 do Anexo 
da RN 435/2018;
b) Sinistralidade: para estimativa dos sinistros decorrentes dos produtos, foram apuradas sinistralida-
des com base no histórico observado da carteira;
c) Cancelamento: para estimativa de cancelamentos anuais utilizados no modelo, quando aplicável, 
foram utilizadas as bases históricas da evolução de ativos observado para a carteira;
d) Despesas: a estimativa das despesas foi utilizada a média da relação histórica anual das despesas 
sobre o prêmio emitido.
Como conclusão dos testes realizados não foram encontradas insuficiências em nenhum dos agrupa-
mentos analisados, para os períodos apresentados.
2.8. Outras provisões, ativos e passivos contingentes
A Companhia reconhece uma provisão somente quando existe uma obrigação presente (legal ou de 
responsabilidade social) como resultado de um evento passado, quando é provável que o pagamento 
de recursos deverá ser requerido para liquidar a obrigação e quando a estimativa pode ser feita de 
forma confiável para a provisão. Quando alguma destas características não é atendida, a Companhia 
não reconhece uma provisão. As provisões são ajustadas a valor presente quando o efeito do descon-
to a valor presente é material.
A Companhia constitui passivo contingente para fazer face a desembolsos futuros que possam 

Nota 31/12/2021 31/12/2020
ATIVO CIRCULANTE 39.653 37.785
 Disponível 125 348
 Realizável 39.528 37.437
  Aplicações financeiras 4 28.556 25.769
   Aplicações garantidoras de provisões técnicas 6.660 6.427
   Aplicações livres 21.896 19.342
 Créditos de operações com planos de assistência odontológica 4.364 4.584
  Contraprestação pecuniária receber 5 4.364 4.584
 Despesas diferidas 5.4 964 553
 Créditos tributários e previdenciários 6 5.412 6.015
 Bens e títulos a receber 203 179
 Despesas antecipadas 29 337
ATIVO NÃO CIRCULANTE 1.414 805
 Realizável a longo prazo 853 –
  Depósitos judiciais e fiscais 11 853 –
 Imobilizado 7 253 349
  Imóveis não odontológicos 253 349
 Intangível 7 308 456
TOTAL DO ATIVO 41.067 38.590

Nota 31/12/2021 31/12/2020
PASSIVO CIRCULANTE 10.711 12.789
 Provisões técnicas de operações de assistência odontológica 8 6.459 6.771
 Provisões de contraprestações 2.107 1.970
  Provisão para contraprestação não ganha (PPCNG) 2.107 1.970
  Provisão de eventos a liquidar para outros 
   prestadores assistenciais 2.267 2.191
  Provisão para eventos ocorridos e não avisados (PEONA) 2.085 2.610
 Tributos e encargos sociais a recolher 9 574 528
 Débitos diversos 10 3.678 5.490
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 4.184 4.954
 Provisões para ações judiciais 11 4.184 4.899
 Tributos e encargos sociais a recolher 9 – 55
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 12 26.172 20.847
 Capital social 30.400 30.400
 Prejuízos acumulados (4.228) (9.553)

  
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 41.067 38.590

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital Social Reservas de Lucros Prejuízos Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 30.400 9.915 (23.314) 17.001

Reversões de reservas – (9.915) 9.915 –
Lucro líquido do exercício – – 3.846 3.846
Saldos em 31 de dezembro de 2020 30.400 – (9.553) 20.847

Lucro líquido do exercício – – 5.325 5.325
Saldos em 31 de dezembro de 2021 30.400 – (4.228) 26.172

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO Nota 31/12/2021 31/12/2020
Contraprestações efetivas de plano de assistência odontológica 57.521 64.501
 Receita com operações odontológicas 15.a 60.414 67.871
  Contraprestações líquida de plano de assistência odontológica 60.414 67.871
  (–) Tributos diretos de operações com planos de assistência 
   odontológica da operadora (2.893) (3.370)
Eventos indenizáveis líquidos 15.b (17.804) (17.902)
 Eventos conhecidos (18.329) (17.467)
 Variação da provisão de eventos ocorridos e não avisados (525) (435)
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS DE 
 ASSIST. ODONTOLÓGICA 39.717 46.599
 Outras despesas operacionais com planos 
  de assistência odontológica 15.e (2.255) (1.474)
 Outras despesas operacionais com plano 
  de assistência odontológica (1.273) (642)
 Provisão para perdas sobre créditos (982) (832)
RESULTADO BRUTO 37.462 45.125
Despesas de comercialização 15c (11.760) (13.847)
Despesas administrativas 15d (22.378) (25.268)
Resultado financeiro líquido 15.f 1.138 (484)
Receitas financeiras 1.370 928
Despesas financeiras (232) (1.412)
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES 4.462 5.526
  Imposto de renda 16 (443) (719)
  Contribuição social 16 (184) (278)
 Participações sobre o lucro 1.490 (683)
RESULTADO LÍQUIDO 5.325 3.846
Quantidade de quotas 3.040.049.342 3.040.049.342
Resultado líquido por lote de mil quotas - R$ 1,75 1,27
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 5.325 3.846
Outros resultados abrangentes – –
Total dos lucros abrangentes para o exercício 5.325 3.846

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2021 31/12/2020
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício 5.326 3.846
Ajustes para:
Depreciação e amortizações 244 241
Perda por redução ao valor recuperável (1.180) (128)
Variação de provisões técnicas (388) 263
Custo de aquisição diferidos (411) 289
Variação nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros (2.788) (781)
Créditos operações com planos de assist. odontológicos 1.400 1.435
Créditos fiscais e previdenciários 603 (1.246)
Depósitos judiciais e fiscais (853) 3
Despesas antecipadas 308 (43)
Outros ativos (88) 115
Impostos e contribuições (9) (52)
Outras contas a pagar (2.006) (2.509)
Créditos de operações 4 (591)
Provisões técnicas 75 (456)
Provisões judiciais (686) (2.544)
Outros passivos 162 2.150
Caixa (Consumido) pelas operações (287) (8)
Juros recebidos 64 28
Caixa (Consumido)/Gerado nas atividades operacionais (223) 20
(Redução)/aumento líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa (223) 20
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 348 328
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 125 348

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 decorrer de ações judiciais em curso, de natureza cível, fiscal e trabalhista. Os passivos contingentes 
são constituídos a partir de análises individualizadas, efetuadas pelos assessores jurídicos da Com-
panhia e de suas controladas, dos processos judiciais em curso e das perspectivas de resultado des-
favorável implicando em desembolso futuro. Ativo contingente somente é reconhecido quando há ga-
rantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizan-
do o ganho como praticamente certo e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por re-
cebimento ou compensação com outro exigível.
Os tributos, cuja exigibilidade está sendo questionada na esfera judicial, são registrados levando-se 
em consideração o conceito de “obrigação legal”. As obrigações legais (fiscais e previdenciárias) de-
correm de processos judiciais relacionados a obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é sua 
legalidade ou constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de 
êxito, têm seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras e quando apli-
cável são atualizadas monetariamente de acordo com a legislação fiscal (taxa SELIC).
2.9. Apuração do resultado

A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização 
dos serviços prestados no curso normal das atividades.
As contraprestações emitidas são apropriados ao resultado em bases lineares no período de cober-
tura do risco.
A apropriação da despesa com eventos indenizáveis é reconhecida, considerando-se a data de apre-
sentação da conta odontológica ou do aviso pelos prestadores dos serviços, correspondente aos 
eventos ocorridos.
As despesas de comercialização diferidas são aplicadas para os planos empresariais, e são compos-
tas por todos os gastos diretamente incrementais e relacionados à emissão de faturas, e que possam 
ser avaliados com confiabilidade e apropriados ao resultado no prazo de até 12 (doze) meses. Os de-
mais gastos são registrados como despesa, conforme incorridos.
As participações nos lucros devida aos empregados sobre o resultado são contabilizadas com base 
em estimativas e ajustadas quando do efetivo pagamento. As demais receitas e despesas são reco-
nhecidas de acordo com o regime de competência.
2.10. Provisão para imposto de renda e contribuição social

A provisão para imposto de renda é constituída com base nos rendimentos tributáveis do período, à 
alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre a parcela do lucro tributável que exceder R$ 
240 anuais. A contribuição social sobre o lucro foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro ajustado, 
de acordo com a legislação em vigor.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos não são constituídos pois a Companhia não tem 
expectativa de resultado futuro que comporte os seus registros.
As despesas com imposto de renda e contribuição social compreendem o imposto de renda correntes 
e diferidos, os quais não são reconhecidos no resultado quando relacionados a itens diretamente re-
gistrados no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
2.11 . Estimativas e julgamentos contábeis críticos

A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC, referendadas pela 
ANS, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contí-
nua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimati-
vas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As notas explicativas listadas abaixo in-
cluem: i. informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que tem 
efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras; ii. informações 
sobre incertezas, sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em 
um ajuste material dentro do próximo período contábil.
Nota 2.7 e 8 - Provisões técnicas e teste de adequação de passivos;
Nota 4 - Aplicações; e
Nota 11 - Provisões judiciais
2.12. Novas normas e interpretações ainda não adotadas

As novas normas e interpretações emitidas, mas que ainda não entraram em vigor até a data de emis-
são das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir:
IFRS9/CPC 48 - Instrumentos Financeiros: Em julho de 2014, o IASB emitiu a versão final da IFRS 
9 Instrumentos Financeiros, que substitui a IAS 39 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e 
Mensuração e todas as versões anteriores da IFRS 9. A IFRS 9 reúne os três aspectos do projeto de 
contabilização de instrumentos financeiros: classificação e mensuração, redução ao valor recuperável 
do ativo e contabilização de hedge.
A IFRS 9 entrou em vigor para períodos anuais com início a partir de 1º de janeiro de 2018, porém a 
administração avaliou que a Companhia cumpre os critérios de elegibilidade da isenção temporária do 
IFRS 9/CPC 48 e optou por adiar a aplicação do IFRS 9/CPC 48 até a data efetiva da nova norma de 
contratos de seguro (IFRS 17), em 1º Janeiro de 2023, tendo em vista que suas operações são pre-
dominantemente relacionadas a seguros. Além disso, dependerá da aprovação do órgão regulador.
RN 472/2021 - Alterações Contábeis nas normas básicas da ANS - Dispõe sobre o Plano de Contas 
Padrão da ANS para as operadoras de planos de assistência à saúde e as administradoras de bene-
fícios, além de alterar/revogar diversas RN. As alterações promovidas pela referida norma produzirão 
efeitos na Companhia a partir de 01/01/2022.

3. Gestão de riscos

A Gestão de Riscos é o processo que alinha objetivos, estratégia, procedimentos, cultura, tecnologia 
e conhecimentos, com o propósito de avaliar e gerenciar as incertezas a fim de preservar o patrimônio 
e criar valor.
O processo de Gestão de Riscos permite que os riscos de crédito, mercado, operacional e tantos ou-
tros, sejam efetivamente identificados, avaliados, monitorados, controlados e mitigados de modo uni-
ficado.
A Diretoria de Riscos (DIRRIS) foi criada com o objetivo de centralizar o gerenciamento de risco.
As principais responsabilidades da DIRRIS são:
• Definir a visão estratégica de Risk Appetite;
• Garantir o acompanhamento e a eficácia dos dispositivos de vigilância dos riscos técnicos e de se-
guros, financeiros, operacionais e de compliance;
• Definir políticas de gestão de riscos de acordo com as diretrizes definidas pela Alta Gestão e moni-
torar sua implementação dentro de unidades de negócios/filiais;
• Gerar alertas quando houver crescimento de riscos ou riscos emergentes;
• Implementar todos os pilares da Solvency II e Own Risk and Solvency Assessment - ORSA e todas 
as evoluções das regras de capital locais;
• Elaborar, trimestralmente, o dashboard (painel de riscos), destinado à Alta Gestão, contendo infor-
mações quantitativas e qualitativas do ambiente de controle da companhia;
• Promover a gestão de risco na cultura da Companhia.
No que tange regulamentos, normas e políticas internas, o gerenciamento de riscos inerentes às ati-
vidades da companhia é apoiado em uma estrutura de Controles Internos e Compliance. Essa abor-
dagem proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos de gestão de riscos e minimiza a existên-
cia de lacunas que comprometam sua eficácia.
Com o intuito de acompanhar os diversos temas pertinentes à gestão de riscos, a DIRRIS organiza 
regularmente vários comitês, sendo eles, os Comitês d’Engagements (avaliação/discussão de opor-
tunidades e viabilidade de produtos levando em conta o apetite ao risco e diretrizes da Companhia), 
de Investimentos e de Riscos e Compliance.
A Companhia conta ainda com o Código de Ética e Conduta e com diversas Políticas e Normativos 
internos que tratam de questões atinentes à ética e à integridade, à prevenção à fraude, à corrupção, 
à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo.
Além disso, o Canal de Denúncia independente está disponível aos colaboradores e ao público exter-
no para o recebimento de relatos de indícios de práticas ilícitas ou irregulares. Após o recebimento 
pelo Canal de Denúncia, os relatos são analisados e tratados e é verificada a existência de elementos 
e informações suficientes para que sejam investigados.
Adicionalmente, a Companhia vem implementando ações com o objetivo de melhorar seu ambiente 
de governança e controle, destacando-se: (i) o fortalecimento da gestão de riscos, especialmente 
Compliance e auditoria interna; (ii) aprovação pela Alta Administração e publicação de novas Políticas 
e Normativos específicos, relativos à contratação de serviços de terceiros, à prevenção aos conflitos 
de interesses, as questões relativas ao oferecimento e recebimento de brindes e presentes, a preven-
ção à lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo, a prevenção à fraude, entre outros.
3.1. Controles de risco

A Gestão de Riscos permite que os riscos sejam identificados, avaliados, monitorados, controlados e 
mitigados através de um forte mecanismo de controle implantado, incluindo funções de gerenciamen-
to de risco, funções de controle interno e funções de auditorias internas e externas.
A companhia conta com um regime de alçadas delineado e com padrões de operação bem definidos 
por meio de normas, procedimentos e atribuições bem descritos, divulgados e monitorados. Além dis-
so, a companhia dispõe de políticas de subscrição de risco, de prevenção à fraude, lavagem de dinhei-
ro, e segurança da informação (implantadas e monitoradas), e com o trabalho de profissionais de ris-
co e conformidade designados, conhecedores de suas atribuições e atuantes em todas as áreas.
3.2. Estratégia de subscrição

A política de subscrição é parte integrante do quadro de gestão de risco, ou seja, a política estabelece 
as condições e os limites para aceitação e precificação das garantias prestadas, em linha com as dire-
trizes estabelecidas pela alta administração: apetite a risco e objetivos estratégicos. Tais diretrizes per-
mitem, através de um processo de tomada de decisão claro e partilhado, monitorar e gerir os riscos.
3.3. Teste de sensibilidade

As análises de sensibilidade da Companhia considerando-se às mudanças nas principais premissas 
em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 líquidos dos efeitos tributários, seguem apre-
sentadas nos quadros abaixo, demonstrando os impactos de cada premissa no resultado e no patri-
mônio líquido

31/12/2021 31/12/2020
Sensibilidade % %
Taxa +1% 0,00% 0,00%
Taxa -1% 0,00% 0,00%
Sinistralidade +5% 19,95% 14,62%
Sinistralidade -5% -19,95% -14,62%
Inflação +1% 0,00% 0,00%
Inflação -1% 0,00% 0,00%
Notas:

a) A sensibilidade à taxa de juros foi calculada sobre os ativos financeiros, pelo modelo de cálculo 
de duration e convexidade, considerando a curva de juros prefixada 100 basis points para cima e 
para baixo;
b) Os impactos da variação da inflação, 100 basis points para cima ou para baixo, foram calculados 
de acordo com os ativos financeiros pós fixados;
c) Para o teste de sensibilidade, consideramos o cenário de (des)agravamento “A” em +- 5% no vo-

lume de sinistros ocorridos, dessa forma o montante de sinistros encontrados nos cenários de 

stress considera a seguinte fórmula: Sinistros A = Sinistros Ocorridos * (1+A). Por fim, buscando 

uma estimativa simplificada do impacto no resultado, o impacto percentual informado considera a 

seguinte relação: IMPACTO % 

=Resultado antes dos impostos e participações + (Sinistro Ocorridos – SinistrosA) Resultado antes 

dos impostos e participações– 1:

3.4. Risco de liquidez

Risco associado à insuficiência de recursos financeiros aptos para a Companhia honrar seus com-
promissos em razão dos descasamentos no fluxo de pagamentos e recebimentos, considerando os 
diferentes prazos de liquidação dos ativos e as obrigações. A falta de liquidez imediata pode impor 
perdas em virtude da necessidade de alienação de ativos com a consequente realização de prejuízo. 
Por meio da política de gerenciamento de liquidez são mantidos recursos financeiros suficientes 
para cumprir todas as obrigações à medida de sua exigibilidade e um conjunto de controles, princi-
palmente para atingir os limites técnicos, fazem parte da estratégia e dos procedimentos para situa-
ções de necessidade imediata de caixa.
No caso da Companhia, o risco de liquidez pode ser considerado baixo, pois a carteira é constituída 
em sua maior parte por ativos classificados “Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado�, 
reduzindo assim o risco da insuficiência de recursos nas datas projetadas para o cumprimento de 
suas obrigações.
3.5. Risco de crédito

A Companhia restringe a exposição a riscos de crédito associados a bancos e a caixa e equivalentes 
de caixa, efetuando seus investimentos em instituições financeiras de primeira linha e com remune-
ração em títulos de curto prazo.
A tabela a seguir demonstra a exposição máxima ao risco de crédito antes de qualquer garantia ou 
outras intensificações de crédito:

31/12/2021 31/12/2020
Composição dos ativos Sem Rating Total Sem Rating Total
Valor justo por meio do resultado 28.556 28.556 25.769 25.769
 Fundos de investimentos abertos 28.556 28.556 25.769 25.769
Créditos de operações com planos de 
 assistência odontológica 4.364 4.364 4.584 4.584
Títulos e créditos a receber 203 203 179 179
Exposição máxima ao risco de crédito 33.123 33.123 30.532 30.532

3.6. Risco de mercado

3.6.1. Gerenciamento de risco de mercado

Define-se como risco de mercado a possibilidade de ocorrência de perdas por oscilação de preços 
e taxas em função dos descasamentos de prazos, moedas e indexadores das carteiras ativa e pas-
siva de uma instituição. O gerenciamento de risco de mercado consiste em mensurar, acompanhar 
e controlar a exposição das operações financeiras da Companhia de acordo com um conjunto de 
práticas compatíveis com a natureza de suas operações, a complexidade dos produtos e as dimen-
sões de exposição ao risco. Entre os riscos inerentes à Companhia, destacam-se o risco de taxa de 
juros, risco de preço de ações, risco de derivativos.
3.6.2. Controle de risco de mercado

A metodologia utilizada pela Companhia para medir a exposição aos riscos de mercado é o 
Value-at-risk (VaR), o qual demonstra a perda máxima da carteira em um dado espaço de tempo, 
considerando-se um determinado nível de confiança. Os limites definidos pela Administração. Dentre 
as informações utilizadas para o cálculo do VaR, como o histórico das cotações dos preços e o com-
portamento passado da estrutura de juros, não são contempladas variáveis exógenas para efeito 
das projeções dos cenários, tais como: catástrofes naturais, crises econômicas externas ou choques 
de preços dos ativos.
Para realização dos cálculos o custodiante utiliza-se dos seguintes parâmetros:
• Modelo não-paramétrico;
• Nível de confiança de 99%;
• Horizonte temporal de um dia; e
• Volatilidade sob o critério EWMA (lambda = 0,94).
O Value at Risk da carteira de investimento da Companhia em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 1.3 mil.

4. Aplicações

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Descrição
Valor de  
Mercado

Valor do  
Custo  

Atualizado
Valor de  
Mercado

Valor do  
Custo  

Atualizado

Sem  
Vencimento  

definido
Valor justo por meio do resultado
Fundos de investimento abertos 28.556 28.556 25.769 25.769 28.556
Total 28.556 28.556 25.769 25.769 28.556

4.1. Movimentação das aplicações

A movimentação das aplicações financeiras demonstra-se como segue:
31/12/22021 31/12/2020

Saldo inicial 25.769 24.988
Aplicações 21.811 25.772
Resgates (20.252) (25.584)
Rendimentos 1.228 593
Saldo final 28.556 25.769

4.2. Abertura por nível

A seguir apresenta-se a classificação de ativos financeiros trazidos ao valor justo. Os valores de re-
ferência foram definidos como se segue:
• Nível 1 - títulos com cotação em mercado ativo;
• Nível 2 - títulos não cotados nos mercados abrangidos no “Nível 1” mas que cuja precificação é 
direta ou indiretamente observável; e
• Nível 3 - títulos que não possuem seu custo determinado com base em um mercado observável.
O valor está integralmente concentrado no nível 1. O saldo em 31 de dezembro de 2021 é de 
R$ 28.556 (31 de dezembro de 2020 - R$ 25.769).

5. Créditos das operações com planos de assistência odontológica

5.1. Contraprestação pecuniária

Apresentamos a seguir as contraprestações a receber e a redução ao valor recuperável segregado 
por segmento e modalidade:
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 31/12/2021 31/12/2020

Contraprestações  

a receber PDD Total

Contraprestações  

a receber PDD Total

Odonto empresarial 2.840 (180) 2.660 3.479 (263) 3.216
Odonto pessoa física 2.313 (609) 1.704 3.073 (1.705) 1.368
Total 5.153 (789) 4.364 6.552 (1.968) 4.584

5.2. Movimentação das contraprestações a receber e da provisão para risco de crédito

31/12/2021 31/12/2020

Saldo inicial 4.584 5.890

Contraprestações emitidas 59.990 68.318
Contraprestações cancelados (9.738) (6.661)
Recebimentos (51.652) (62.141)
Constituição/(reversão) de provisão para perda 1.180 (822)
Saldo final 4.364 4.584

5.3. Faixas de vencimento

31/12/2021 31/12/2020
Contraprestações a vencer
De 1 a 30 dias 3.936 4.195
Contraprestações Vencidas
De 1 a 30 dias 324 305
De 31 a 60 dias 94 73
De 61 a 120 dias 10 11
Total 4.364 4.584

5.4. Despesas Diferidas

Apresentamos abertura das despesas diferidas
31/12/2021 31/12/2020

Despesa de Comercialização Diferida 964 553
Total 964 553

6. Créditos Tributários e Previdenciários

6.1. Composição dos Créditos Tributários e Previdenciários

A composição dos créditos tributários e a movimentação dos créditos tributários decorrentes de adi-
ções temporárias podem ser resumidas como segue:

31/12/2021 31/12/2020

Circulante

Total

Circulante

Total

Contri- 

buição  

Social

Imposto  

de Renda

Outros  

Tributos

Contri- 

buição  

Social

Imposto  

de Renda

Outros  

Tributos

A compensar 837 4.555 20 5.412 573 4.023 1.419 6.015
Total dos créditos 

 tributários 837 4.555 20 5.412 573 4.023 1.419 6.015

6.2. Créditos Fiscais não reconhecidos

31/12/2021 31/12/2020

Adições temporárias 22.312 22.610
Prejuízo Fiscal 3.654 4.827
Total 25.966 27.437

7. Imobilizado e Intangível

O saldo de imobilizado está totalmente representado por veículos, instalações e equipamentos de in-
formática. O saldo em 31 de dezembro de 2021 era de R$ 253 (31 de dezembro de 2020 - R$ 349).
O intangível refere-se integralmente a gastos com sistemas informatizados, o valor é apresentado lí-
quido de amortização. O saldo em 31 de dezembro de 2021 era de R$ 308 (31 de dezembro de 2020 
- R$ 456).
Imobilizado 31/12/2021 31/12/2020
Custo total 2.450 2.450
Depreciação acumulada (2.197) (2.101)
Total 253 349
Intangível
Custo total 25.000 25.001
Amortização acumulada (24.692) (24.545)
Total 308 456

8. Provisões técnicas

Apresentamos a seguir a movimentação das provisões técnicas:
31/12/2021

Provisão  

para  

Eventos a  

Liquidar  

(PSEL)

Provisão para  

Eventos Ocorridos  

e Não  

Avisados  

(PEONA)

Provisão de  

Contraprest.  

Não Ganha  

(PPCNG) Total

Saldo inicial 2.192 2.610 1.970 6.772

Constituições/Avisos de sinistros 18.379 – 702 19.081
Reversões (131) (525) (565) (1.221)
Pagamento de sinistros (18.173) – – (18.173)
Saldo final 2.267 2.085 2.107 6.459

31/12/2020

Provisão  

para  

Eventos a  

Liquidar  

(PSEL)

Provisão para  

Eventos Ocorridos  

e Não  

Avisados  

(PEONA)

Provisão de  

Contraprest.  

Não Ganha  

(PPCNG) Total

Saldo inicial 2.648 2.174 2.142 6.964

Constituições Avisos de sinistros 17.747 1.638 473 19.858
Reversões (5) (1.202) (645) (1.852)
Pagamento de sinistros (18.199) – – (18.199)
Saldo final 2.191 2.610 1.970 6.771

9. Tributos e encargos sociais a recolher

Apresentamos a seguir a composição dos tributos e encargos sociais a recolher:

31/12/2021 31/12/2020

IRRF terceiros a recolher 96 128
PIS/PASEP / COFINS 171 184
ISS A Recolher 76 84
INSS a recolher 34 55
IRPJ líquido das antecipações a recolher 89 –
CSLL líquido das antecipações a recolher 34 –
FGTS a recolher 43 60
Parcelamento PPI (i) – 55
Outros Impostos e contribuições a recolher 31 17
Total de tributos e encargos a recolher 574 583

(i) O PPI é um programa de parcelamento incentivado de débitos, cuja a finalidade é oferecer oportu-

nidades as pessoas jurídicas possam quitar seus débitos tributários e regularizar a sua situação pe-

rante o Município de São Paulo. A Companhia realizou a quitação do parcelamento em questão em 

agosto de 2021.

10. Débitos diversos

Apresentamos a seguir a composição dos débitos diversos:

31/12/2021 31/12/2020

Fornecedores 704 838
Obrigações com pessoal a pagar 1.259 3.198
Comissão a pagar 1.089 810
Outras contas a pagar 626 644
Total 3.678 5.490

11. Depósitos judiciais, provisões para ações judiciais

A composição em 31 de dezembro 2021, está demonstrada a seguir:

Depósitos judiciais Provisões ações judiciais

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Natureza cível (i) 853 – 2.792 2.823
Natureza fiscal – – 1.392 2.075

Totais 853 – 4.184 4.898

(i) Execução fiscal nº 5002039-91.2019.4.03.6144, referente processo administrativo movida pela 
ANS por suposto descumprimento da obrigação prevista no artigo 17 da Lei 9656/98, regulamentado 
pela RN n° 365/14, em seu artigo 10, bem como em suas posteriores alterações.
A movimentação das provisões para ações judiciais pode ser resumida como segue:

Saldo

Adições Reversões Baixas

Atualizações Saldo

31/12/2020 e juros 31/12/2021

Natureza cível 2.823 202 (233) – – 2.792

Natureza fiscal 2.075 – (51) (382) (250) 1.392

Total 4.898 202 (284) (382) (250) 4.184

As provisões judiciais cíveis correspondem, substancialmente, a cobertura de danos morais, mate-
riais, que estão em discussão judicial.
As provisões fiscais, referem-se a tributos federais, com solicitação administrativa de pedido de resti-
tuição e/ou compensação junto à Receita Federal do Brasil.
11.1. Segregação em função da probabilidade de perda

31/12/2021 31/12/2020

Possível Provável Possível Provável

Cíveis – 2.792 – 2.823
Fiscais – 1.392 3.384 2.075
Totais – 4.184 3.384 4.898

12. Patrimônio Líquido

12.1. Capital Social

O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é representado por 3.040.049.342 (três bilhões, 
quarenta milhões, quarenta e nove mil, trezentos e quarenta e duas) quotas, no valor nominal de 
R$ 0,01 (um centavo de real) cada uma.

13. PLA e Margem de Solvência

Apresentamos a seguir a composição da PLA e Margem de Solvência:

a) Patrimônio líquido ajustado 31/12/2021 31/12/2020

1 - Adições 26.172 20.847

Patrimônio Líquido 26.172 20.847
2 - Deduções 1.301 1.346

Despesas diferidas 964 553
Despesas antecipadas 29 337
Intangível 308 456
Patrimônio líquido ajustado (1 - 2) 24.871 19.501

b) Margem de solvência

0,20 prêmio retido anual médio - últimos 12 meses 12.083 13.574
0,33 sinistro retido anual médio - últimos 36 meses 6.639 7.693
Margem de solvência Calculada: Valor máximo entre I e II 12.083 13.574

Proporção parcela mínima da Margem de Solvência % 92,66% 85,28%

Margem de Solvência Exigida 11.195 11.576

Solvência de capital - (PLA - MS Exigida) 13.944 7.925

14. Transações com partes relacionadas

A Administração identificou como partes relacionadas à Companhia: sua controladora Caixa Seguros 
Participações em Saúde Ltda., controladora indireta CNP Seguros Holding Brasil S.A., anteriormente 
denominada Caixa Seguros Holding S.A., demais Companhias ligadas a sua Controladora, seus 
administradores, conselheiros e demais membros considerados como “pessoal-chave” da 
administração e seus familiares, conforme definições contidas no CPC 05.

Os saldos decorrentes de operações realizadas com as partes relacionadas são resumidas abaixo:
31/12/2021 31/12/2020

Ativos
(Passi- 

vos)
Recei- 

tas
(Despe- 

sas) Ativos
(Passi- 

vos)
Recei- 

tas
(Despe- 

sas)
Disponibilidades:
Caixa Econômica Federal 25 – – – 116 – – –
Contribuições para plano 
 de previdência privado
Caixa Vida e Previdência S.A. – – – (700) – – – (721)
Contribuições para plano 
 odontológico
Caixa Seguradora S.A. – – 1.020 – – – 2.118 –
Caixa Vida e Previdência S.A. – – 206 – – – 90 –
Caixa Capitalização S.A. – – 20 – – – 30 –
Caixa Consórcio S.A. – – 81 – -- – 71 –
Caixa Seguro Saúde – – 15 – – – 16 –
Companhia de Seguros 
 Previdência do Sul 114 144
Prestação de serviços e reembolsos:
Caixa Seguradora S.A. (i) – (79) – (1.664) – (96) – (2.154)
Título de Capitalização
Caixa Capitalização S.A. 6 (1) – – – (1) – –
(i) Refere-se a despesas com apoio administrativo prestado por empresa ligada.
A Companhia não concede benefícios pós-emprego, de rescisão de contrato de trabalho, remunera-
ção baseada em ações ou outros benefícios de longo prazo, para seu pessoal-chave da Administração.

15. Detalhamento das principais contas da demonstração de resultado

A composição das contas de resultado no período é a seguinte:
31/12/2021 31/12/2020

a) Receita Operações Odontológicas
Plano Coletivo por Adesão 9.041 8.783
Plano Coletivo Empresarial 19.364 21.696
Plano Individual/Familiar 32.009 37.392
Total 60.414 67.871
b) Eventos Indenizáveis líquidos
Plano Coletivo por Adesão 3.570 3.298
Plano Coletivo Empresarial 7.012 6.949
Plano Individual/Familiar 7.747 7.220
Total 18.329 17.467
c) Despesas de comercialização
Comissão 10.565 12.724
Agenciamento 1.195 1.123
Total 11.760 13.847
d) Despesas administrativas
Pessoal próprio 13.936 13.608
Serviços de terceiros 2.058 3.546
Localização e funcionamento 4.171 3.959
Publicidade e propaganda 139 71
Taxa de saúde suplementar 280 427
Tributos 381 2.627
Outras despesas administrativas 1.413 1.030
Total 22.378 25.268
e) Outras Despesas Operacionais
Provisão para risco de crédito 982 832
Despesas de cobrança 731 564
Despesa com mídia produto 300 –
Outras despesas operacionais 242 78
Total 2.255 1.474
f) Resultado financeiro líquido
Receitas com fundos de investimento 1.228 (593)
Outras despesas financeiras (232) 1.412
Outras Receitas Financeiras 141 (335)
Total 1.138 484

16. Imposto de renda e contribuição social

31/12/2021 31/12/2020
Contribuição  

Social
Imposto  

de Renda
Contribuição  

Social
Imposto  

de Renda
Resultado antes dos tributos 
 e após participações 5.953 5.953 4.843 4.843
(–) Outras variações(i) (876) (876) (1.325) (1.325)
Base de cálculo 5.077 5.077 3.518 3.518
Taxa nominal do tributo 9% 25% 9% 25%
Tributos calculado a taxa nominal (457) (1269) (317) (879)
 Ajustes do lucro real (3.034) (3.034) (425) (425)
Total dos ajustes a base de cálculo (3.034) (3.034) (425) (425)
Tributos sobre os ajustes 273 758 38 106
Incentivos Fiscais – 67 – 54
Despesa contabilizada (184) (443) (278) (719)
Taxa efetiva 3,62% 8,73% 7,91% 20,44%
(i) Compensação de Prejuízo Fiscal de exercícios anteriores.

17. Plano de previdência patrocinado

A Companhia é copatrocinadora de planos de previdência complementar para seus funcionários e 
administradores na modalidade de Plano Gerador de Benefícios Livres (PGBL Previnvest).  
O Previnvest é um plano de benefícios que concede complemento de aposentadoria sob a forma  
de renda.
temporária ou vitalícia, além de outros benefícios opcionais, sendo constituído sob o regime financeiro 
de capitalização na modalidade de contribuição variável.
Nos termos do regulamento do fundo, os patrocinadores contribuem com percentuais variáveis, 
dependendo da idade de ingresso no plano, aplicados sobre o salário de contribuição do empregado.
Os patrocinadores contribuem, ainda, com até 5 vezes o valor das contribuições espontâneas  
dos empregados, segundo critérios estabelecidos no Regulamento.
Neste exercício a Companhia efetuou contribuições no montante de R$700 (31 de dezembro de 2020 
R$ 721).

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Diretoria Executiva Contadora Atuário

Aos Administradores e Acionistas da
Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda.

Barueri - SP
Opinião

Examinamos as demonstrações financeiras da Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. 
(Operadora), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Odonto Empresas Convênios 
Dentários Ltda. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS. 
Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Operadora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. 
Outros assuntos

Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior

O balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respectivas notas explicativas 
para o exercício findo nessa data, apresentados como valores correspondentes nas demonstrações 
financeiras do exercício corrente, foram anteriormente auditados por outros auditores independentes, 
que emitiram relatório em 24 de fevereiro de 2021, sem modificação. 

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores
A administração da Operadora é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Operadora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Operadora ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações.
Os responsáveis pela governança da Operadora são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Operadora.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Operadora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Operadora a não mais se manter em 
continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

Brasília, 22 de fevereiro de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda. Érika Carvalho Ramos
CRC 2SP-014428/O-6-F-DF Contadora - CRC 1SP224130/O-0

Asma Zidani EP Baccar
Diretora Presidente

Evandro Gonçalves
Superintendente

Maria Fernanda dos Santos Cabral
Contador CRC SP 1SP-180999/O-8

Andrés Marco Botalla
Atuário MIBA nº 3663

Seguros
holding Brasil

ODONTO EMPRESAS CONVÊNIOS DENTÁRIOS LTDA
CNPJ: 40.223.893/0001-59

FORO REGIONAL I - SANTANA - 6ª VARA CÍVEL - Avenida Engenheiro Caetano
Álvares, 594 - 2º andar - sala 252 - Casa Verde - CEP 02546-000 - Fone: (11)
3489-4372 - E-mail: santana6cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO
- Prazo de 20 dias - Processo nº 0015415-84.2004.8.26.0001. A MMª. Juiza de
Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra.
GISLAINE MARIA DE OLIVEIRA CONRADO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER à
JOICE FERNANDA RODRIGUES DE LIMA, CPF 356.267.708-10 e RG 37630737-7–
SP e SELMA FERRARO, CPF 091.469.348-47 e RG 19675992-4 – SP, que pelo
presente, expedido na EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL  movida por
DISPAFILM DO BRASIL LTDA em face de POZZUOLI COMÉRCIO DE EMBALAGENS
LTDA – ME e OUTROS, diante do deferimento da DESCONSIDERAÇÃO da
PERSONALIDADE JURÍDICA da empresa devedora, e estando as sócias acima
mencionadas em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para, após o
prazo do presente edital, PAGUE o DÉBITO em 03 dias ou em 15 dias, OFEREÇA
EMBARGOS ou RECONHECENDO o crédito dos exequentes, DEPOSITE 30% do
valor da execução, inclusive custas e honorários, PAGANDO o RSTANTE em 6
PARCELAS MENSAIS atualizadas, SOB PENA de PENHORA de tantos bens quantos
bastem para quitação da dívida. Ficam ainda INTIMADAS do ARRESTO e convolação
em penhora dos valores bloqueados através do sistema SISBAJUD (fls. 630/633) na
conta bancária de SELMA FERRARO junto ao Banco Caixa Econômica Federal
(R$ 250,00) e junto ao Itaú Unibanco (R$ 11,48), bem como do bloqueio realizado
na conta bancária de Joice Fernanda Rodrigues de Lima, o valor de R$ 239,04
junto ao Banco Caixa Econômica Federal e R$ 4,06 junto ao Itaú Unibanco S/A.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de janeiro de 2022.

25  e   26/02

ASSOCIAÇÃO DE TAXISTAS CHAME TÁXI. CNPJ58.633.488/0001-74. CONVOCAÇÃO
DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA. Nos termos do estatuto social e do artigo 60
da Lei n. 10.406 de 10 de janeiro de 2002, o Diretor-Presidente convoca os seus
associados, em condições de votar, para comparecerem à ASSEMBLEIA GERAL
ORDINÁRIA que será realizada no dia 19 de março de 2022 na rua Alfredo Xavier de
Andrade, nº 84, sala 01, Butantã, CEP: 05596-030, na Cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo. Em primeira convocação, às 11 horas, com 2/3 (dois terços) dos seus
associados; em segunda convocação, às 12 horas, com metade mais um dos seus
associados e, em terceira convocação, às 13 horas, com qualquer número de
associados, para tratarem da seguinte Ordem do Dia: 1) Prestação de contas dos
órgãos de administração acompanhada do parecer do conselho fiscal compreendendo:
relatório de gestão da Diretoria e balanço patrimonial, incluindo a demonstração do
superávit ou do déficit do exercício social; 2)Eleição dos componentes da Diretoria
Executiva e do Conselho Fiscal; As inscrições das chapas serão realizadas na Secretaria
da Associação no prazo de até 03 (três) dias corridos antes da data da realização da
Assembleia Geral Ordinária, no horário comercial das 9h às 17h. Os candidatos deverão
apresentar os documentos descritos no artigo 67 do Estatuto Social. O número de
associados para efeito de “quorum” de instalação da Assembleia Geral é de 78
associados. São Paulo, 19 de março de 2022.

Haroldo Vitoria de Oliveira. Diretor-Presidente.

COOPERATIVA DE TRANSPORTE DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE TÁXI DE
SÃO PAULO - COOPER CHAME TAXI. CNPJ n. 21.969.206/0001-02. NIRE 35400170999.
CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA. Nos termos do estatuto
social e do artigo 44 da Lei n. 5.764/71, o Diretor-Presidente que abaixo assina,
convoca os seus cooperados, em condições de votar, para comparecerem à
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA que será realizada no dia 19 de março de 2022na
rua Alfredo Xavier de Andrade, nº 84, sala 01, Butantã, CEP: 05596-030, na Cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo. Em primeira convocação, às 08 horas, com 2/3 (dois
terços) dos seus cooperados; em segunda convocação, às 09 horas, com metade
mais um dos seus cooperados e, em terceira convocação, às 10 horas, com o mínimo
de 10 (dez) cooperados, para tratarem da seguinte Ordem do Dia: 1) Prestação de
contas dos órgãos de administração acompanhada do parecer do conselho fiscal
compreendendo: relatório da gestão; balanço patrimonial do exercício social;
demonstração das sobras e perdas; plano de atividade da cooperativa para o exercício
seguinte. 2) Destinação das sobras apuradas ou rateio das perdas decorrentes da
insuficiência das contribuições para cobertura das despesas da sociedade, deduzindo-
se, no primeiro caso, as parcelas para os fundos obrigatórios; 3) Eleição dos
componentes da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal; 4) Deliberação sobre a
fixação dos honorários, das verbas de representação, das gratificações ou das
cédulas de presença para os membros dos órgãos sociais.  As inscrições das chapas
serão realizadas na Secretaria da Cooperativa no prazo de até 03 (três) dias corridos
antes da data da realização da Assembleia Geral Ordináriano horário comercial das 9h
às 17h. Os candidatos deverão apresentar os documentos descritos no artigo 77 do
Estatuto Social. O número de cooperados para efeito de “quorum” de instalação da
Assembleia Geral é de 78 cooperados.  São Paulo, 19 de março de 2022.

Haroldo Vitoria de Oliveira. Diretor-Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO
NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São
Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente à
usucapião administrativo, prenotado sob nº 829.327 em 15 de julho de 2021 a
requerimento de UBIRAJARA RAMOS JUNIOR, brasileiro engenheiro, RG nº 15.165.628-
9 SSP/SP, CPF nº 063.513.678-32 casado pelo regime da comunhão parcial de bens,
na vigência da Lei 6.515/77 com MARIA JOSÉ MORAES ROSA RAMOS, brasileira,
advogada, RG nº 3.601.356 SSP/SP, CPF nº 172.497.778-40, residentes e domiciliados
na Rua Dr. Lopes de Almeida nº 92, FAZ SABER aos réus ausentes, incertos,
desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como seus cônjuges, se
casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que os autores acima qualificados,
requerem a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo
1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ,
visando à declaração de domínio sobre quatro prédios nºs 80 e 92 da Rua Dr. Assis de
Moura, melhor descritos e caracterizados nas matrículas nºs 166.231 e 166.232, deste
Registro, cuja titularidade de domínio encontra-se em nome de MANOEL JOSÉ
CARNEIRO, português, casado, comerciante, RG nº 194.779, RE nº 86.019, CPF nº
005.347.498-87, residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Dr. Lopes de Almeida
nº 92, alegando e comprovando posse mansa e pacifica a mais de 15 anos, somando
a posse de seus antecessores. Estando em termos, expede-se o presente edital para
citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito,
sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos
autores, nos termos do artigo 16 do provimento 65/2017 da CNJ. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 10 de fevereiro de
2022. 15/02 e 01/03/22

FORO CENTRAL CÍVEL - 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS - Praça João
Mendes s/nº - sala 2200 / 2208 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: (11) 2171-6353,
- E-mail: sp1regpub@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias,
exped ido  nos  au tos  da  ação de  USUCAPIÃO ,  p rocesso  nº  1084819-
77.2019.8.26.0100 (U-1130). A Dra.  RENATA PINTO LIMA ZANETTA, MMª Juíza de
Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de São
Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Lari Comercial e
Administradora Ltda., Condomínio do Edifício Dalas, p/ administradora Mcoraini
Assessoria Hoteleira e Condominial Ltda.., réus ausentes, incertos,desconhecidos,
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/
ousucessores, que LUÍS FERNANDO BRAZ DE ARAUJO ajuizou ação de USUCAPIÃO
visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua Frei Caneca, nº 277,
apto nº 1-K, e respectiva vaga de garagem, Edifício Dallas, Bela Vista, São Paulo/
SP, com área privativa de 35,20m², área comum de 27,48m², área comum de garagem
de 10,12m², área total de 72,80m² e fração ideal no terreno de 0,00841, contribuinte
nº 010.027.0581-9, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em
termos, expede-se o presente edital para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis,
CONTESTEM o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 17 de fevereiro de 2022.

25  e  26/02

11ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. DECISÃO � EDITAL. Processo nº: 1069762-19.2019.8.26.0100. Classe � Assunto:
Procedimento Comum Cível - Contratos Bancários. Requerente: BANCO DO BRASIL S/A. Requerido: Degomaster Industria e
Comercido de Equipamentos Seg Ltda e outros. Vistos. Fls. 304/306: Tendo em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis
para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia requerida, servindo a presente decisão como edital. Este Juízo FAZ SABER
a Degomaster Industria e Comercido de Equipamentos Seg Ltda, Manoel Messias dos Santos e Maria do Carmo Henrique Santos,
domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida ação de cobrança por BANCO DO BRASIL S/A.. Encontrando-se a parte
ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que,
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio,
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20
dias. Recolha a parte autora as custas referentes a publicação no DJE, no valor de R$140,28, providenciando, no mais, a publicação
do edital em jornais de grande circulação, comprovando-se nos autos, no prazo de 10 (dez) dias. Intimem-se. São Paulo, 6 de
dezembro de 2021. LUIZ ANTONIO CARRER Juiz de Direito.                                                                                           26/02/2022
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Duster 2023 ganha motor turbo TCE 1.3
A Renault apresenta a nova linha do

Renault Duster 2023, com uma grande novi-
dade: a ampliação da gama de versões com
a adoção do novo motor turbo TCe (Turbo
Control Efficiency) 1.3 flex, combinado ao
eficiente câmbio automático CVT XTRO-
NIC de oito marchas na versão Iconic. Com
isso, o SUV mais vendido da marca no país
se torna ainda mais dinâmico e ágil, graças à
nova potência de 170 cv e ao maior torque
do segmento de 27,5 kgfm.

Com a nova motorização, o Duster 2023
garante ótimas retomadas e ultrapassagens
mais rápidas em diferentes cenários de con-
dução. O SUV equipado com o motor turbo
TCe 1.3 flex acelera de 0 a 100 km/h em 9,2
segundos, atingindo a velocidade máxima de
190 km/h. As retomadas estão até 36% mais
rápidas, permitindo uma condução dinâmica
e eficiente.

O SUV também traz, como novidades
para a linha 2023, a adoção de moldura fron-
tal, retrovisores e barras de teto com acaba-
mento em preto, nas versões Intense e Ico-
nic. Além disso, as versões Iconic, 1.6 e tur-
bo TCe 1.3 flex, passam a ter alargadores de
roda e bancos com revestimento premium de
série. Mantendo as características inovado-
ras que foram aplicadas em sua segunda ge-
ração, o Duster tem design com linhas mus-
culosas, que transmitem imponência e robus-
tez, dianteira marcante, faróis com a assina-
tura luminosa característica da gama Renault
e luzes diurnas de LED em formato de “C”.
O desenho mais aerodinâmico e sua linha de
cintura elevada também são destaques do
SUV.

Internamente, o Duster traz como des-
taques a sua qualidade percebida e ergono-
mia, com um painel de instrumentos moder-
no e funcional e central multimídia Easy Link
de 8", bem como comandos de fácil uso e
revestimentos de qualidade.

O Duster mantém ainda suas caracte-
rísticas-chave de robustez e conforto para ga-
rantir satisfação em qualquer terreno urbano
ou off-road. Com os maiores ângulos de en-
trada (30°) e saída (34°5’) do segmento e a
maior altura do solo (237 mm), o Duster en-
cara obstáculos com facilidade. Além disso,
o veículo mantém o maior porta-malas da

categoria, com 475 litros, e oferece amplo
espaço interno.

O veículo passa a ser oferecido em cin-
co versões: Zen, Zen CVT XTRONIC, In-
tense CVT XTRONIC, Iconic CVT XTRO-
NIC – todas com o eficiente motor 1.6 SCe
– e a nova Iconic CVT XTRONIC, com a
motorização turbo TCe 1.3 flex.

O eficiente propulsor turbo TCe 1.3 flex
traz ainda tecnologias que a Renault desen-
volveu nas pistas da Fórmula 1, como a inje-
ção direta central com 250 bar de pressão,
turbocompressor com válvula wastegate ele-
trônica e duplo comando de válvulas variável
com atuadores elétricos, que garantem uma
combustão otimizada com mais performan-
ce e menos consumo de combustível. Todo o
desenvolvimento da versão flex ficou a car-
go da equipe de engenheiros do RTA (Re-
nault Tecnologia Américas), que fica no Com-
plexo Ayrton Senna, em São José dos Pinhais
(PR).

A combinação de um motor com tecno-
logia de ponta com o moderno câmbio auto-
mático CVT XTRONIC garante retomadas
de velocidade vigorosas e força em todas as
condições de uso. Um dos seus destaques é
um software de gerenciamento que simula a
troca de marchas no modo automático, sem-
pre que o pedal do acelerador estiver solici-
tando a alta performance do motor.

Essa transmissão continuamente variá-
vel oferece a possibilidade de troca manual
na alavanca de câmbio, simulando oito mar-
chas. Ao motorista, cabe posicionar a mano-
pla à esquerda para assumir o controle. A
opção traz vantagem em performance, es-
pecialmente nas ultrapassagens e arranca-
das, e vantagens em consumo de combustí-
vel onde é possível usar o freio-motor.

Outra tecnologia aplicada para a redu-
ção do consumo de combustível é o sistema
Start&Stop, que desliga o automóvel auto-
maticamente em semáforo ou outras para-
das prolongadas. Este moderno sistema, muito
comum em carros topo de gama, garante uma
economia de até 5% de combustível no trân-
sito urbano.

Para auxiliar ainda mais o condutor na
economia de combustível e no monitoramen-
to de suas viagens, a central multimídia Easy

Link mantém as funções Eco Scoring e Eco
Monitoring.

Toda a tecnologia embarcada no motor
e câmbio do Duster TCe 1.3 turbo flex ga-
rantiram nota A no selo do programa brasi-
leiro de etiquetagem do Inmetro. Com gaso-
lina, o consumo na estrada é de 11,5 km/l e
na cidade de 10,8 km/l. Com etanol, o consu-
mo é de 8,4 km/l no percurso rodoviário e 7,7
km/l no urbano.

O motor 1.6 SCe também recebeu apri-
moramentos para atender à nova fase das
normas de emissões (LEV7), melhorando o
consumo em até 3,9%, sem redução da po-
tência máxima de 120 cv e do torque de 16,2
kgf. O propulsor traz duplo comando de vál-
vulas variável na admissão, injetores posicio-
nados no cabeçote que garantem alta efici-
ência e bom desempenho desde as baixas
rotações.

Renovação completa
Em 2020, o SUV passou por sua mudan-

ça mais profunda, com a sua nova geração,
para dar continuidade a uma história de su-
cesso. Por fora, o SUV trouxe um design
completamente novo, com linhas mais mus-

culosas, que transmitem imponência e robus-
tez, com um desenho mais aerodinâmico, gra-
ças à redução do ângulo do para-brisa e au-
mento da sua linha de cintura. O interior, por
sua vez passou por uma verdadeira revolu-
ção, com mais qualidade percebida e melhor
ergonomia.

Mesmo com todas as mudanças, o SUV
manteve as suas características chave, com
a robustez, a versatilidade e o espaço inter-
no, com o maior porta-malas da categoria,
com 475 litros de capacidade. O SUV tam-
bém trouxe diversas inovações, como a cen-
tral multimídia Easy Link, com tela capaciti-
va de 8’’ com Android Auto e Apple Carplay,
e o novo sistema Multiview, que permite en-
xergar os quatro lados do veículo para auxili-
ar em situações off-road.

Para o desenvolvimento da estrutura de
carroceria foram adotadas as mais moder-
nas técnicas de simulação e testes, com uma
plataforma adaptada para gerar maior con-
forto, segurança e melhor dirigibilidade.

Para o lançamento, foram rodados cer-
ca de 1,75 milhão de quilômetros durante os
testes.

Versões e preços
O Duster 2023 chega ao mercado em

cinco versões:
Zen 1.6 SCe (R$ 99.990) – Barras de teto

na cor preta, direção elétrica, ar-condicionado
manual, faróis com assinatura LED, airbags
dianteiros, ABS com AFU, ESP, HSA, cinto
de segurança de três pontos em todas as posi-
ções, dois ISOFIX no banco traseiro, vidro elé-
trico nas quatro portas, Start&Stop, trava elé-
trica com fechamento automático (CAR), ban-
co do motorista com regulagem de altura, luz
de cortesia traseira, banco traseiro rebatível
bipartido, alarme perimétrico, tomada 12V tra-
seira, rodas de aço 16", rádio 2DIN, quatro
alto-falantes e chave canivete.

Zen 1.6 SCe CVT XTRONIC® (R$
108.090) – Todos os itens da versão Zen +
câmbio CVT XTRONIC® e ponteira do es-
capamento cromada.

Intense 1.6 SCe CVT XTRONIC® (R$
115.190) – Todos os itens da versão Zen CVT-
X-TRONIC + grade dianteira cromada, ma-
çanetas na cor da carroceria, faróis de nebli-
na, retrovisor externo em preto, rodas de liga
leve 16", vidros elétricos com função um to-
que, indicador de temperatura externa, luz de
cortesia no porta-luvas e porta-malas, espe-
lhos nos dois para-sóis, volante em couro, sis-
tema multimídia Easy Link, sensor de estaci-
onamento traseiro com câmera , ar-condici-
onado automático e controlador e limitador
de velocidade.

Iconic 1.6 SCe CVT XTRONIC (R$
122.090) – Todos os itens da versão Intense
- CVT XTRONIC® + sistema Multiview
com quatro câmeras, alerta de ponto cego,
sensor de luminosidade, chave cartão hands
free, rodas de liga leve 17" diamantadas, alar-
gadores de roda, bancos com revestimento
premium e apoio de braço.

Iconic turbo TCe 1.3 CVT (R$ 135.590)
– Todos os itens da versão Iconic - CVT
XTRONIC® + motor turbo TCe (Turbo Con-
trol Efficiency) 1.3 flex e câmbio automático
CVT XTRONIC® de oito marchas.

Ao comprar o Renault Duster o cliente
poderá escolher entre sete opções de cores,
sendo: branco Glacier, prata Étoile, bege
Dune, marrom Vison, vermelho Vivo, cinza
Cassiopé e preto Nacré.

Comprometida em oferecer aos seus cli-
entes a melhor experiência desde a venda
até o pós-venda dos seus produtos, a CAOA
Chery oferece condições especiais de segu-
ro para todo seu portfólio. Entre os desta-
ques, estão as apólices para a linha de SUVs,
que possuem valores entre os mais competi-
tivos do mercado.

O Tiggo 3x, por exemplo, possui seguro
total por R$1.799. A cobertura completa in-
clui danos a terceiros, assistência 24h, carro
reserva, entre outros, além da possibilidade
de pagamento em até oito vezes sem juros.
Nas mesmas condições, o Tiggo 7 Pro, re-
cente lançamento da marca, tem um dos va-
lores de seguro mais em conta da categoria:
R$2.799.

Tiggo 7 Pro têm seguro
total promocional

Uma parceria da CAOA Chery com o
Banco Alfa, a Campanha Seguro Total tam-
bém é válida para clientes de vendas diretas.
Ou seja, contempla unidades comercializa-
das para o público PCD, frotistas, entre ou-
tros. Já os clientes do programa “100%
CAOA Chery”, de Recompra Garantida,
possuem todos os benefícios do Seguro Total
com o valor já incluso em seu plano de finan-
ciamento.

No programa 100% CAOA Chery o con-
sumidor tem a vantagem de estar sempre com
um CAOA Chery novo com prestações re-
duzidas. O plano de financiamento tem en-
trada a partir de 30% e parcelas em até 36
vezes. No final do contrato há três alternati-
vas para o valor residual.

Importados

Líder em vendas de carros híbridos e elé-
tricos no Brasil, a Volvo apresenta o C40, seu
mais novo modelo 100% elétrico. A pré-ven-
da pelo valor de R$ 419.950 está disponível
no site oficial da marca e em todas as con-
cessionárias do País.

O C40 possui um novo e arrojado de-
sign, inspirado na arquitetura escandinava
com influência da luz e da natureza. O po-
wertrain elétrico P8 conta com dois moto-
res, um em cada eixo, gerando uma potên-
cia combinada de 408hp e 660 N.m de tor-
que.

O C40 traz o moderno e tecnológico teto
panorâmico, que molda o carro todo, desde a
primeira fileira de bancos, até os assentos
traseiros. A nova tecnologia empregada na
construção do vidro dispensa o uso da corti-
na de fechamento, isso porque o vidro escu-
recido possui proteção UV e IR e é capaz de
reduzir 95% a entrada de luz e 80% da radi-
ação de calor.

Com o design pensado para a eficiência,
os aerofólios e spoilers traseiros trazem um
formato inovador e, ao mesmo tempo, con-
tribuem para a aerodinâmica, garantindo mais
autonomia.

Graças ao moderno e tecnológico con-

Grupo Universal Automotive
celebra 45 anos

O Grupo Universal Automotive Systems
(antiga Universal Maçanetas) alcançou um
marco importante em sua história ao com-
pletar neste ano 45 anos de existência. Re-
ferência no mercado de aftermarket automo-
tivo, a companhia projeta um cenário otimis-
ta para 2022 e aponta crescimento nos pró-
ximos anos.

Em comemoração à mais de quatro dé-
cadas de existência, a companhia preparou
uma série de ações, como o Motor Experien-
ce 2022. O evento reuniu pilotos de diversas
categorias do automobilismo nacional, clien-
tes, colaboradores da empresa e diversos con-
vidados do mercado automotivo.

Os presentes tiveram a oportunidade de

experienciar a emoção, ao realizar uma volta
rápida no Autódromo de Interlagos com pilo-
tos da Copa Shell HB20. Durante a ocasião,
foi possível prestigiar uma volta de exibição
das lendas da Stock Car, Paulo Gomes, Chi-
co Serra, Ingo Hoffmann – que juntos so-
mam 19 títulos de campeão, considerando
somente a maior categoria do automobilismo
brasileiro. Os três não corriam juntos há mais
de 15 anos.

A edição deste ano do Motor Experien-
ce também foi marcada por uma volta dos
pilotos da Stock Car (Átila Abreu e Galid
Osman, da equipe Pole Motorsport, patroci-
nada pelo Grupo Universal Automotive) e de
Beto Monteiro, tetracampeão brasileiro de

Truck, piloto da R9 Competições e o primei-
ro da história a competir uma temporada com-
pleta na Stock Car e na Copa Truck, simulta-
neamente.

Os participantes ainda tiveram acesso a
uma exposição interativa com carros antigos
e novos, veículos da Stock Car, da Copa Tru-
ck, opalas icônicos das lendas, simuladores
de corrida, além de assistir a um show exclu-
sivo da banda de rock nacional Titãs.

O Grupo Universal Automotive Syste-
ms inicialmente esteve focado na distribui-
ção de maçanetas e fechaduras, mas ao lon-
go de sua trajetória identificou novas opor-
tunidades de negócio e passou também a
fabricar os próprios produtos, além de ex-
pandir a atuação para outras linhas do seg-
mento, lançando e adquirindo outras mar-
cas.

Atualmente, são 27 mil produtos, que
atendem mais de 48 montadoras e incontá-
veis veículos das linhas leve e pesada, além
da exportação para mais de 20 países. Entre
as linhas de produtos estão UNI1000 - Divi-
são Química; Electric-Life - Lâmpadas e Elé-
trica; Univel - Indústria Metalúrgica; Univer-
sal - Ferragens; Uniflex - Borrachas de Ve-
dação, Guarnição e Mangueiras; Unick -
Tampas Automotiva; Micro - Máquinas do
Vidro, Amortex - Suspensão, Direção, Trans-
missão e Amortecedores (Suspensão e Mola
a Gás), e Micro Palhetas.

São 800 colaboradores distribuídos entre
a matriz, unidade industrial (Osasco/SP) e os
Centros de Distribuição (SP e GO), que tota-
lizam mais de 50 mil m² de área construída.

Volvo inicia pré-venda do C40

junto de baterias, o C40 é capaz de rodar
cerca de 440 quilômetros com uma carga
total. Seguindo o pilar de sustentabilidade da
marca, o C40 já está 100% livre de couro e
estreia o Nordico, um novo material interior
criado pela Volvo Cars.

Os interessados em adquirir um dos 200

veículos disponíveis poderão acessar o site
www.volvocars.com.br, preencher um rápi-
do cadastro e aguardar o contato da conces-
sionária mais próxima.

O C40 vem com 3 anos de garantia e
com 3 anos de revisões periódicas custeadas
pela Volvo.

Truck

A Mercedes-Benz Vans apresen-
ta uma nova campanha de vendas vá-
lida para fevereiro. A ação Sprinter
Pra Toda Carga oferece, neste mês,
uma condição especial de financia-
mento, com 90 dias para o cliente
iniciar o pagamento, além das 12
primeiras parcelas reduzidas e pra-
zo total de até 60 meses para os
modelos Sprinter Truck 314 e Fur-
gão 314 da linha Street ano modelo
2021/2022, que podem ser condu-
zidos com CNH de categoria B.

A campanha oferece financiamento
na modalidade CDC (Crédito Direto ao
Consumidor) com taxa a partir de
1,04% ao mês, com entrada mínima de
30% por meio do Banco Mercedes-
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Benz, mediante análise de crédito.
A ação também disponibiliza de for-

ma gratuita por três meses a platafor-
ma de conectividade da marca, Vans
Connect, que, por meio do monitora-
mento logístico, possibilita localização
em tempo real e serviço de recupera-
ção veicular, garantindo maior previsi-
bilidade de custos e otimização de ro-
tas. Além disso, é possível adquirir pla-
nos de garantia adicional com parcelas
mensais a partir de R$ 168,11.

Para obter mais informações, basta
o cliente acessar o site
www.ofertassprinter.com.br e preencher
um formulário com seus dados para ser
contatado pelo concessionário mais
próximo ou de sua preferência.


